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POLÍTICA  açucareira 


Em  seu  discurso  de  posse  na  função  de 
presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
o  Sr.  Gomes  Maranhão  traçou  o  programa 
que  pretende  seguir  à  frente  da  autarquia  ca- 
na veira.  Dele  desejamos  assinalar  dois  pon- 
tos capitais,  destinados  a  exercer  influência 
decisiva  na  evolução  da  economia  açucarei- 
ra do  País.  O  primeiro  é  o  referente  ao  re- 
vigoramento  da  atuação  do  LA. A.,  de  sorte 
a  melhor  ajustá-lo  ao  ambiente  de  progresso 
que  ora  sacode  a  economia  nacional.  O  se- 
gundo diz  respeito  ao  fortalecimento  da  co- 
munidade canavieira.  Disse,  a  propósito,  o 
novo  presidente  que,  em  lugar  de  buscar  as 
razões  de  choque,  devemos  procurar  confian- 
tes «  os  pontos  comuns  de  contacto,  as  ra- 
zões de  compensação  mútua  que  somam,  na 
verdade,  o  fortalecimento  da  economia  açu- 
careira em  tôda  a  sua  extensão  do  extremo 
norte  ao  sul,  sem  preocupações  de  Estados, 
porque  tudo  é  Brasil  ». 

Êste  apelo  à  unidade  dos  produtores,  à 
conjugação  dos  interêsses  de  tôdas  as  regiões 
canavieiras,  ao  entendimento  nos  quadros  da 
política  açucareira  vigente  no  Brasil,  não 
demorou  a  ser  respondido.  Com  efeito,  numa 
reunião  havida  no  Recife  para  festejar  o 
Sr.  Gomes  Maranhão,  os  usineiros  de  Per- 
nambuco e  o  Sr.  Malta  Cardoso,  destacado 
usineiro  de  São  Paulo,  atenderam  ao  chama- 
mento do  discurso  de  posse  e  manifestaram 
o  propósito,  que  a  todos  anima,  de  trabalhar 


unidos  em  pról  do  maior  progresso  da  eco- 
nomia canavieira  do  Brasil.  Como  se  pode 
depreender  da  leitura  dos  discursos  proferi- 
dos na  oportunidade,  cuja  reprodução  faze- 
mos neste  número  de  «  Brasil  Açucareiro  », 
os  produtores  do  norte  e  do  sul  proclama- 
ram a  sua  comunidade  de  interêsses  e  a  sua 
disposição  de  cerrarem  fileiras  em  tôrno  à 
direção  do  I.A.A.,  para  que  esta  possa  rea- 
lizar o  seu  programa  de  trabalho. 

Na  verdade,  não  são  poucos  os  proble- 
mas a  enfrentar  para  assegurar  à  economia 
canavieira  a  pujança  desejada  pelos  que  nela 
desempenham  suas  atividades.  São  proble- 
mas que  podem  apresentar  variantes  regio- 
nais mas,  que  no  fundamental,  no  essencial, 
são  comuns  a  tôdas  as  zonas  e  admitem,  por 
isso  mesmo,  soluções  de  conjunto,  suficien- 
temente dúteis  para  atender  às  peculiarida- 
des locais.  Infelizmente  nem  sempre  essa 
omunidade  logrou  prevalecer  sobre  as  di- 
vergências ocasionais.  Questões  transitórias 
lograram,  por  vêzes,  prevalecer  sôbre  os  pro- 
blemas permanentes,  levando  a  desentendi- 
mentos e  choques  de  prejuízos  certos  e  gene- 
ralizados. A  compreensão  recíproca  e  a  ação 
comum  advogadas  pelo  Sr.  Gomes  Maranhão 
no  discurso  de  posse  e  prontamente  presti- 
giadas pelos  produtores  no  Recife,  estão  des- 
tinadas a  marcar  uma  nova  era  na  história 
do  desenvolvimento  da  agro-indústria  da 
cana  de  açúcar  no  Brasil. 
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DIVERSAS  NOTAS 


HOSPITAIS  VOLANTES  DAS  PIONEIRAS 
SOCIAIS 

Convocado,  juntamente  com  outros  di- 
rigentes de  autarquias  económicas  e  da  pre- 
vidência social,  o  então  presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  Sr.  Epaminon- 
das Moreira  do  Vale,  participou,  no  dia  31 
dc  outubro  próximo  passado,  de  uma  reu- 
nião destinada  a  coletar  recursos  para  o 
funcionamento  dos  hospitais  volantes  das 
Pioneiras  Sociais. 

N:t  sessão  da  (.omissão  Kxecutiva  de  1" 
di  novembro  próximo  findo  o  Sr.  Epami- 
nondas Moreira  do  Vale  deu  conta  dos  de- 
bates havidos  na  reunião,  pondo  em  relevo 
o  alcance  da  obra  realizada  por  êsses  hos- 
pitais ofertados  à  organização  por  diversas 
entidades  privadas,  tais  como  associações 
comerciais  e  industriais  e  firmas  particula- 
res. O  auxilio  pleiteado  visava,  justamente, 
a  assegurar  o  funcionamento  das  unidades 
que  ora  vêm  aluando,  com  real  proveito 
para  a  população,  no  Distrito  Federal. 

Após  apreciar  a  matéria,  a  Comissão 
Executiva  aprovou,  por  unanimidade,  um 
■milio  dc  Cr|  80.000,00»  a  ser  prestado 
peio  I  A. A.  às  Pioneiras  Sociais,  sendo  aber- 
to desde  logo  o  necessário  crédito  para  aten- 
der à  despesa  correspondente. 


Por  proposta  do  relator,  Sr.  João  Soares 
Palmeira,  aprovada  pela  Comissão  Executi- 
va, a  receita  da  taxa  em  questão,  na  safra 
de  1955  56,  teve  a  seguinte  distribuição: 

Cr$ 

—  5()rr:  Fundo  de  Assistên- 
cia Financeira  para  consti- 
tuição e  ampliação  do  ca- 
pital  dos   plantadores  de 

cana    5.481.739,40 

—  40%:  Fundo  de  Assistên- 
cia Social  para  custeio  do 
Plano  de  Melhoramento 
das  Condições  de  Vida  do 
Trabalhador  Rural    4.385.391,50 

—  8r; :  Fundo  de  Assistência 
às  Associações  de  Planta- 
dores de  Cana  para  cober- 
tura de  suas  despesas  ad- 
ministrativas   877.078,30 

— •  2%:  Federação  dos  Plan- 
tadores de  Cana  do  Bra- 
sil destinada  igualmente  a 
despesas  administrativas  .  219.269,60 


Total  líquido  rateado  10.963.478,80 


ASSISTÊNCIA  SOCIAL  DO  INSTITUTO 
AOS  OPERÁRIOS  DE  SUAS  DESTILARIAS 


DISTRIBUIÇÃO    DA   TAXA  INCIDENTE 
SôBRE  TONELADA  DE  CANA 

A  Comissão  Executiva,  em  sua  sessão 
di  7  dê  novembro  de  1956,  tomou  conheci- 
mento do  processo  re  lacionado  com  a  dis- 
tribuição da  taxa  de  Crf  1,00  por  tonelada 
di  cana  fornecido  às  usinas  e  destilarias.  () 
produto  dessa  taxa  montou,  na  safra  dc 
1955  56,  a  Cri  L0.963.47M0,  incluindo  re- 
manescentes de  safras  anteriores.  O  volu- 
me de  canas,  na  mesma  safra,  atingiu  a 
11.226.004.741  quilos,  havendo  uma  dife- 
rença de  arrecadação  a  ser  rateada,  a  título 
de  remanescente,  tão  pronto  seja  efetuada 
a  respetiva  cobrança. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Sendo  o  relator  da  matéria  o  Sr.  João 
Cesar  Soares  Palmeira,  aprovou  a  Comissão 
Executiva,  em  sua  sessão  de  22  de  novem- 
bro último,  a  extensão  dos  benefícios  da  as- 
sistência social  aos  operários  das  destilarias 
do  Instituto. 

Até  agora,  nos  têrmos  do  Deere to-lei 
n*  9.827,  de  10/9/46,  a  referida  assistência 
era  prestada  apenas  pelos  proprietários  das 
fábricas  dc  açúcar  aos  seus  empregados. 

A  assistência  aprovada  será  prestada  na 
base  de  Gr$  2,00  por  44  litros  de  álcool. 

O  assunto  deverá  ser  posteriormente 
regulamentado,  mediante  estudo  conjunto 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças  e  do 
S.E.A.A.I.,  tendo  em  vista  tratar-se  de  ma- 
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teria  nova.  Os  aspectos  dessa  regulamenta- 
ção são  os  seguintes:  forma  de  provisão  or- 
çamentária anual,  sistema  contábil  e  aplica- 
ção da  assistência. 

Entretanto,  os  operários  das  destilarias 
do  Instituto  começarão  a  utilizar-se  imedia- 
tamente dos  benefícios  da  assistência  apro- 
vada pela  Comissão  Executiva,  antes  da  re- 
gulamentação definitiva  do  problema. 


AUXÍLIO  DO  INSTITUTO  AOS  AGRONO- 
MANDOS  PARAIBANOS  DE  1956 

Em  sua  sessão  de  22  de  novembro  úl- 
timo aprovou  a  Comissão  Executiva,  nos 
têrmos  do  voto  do  relator,  a  concessão  de 
um  auxílio  ao  Diretório  Académico  da  Es- 
cola de  Agronomia  do  Nordeste,  com  sede 
em  Areia,  Estado  da  Paraíba. 

Ao  se  dirigirem  ao  Instituto,  os  agro- 
nomandos  de  1956  da  referida  Escola  escla- 
receram que  pretendiam  realizar  uma  excur- 
são de  estudos  à  República  de  Pôrto  Rico, 
discriminando  todo  o  programa  da  viagem 
a  ser  empreendida. 

Durante  a  discussão  da  matéria  pela 
Comissão  Executiva,  ficou  evidenciada  a  ne- 
cessidade de  os  beneficiados  com  a  viagem 
apresentarem  ao  Instituto  um  relatório  so- 
bre os  resultados  da  excursão. 

Além  do  relator,  Sr.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima,  manifestaram-se  favoráveis  à 
concessão  do  auxílio  os  Srs.  João  Soares  Pal- 
meira, Elias  Nacle,  Válter  de  Andrade,  Moa- 
cir  Soares  Pereira,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Luís  Dias  Rollemberg  e  Epaminon- 


das Moreira  do  Vale,  êste  último  exercendo 
a  presidência  dos  trabalhos,  e  que  salientou 
a  utilidade  de  uma  viagem  da  natureza  que 
iam  realizar  os  agronomandos  paraibanos 
para  ampliar  e  aprimorar  os  seus  conheci- 
mentos especializados. 


AUXÍLIO  DO  I.  A.  A. 
PARA  A  MANUTENÇÃO  DO  HOSPITAL 
DA  AGRO-INDÚSTRIA  DE  ALAGOAS 

Em  sua  sessão  de  22  de  novembro  úl- 
timo aprovou  a  Comissão  Executiva  a  con- 
cessão de  um  auxílio  de  Cr$  3.000.000,00 
para  manutenção  do  Hospital  da  Agro-In- 
dústria  do  Açúcar  de  Alagoas,  cuja  constru- 
ção já  foi  ultimada. 

Foi  relator  da  matéria  junto  à  Comis- 
são Executiva  o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira, 
que  salientou  a  necessidade  de  o  Instituto  ir 
ao  encontro  do  pedido  do  Hospital.  Isto  por- 
que o  início  das  atividades  do  nosocômio 
estava  agora  dependendo  exclusivamente 
dos  recursos  indispensáveis  à  respectiva  ma- 
nutenção, não  sendo  aconselhável  inaugurá- 
las  sem  a  garantia  dêsses  meios.  Frisou  ain- 
da o  representante  dos  industriais  alagoanos 
no  órgão  deliberativo  do  Instituto  serem  ine- 
gáveis os  benefícios  que  advirão  para  a  co- 
le ti  vidade  dos  trabalhadores  da  economia 
canavisira  de  Alagoas  com  o  funcionamento 
do  mencionado  Hospital,  cujo  orçamento 
anual  eleva-se  a  Cr$  8.760.000,00. 

O  auxílio  aprovado  pela  Comissão  Exe- 
cutiva correrá  por  conta  do  Fundo  do  Ál- 
cool Industrial. 


~  -  -  ■  -  _  SERRA  GRANDE  .  Â  a 

RECIFE   •    (alagoas)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 

AÇÚCAR  "USGA" 

TODOS   OS  TIPOS  0  COMBUSTÍVEL  NACIONAL 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  mesta  secção  resumos  das  alas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas  Notas  damos  habitualmente  extratos  das 
alai  da  referida  Cornu  ião  t  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debatei  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


107»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  26  DE  OUTUBRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Elias  Nacle, 
Vilter  de  Andrade,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Moa- 
cir  Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocarrero  Veloso  (Su- 
plente do  Sr.  Gil  Maranhão),  na  ausência  do  Suplen- 
te Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandí),  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  João  Soares  Palmeira  e  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  por  ter  processo  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.   Epaminondas  Moreira  do 

Vale. 

Administração  —  São  aprovados  os  votos  do 
relator,  Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  no 
sentido  de  serem  submetidos  ao  estudo  de  comissão 
especial,  que  deverá  apresentar  relatório  no  prazo  de 
15  dias  da  entrega  à  D.  A.  dos  respetivos  processos, 
os  pedidos  de  gratificação  "pro  labore"  dos  funcio- 
r  ános  do  S.E.C.R.R.A.,  do  S.E.A.A.I.,  das  taquígra- 
fas dos  gabinetes  dos  diretores  de  divisão  e  do  fun- 
cionário Ibrahim  Mattus,  do  Serviço  de  Mecanização. 

« —  Nos  termos  da  proposta  do  relator,  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  converte-se  em  diligência 
junto  à  D.  J.  o  processo  em  que  é  interessado  o  fun- 
cionário Antônio  Werneck  Franco. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  concede-se  o  auxílio  requerido  pela 
funcionária  Rosamaria  Chaves  Rezende. 

Financiamentos  e  Empréstimos  —  É  aprovado, 
com  as  emendas  apresentadas  pelo  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  o  voto  do  relator,  Sr.  João  Soares 
Palmeira,  no  processo  de  solução  amigável  e  encam- 
paçáo  de  dívidas  da  Usina  Aripibu,  do  Estado  dc- 
Pernambuco. 


—  Defere-se,  como  propõe  o  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  o  pedido  de  prorrogação  de  em- 
préstimo da  Usina  Paranaguá,  do  Estado  da  Bahia. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Joaquim  Brito  Pinto  do 
processo  de  distribuição  de  financiamento  de  entre- 
éafra  a  fornecedores  efetivos  e  não  efetivos. 

Cia.  Usinas  Nacionais  —  Autoriza-se  a  Dire- 
toria  da  Cia.  Usinas  Nacionais  a  aumentar  o  capital 
da  emprêsa,  nas  condições  indicadas  em  sessão  an- 
terior. 

Álcool.  Diversos  —  Nos  têrmos  do  voto  do 
relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  defere-se  o  pe- 
dido de  inscrição  de  fábrica  apresentado  pela  Nor- 
te Brasileira  de  Látex  Ltda. 

—  Arquiva-se)  por  não  haver  o  que  deferir, 
o  processo  de  Benedito  Manhães  Barreto,  do  Esta- 
do de  São  Paulo,  como  propõe  o  relator,  Sr.  Moa- 
cir Soares  Pereira. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Moacir  Soa- 
res Pereira,  contrário  à  percepção  de  bonificações 
sobre  álcool  direto  de  José  Teófilo  Fleury  Filho, 
do  Estado  de  São  Paulo. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  o  voto  do 
relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  no  proces- 
so de  execução  da  Resolução  n»  501/51  na  Usina 
Poço  Gordo,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  é  deferido,  como  propõe  o  relator,  Sr.  José 
Vieira  de  Melo,  o  pedido  de  Joaquim  Francisco  de 
Carvalho  de  majoração  de  quota  de  fornecimento 
de  cana  junto  à  Usina  Central  Barreiros,  do  Estado 
de  Pernambuco. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  favorável  à  transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  cana  de  Diogo  Fernan- 
des Braga,  junto  às  Usinas  São  João,  Rio  Branco  e 
Santa  Rosa,  do  Estado  de  Minas  Gerais. 


108*  SESSÃO  ORDINÁRIA  REALIZADA 
EM  31  DE  OUTUBRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Elias  Nacle,  Ottolmy  Strauch, 
Lycurgo  Portocarrero  Veloso  (Suplente  do  Sr.  Vál- 
ter  de  Andrade),  Luís  Dias  RoÚemberg  (Suplente 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO,   1957  —  Pág.  6 


7 


do  Sr.  Gil  Maranhão),  Maacir  Soares  Pereira,  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  José  Vieira  de  Melo  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldròvandi),  João 
Soares  Palmeira,  Clodoaldo  Vieira  Passos  (convo- 
cado para  substituir  o  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto) . 

Estêve  presente  o  Sr.  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assunção,  tendo-se,  entretanto,  retirado  às  16,40 
horas,  por  não  haver,  então,  ainda  número  sufi- 
ciente para  o  início  da  sessão. 

A  sessão  foi  aberta  e  presidida  até  17,20  horas 
pelo  Sr.  Elias  Nacle,  representante  do  Ministério 
do  Trabalho,  e,  dessa-  hera  em  diante,  pelo  Sr.  Ot- 
tolmy  Strauch,  representante  do  Ministério  da 
Viação. 

O  Presidente,  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  por  motivo  de  força  maior,  deixou  de  com- 
parecer à  sessão. 

Administração  —  Nos  têrmos  do  voto  do  re- 
lator Sr.  'João  Soares  Palmeira,  aprova-se  o  pedido 
da  funcionária  Carmen  Lília  de  Souza  Carneiro  Men- 
des de  concessão  de  licença  especial  e  sua  conver- 
são em  vantagem  remunerada. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  defere-se  o  pedido  de  servidores 
avulsos  do  I.A.A.  sobre  melhoria  de  vencimentos. 

—  É  aprovado  o  voto  do  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira, relator,  sobre  reajustamento  de  salários  dos 
operários  das  Destilarias  Centrais  e  órgãos  simi- 
lares. 

Álcool  —  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  relator,  referente  à  bonificação  sobre 
álcool  à  Usina  Amapá,  do  Estado  do  Espírito  Santo. 

Destilaria  —  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira,  relator,  no  processo  de  fornecimento 
e  montagem  de  um  gerador  de  vapor  para  a  Desti- 
laria Central  Presidente  Vargas. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  autoriza-se  a  compra  de  material 
para  a  Destilaria  Central  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Financiamentos  e  Empréstimos  —  fi  deferido, 
como  propõe  o  relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira, 
o  pedido  de  diminuição  da  retenção  inicial  formu- 
lado em  favor  da  Usina  Santo  Antônio,  do  Estado 
de  Alagoas. 

—  Atende-se,  nos  têrmos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  o  pedido  do  pagamento 


em  parcelas  apresentado  pela  Usina  Santa  Amália, 
do  Estado  de  Alagoas. 

—  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Luís  Dias 
Rollemberg,  para  adopção  de  providências  relativas 
ao  recolhimento  das  retenções  sobre  empréstimos 
realizados  pelo  I.A.A.  naqueles  Estados  onde  hou- 
ver Delegacia  Regional  do  I.A.A. 

> —  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Lycurgo  Porio- 
carrero  Veloso,  relator,  favorável  à  concessão  de 
empréstimo  à  Usina  Boa  Vista,  do  Estado  de  Minas 
Gerais. 

—  Adia-se  a  discussão  e  votação  do  processo 
de  concessão  de  financiamento  para  reequipamento 
da  Usina  São  Francisco,  do  Estado  da  Paraíba. 

Fornecimentos  de  cana  —  De  acordo  com  o 
voto  do  Sr.  Elias  Nacle  fixa-se  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  Válter  Pessanha  Paes,  junto  à  Usi- 
na Paraíso,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Diversos  —  Arquiva-se,  nos  têrmos  do  voto  do 
relator,  Sr.  José  Vieira  de  Melo,  o  processo  de  pe- 
dido de  reconsideração  de  multa  de  João  Barbosa 
de  Medeiros,  do  Estado  de  Pernambuco. 


109*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  l»  DE  NOVEMBRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Ottolmy 
Strauch,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luís  Dias  Rol- 
lemberg (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão),  Fernando 
Pessoa  de  Queiroz  (Suplente  do  Sr.  Válter  de  An- 
drade), José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldròvandi)  e  João  Soares  Padmeira. 

Presidência  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 

Vale. 

Administração  —  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
Si.  João  Soares  Palmeira,  favorável  à  conversão  Je 
quatro  meses  de  licença  especial  da  funcionária  Ro- 
salina Maria  de  Oliveira  Guimarães  em  vantagem 
remunerada. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  relator,  Sr. 
Luís  Dias  Rollemberg,  é  aprovado  o  pagamento  das 
despesas  de  tratamento  e  sepultamento  do  Dr.  Ama- 
ro Gomes  Pedrosa,  então  presidente  do  I.AA. 

—  Por  proposta  do  Sr.  João  Soares  Palmeira, 
relator,  adia-se  para  outra  oportunidade  o  processo 
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em  que  é  interessado  o  funcionário  Francisco  Fer- 
nandes. 

Financiamentos  e  Empréstimos  —  é  aprovada 
o  voto  do  relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  defe- 
rindo, nos  termos  propostos  pela  D.C.F.,  o  pedido 
da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco  Ltda., 
relacionado  com  o  crédito  aberto  pelo  Banco  do 
Brasil  para  cobertura  dos  seus  débitos. 

—  Aprova-sc,  de  .uôrdo  com  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz,  o  financia- 
mento srlicitado  pela  Usina  São  Francisco,  do  Es- 
tado da  Paraíba,  para  seu  reecjuipamento. 

—  Concede-se  vista,  ao  Sr.  Fernando  Pessoa 
de  Queiroz,  do  processo  de  financiamento  de  Fer- 
nando lúlio  de  Albuquerque  Maranhão,  do  Estado 
de  Pernambuco. 

Açúcar.  Diversos  —  É  aprovado  o  voto  do  Sr. 
|oão  Soares  Palmeira  favorável,  nos  termos  que  in- 
dica, ao  deslocamento  da  Usina  São  José  do  muni- 
cípio de  Coroados  para  o  de  Americana,  no  Estado 
de  São  Paulo. 

Fornecimento  de  Cana  —  Homologa-se,  como 
propõe  o  relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira,  a  redis- 
tribuição de  queta  de  fornecimento  de  cana  de  Hi- 
gino Bastos  Melo,  do  Estado  de  Pernambuco. 


110"  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  7  DE  NOVEMBRO  DE  1956 

Presentes  Os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Ottolmy  Strauch,  José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Resende 
Chaves,  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr. 
Gil  Maranhão),  Valter  de  Andrade,  Manoel  Gomes 
Maranhão,  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto  e  João  Soares  Palmeira. 

Por  ter  processo  em  pauta  para  relatar,  com- 
pareceu e  funcionou  na  sessão  o  Sr.  J.  A.  Lima  Tei- 
xeira, Suplente  de  representante  de  Fornecedores  de- 
cana. \ 

Na  primeira  parte  da  sessão,  funcionou  o  Sr. 
Fernando  Pessoa  de  Queiroz,  Suplente  de  Repre- 
sentante de  Usineiros,  antes  da  chegada  à  sessão  do 
Sr.  Valter  de  Andrade. 

Presidência  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  até  às  17  horas,  quando,  por  necessidade  de 
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se  retirar,  transferiu  a  Presidência  da  sessão  ao  Sr. 
Ottolmy  Strauch. 

Álcool.  Aguardente.  —  Indefere-se,  nos  termos 
do  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  o  pedido 
de  adiantamento  financeiro  por  conta  de  álcool  ani- 
dro da  Cia.  Usinas  de  Açúcar  e  Álcool,  S.  A.,  do 
Estado  de  São  Paulo. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  contrário  ao  adiantamento  financeiro  plei- 
teado pela  Usina  São  Bento,  do  Estado  de  S.  Paulo 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira  é  indeferido  o  pedido  de  isenção  de 
contribuição  ao  F.A.I.,  formulado  pela  Usina  Pira- 
cicaba, do  Estado  de  São  Paulo. 

—  Como  propõe  o  relator,  Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  atende-se  em  parte  o  pedido  de  resti- 
tuição de  taxa  sobre  aguardente  da  Soe.  Agrícola 
e  Industrial  Fontanezzi,  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Açúcar.  Diversos  —  Cancela-se,  nos  têrmos  do 
voto  do  relator,  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  a  ins- 
crição de  engenho  de  açúcar  de  João  Luís  Brandão 
e  outros,  do  Estado  de  São  Paulo. 
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Fornecimento  de  cana  —  Por  proposta  do  re- 
lator, Sr.  Valter  de  Andrade,  baixa  em  diligência  o 
pedido  de  transferência  de  quota  de  fornecimento 
de  José  Pinto  Môço,  junto  à  Usina  Paraíso,  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira,  no  sentido  da  homologação  do  acordo 
estabelecido  entre  a  Associação  dos  Fornecedores  de 
Cana  de  Capivari  e  a  Usina  Açucareira  Sta.  Cruz,  do 
Estado  de  São  Paulo. 

—  Defere-se,  como  propõe  o  relator,  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  o  pedido  de  fixação  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana  de  José  Siqueira  de  Ar- 
ruda Falcão,  junto  à  Usina  Sibéria,  do  Estado  de 
Pernambuco. 

I —  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  favorável  ao  pedido  de  fixação  de 
quota  de  fornecimento  de  cana  de  Nilo  Corrêa  de 
Brito,  junto  a  Usina  Barcelos,  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

—  Ê~  deferido,  como  propõe  o  relator,  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  o  pedido  de  transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  cana  de  Inácio  Ribeiro 
de  Alvarenga,  junto  à  Usina  Barcelos,  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  favorável  ao  pedido  de 
transferência  de  quota  de  fornecimento  de  cana  de 
Urbano  Camelo  Mariz,  junto  à  Usina  Aliança,  do 
Estado  de  Pernambuco. 

—  Defere-se  o  pedido  de  transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana  de  Salvador  Ferreira 
Costa,  junto  à  Usina  Santo  André  do  Rio  Una,  do 
Estado  de  Pernambuco. 

—  Atende-se,  como  propõe  o  relator,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  o  pedido  de  prorrogação  de  pra- 
zo para  liquidação  do  financiamento  da  Coopera- 
tiva Piracicaba  de  Usinas  de  Açúcar  e  Álcool,  do 
Estado  de  São  Paulo. 


111»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  8  de  NOVEMBRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Válter  de 
Andrade,  Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Resende 
Chaves,  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil 
Maranhão),  Manoel  Gomes  Maranhão,  Joaquim  Al- 


berto Brito  Pinto,  João  Soares  Palmeira,  José  Vieira 
de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi),  e  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  êste  por  ter 
processo  em  pauta  para  relatar.  Na  última  parte 
da  sessão,  passou  a  funcionar  o  Sr.  Fernando  Pessoa 
de  Queiroz,  em  substituição  ao  Sr.  Nelson  de  Resen- 
de Chaves,  que  se  ausentou  da  sessão. 

Presidência  do  Sr.   Epaminondas  Moreira  lo 

Vale. 

Administração  —  De  acordo  com  o  parecer  do 
relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  aprova-se  o  en- 
caminhamento à  Comissão  Especial  que  estuda  as- 
suntos análogos,  do  pedido  de  gratificação  "'pro  la- 
bore" feito  pelo  motorista  Higino  Santini,  da  D.  R. 
de  São  Paulo. 

—  Acompanhando  voto  do  relator,  Sr.  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  é  aprovada  a  concessão 
de  auxílio  para  diferença  de  Caixa  aos  Tesoureiros 
e  Tesoureiros- Auxiliares  do  I.A.A.,  previsto  no  ar- 
tigo 137  do  Estatuto  dos  Funcionários  Públicos. 

Álcool,  —  Concede-se  vista  ao  Sr.  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto  do  expediente  que  trata  da  con- 
cessão de  bonificação  sobre  álcool  direto  das  usinas 
do  Paraná,  correspondente  à  safra  1955/56. 

Destilarias  Centrais  —  Sendo  relator  o  Sr.  Moa- 
cir Soares  Pereira,  autoriza-se  a  Destilaria  Central 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  a  adquirir  óleo  com- 
bustível e  lubrificantes,  abrindo-se  o  crédito  corres- 
pondente. 

—  De  conformidade  com  proposta  do  Sr.  Vál- 
ter de  Andrade,  é  encaminhado  ao  S.T.I.  da  D.A.P., 
a  fim  de  que  aquêle  Serviço  informe  o  valor  apro- 
ximado da  coluna,  a  proposta  de  venda  dêsse  ma- 
terial feita  pelo  Sr.  Vicente  G.  Gouveia  à  Destila- 
ria Central  Presidente  Vargas. 

Diversos  —  De  acordo  com  o  voto  do  relator, 
Sr.  Válter  de  Andrade,  autoriza-se  o  Sr.  Domingos 
D'Amore,  de  São  Paulo,  e  sem  qualquer  ónus  para 
o  Instituto,  a  incluir  no  III  volume  dos  seus  "Pla- 
nos Contábeis"  o  "Plano  de  Padronização  da  Con- 
tabilidade das  Usinas  de  Açúcar". 

Financiamentos  —  Nos  têrmos  da  proposta  do 
Sr.  Válter  de  Andrade,  é  convertido  em  diligência 
o  julgamento  do  pedido  de  financiamento  de  Fer- 
nando Júlio  de  Albuquerque  Maranhão,  de  Pernam- 
buco, por  conta  do  fornecimento  de  aguardente  na 
safra  1956/57. 
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—  Por  proposta  do  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  converte-se  em  diligência  o  pedido  de  finan- 
ciamento da  Usina  Aliança,  de  Pernambuco,  desti- 
nado à  aquisição  e  montagem  de  um  aparelho  des- 
olador de  álcool  anidro. 

Açúcar.  Diversos  —  De  acordo  com  o  parecer 
do  revisor,  Sr.  João  Soares  Palmeira,  aprova-se  o  can- 
celamento da  inscrição  do  engenho  "Mucuta",  da 
Paraíba,  de  propriedade  do  Sr.  Flávio  Maroja  Filho. 

Fornecimento  de  cana  —  Sendo  relator  o  Sr. 
Nelson  de  Resende  Chaves,  indefere-se  o  pedido  d.i 
Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  de  Volta  Gran- 
de, Minas  Gerais,  sobre  excesso  de  produção  aguar- 
denteira  da  região. 

—  Obtém  o  Sr.  João  Soares  Palmeira  vista  do 
processo  em  que  a  Usina  Trapiche,  de  Pernambuco, 
pede  fixação  de  quota  de  fornecimento  de  canas  a 
favor  de  Paulo  de  Arruda  Falcão. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  José  Vieir.i 
de  Melo,  favorável  à  fixação  de  uma  quota  de  for- 
necimento de  cana  eni  nome  de  Pedro  Tenório  Ra- 
poso, junto  à  Usina  Alegria,  de  Alagoas. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  relator,  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  é  arquivado  o  processo  cm  que 
José  Patrício  da  Costa,  de  Alagoas,  pede  a  fixação 
de  uma  quota  de  fornecimento  de  cana  junto  à  Usi- 
na Triunfo. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  Ma- 
nuel Gomes  Maranhão,  aprova-se  o  pedido  da  Usi- 
na Ouricuri,  de  Alagoas,  no  sentido  de  ser  aumen- 
tada a  quota  do  seu  fornecedor  Hermínio  Medeiros. 


112»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  13  DE  NOVEMBRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assunção,  Ottolmy  Strauch,  Válter  de  Andrade,  Moa- 
ur  Soares  Pereira,  Nelson  de  Resende  Chaves,  Luís 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão), 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  João  Soares  Palmeira, 
José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi),  Manoel  Gomes  Maranhão.  Compare- 
ceram, ainda,  os  Srs.  Lycurgo  Portocarrero  Veloso 
e  Clodoaldo  Vieira  Passos,  suplentes  de  representan- 
te? de  usineiros  e  fornecedores,  por  terem  processos 
em  pauta  para  relatar. 

Na  última  parte  da  sessão,  retirou-se  o  Sr.  Nel- 
son de  Resende  Chaves,  sendo  convocado  o  Sr.  Ly- 


curgo Portocarrero  Veloso,  para  substituí-lo  até  o 
fim  da  sessão. 

Por  motivo  de  ausência  do  Sr.  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  presidiu  a  sessão  o  Sr.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assunção,  representante  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  junto  à  Comissão  Executiva. 

Açúcar.  Diversos  —  De  acordo  com  o  voto  do 
relator,  Sr.  Válter  de  Andrade,  aprova-se  a  proposca 
da  Usina  Boa  Vista,  de  Minas  Gerais,  no  sentido 
do  pagamento  parcelado  dos  seus  débitos  fiscais  para 
com  o  Instituto. 

—  Obtém  o  Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Veloso 
vista  do  processo  de  cancelamento  "ex-officio"  da 
Usina  Pitanga,  da  Bahia. 

Aguardente  —  É  aprovado  o  voto  do  relator, 
Sr.  Nelson  de  Resende  Chaves,  no  sentido  de  ser 
devolvida  ao  produtor  de  aguardente  Jácomo  Da- 
miano, de  São  Paulo,  a  importância  líquida  do  re- 
colhimento realizado  pela  Coletoria  Federal  ao  I. 
A.  A.,  correspondente  à  aguardente  liberada  poste- 
riormente à  publicação  da  Resolução  n'  1.112/55. 

—  Indefere-se,  de  acordo  cem  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  o  pedido  da  Fazenda 
Campo  Redondo  Ltda.,  de  São  Paulo,  de  devolução 
da  taxa  recolhida  ao  Instituto  sobre  aguardente  li- 
berada. 

-—  Sendo  relator  o  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  aprova-se  a  inscrição  do  engenho  de  aguar- 
dente de  propriedade  de  Antônio  Pinheiro  Gonçal- 
ves, do  Ceará. 

Fornecimento  —  Nos  têrmos  do  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos,  é  aprovada  a  trans- 
ferência da  quota  de  fornecimento  de  cana  junto  à 
Usina  Santa  Helena,  de  São  Paulo,  do  nome  de  Flo- 
rindo Bonatto  para  o  de  Reynaldo  Meneghetti  e 
outros. 

—  Segundo  o  voto  do  relator,  Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Veloso,  aprova-se  a  transferência  da  quota 
de  fornecimento  de  cana  junto  à  Usina  Paraíso,  do 
Estado  do  Rio,  do  nome  de  Francisco  João  de  Si- 
queira para  o  de  Durval  Flor  Rodrigues. 

—  Sendo  relator  o  Sr.  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, é  aprovado  o  pedido  da  Usina  Palma,  da  Ba- 
hia, no  sentido  de  a  sua  quota  de  produção  de  açú- 
car ser  transformada  em  quota  de  fornecimento  de 
cana  junto  à  Usina  Paranaguá,  daquele  Estado. 

—  Indefere-se,  de  acordo  com  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  o  pedido 
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do  fornecedor  de  cana  Diniz  Hermes  Alves  da  Sil- 
va, de  Pernambuco,  de  aumento  de  sua  quota  junto 
à  Usina  Rio  Una. 

Incorporação  de  quota  —  Nos  termos  do  voto 
do  relator,  Sr.  Valter  de  Andrade,  mantem-se  a  deci- 
são sobre  incorporação  de  quota  de  açúcar  solicitada 
pela  Usina  Santo  Antônio  S.  A.,  de  São  Paulo. 

Tabelamento  de  cana  —  Acompanhando  o  voto 
do  relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  são  ho- 
mologadas as  tabelas  de  canas  da  safra  1956/57 
das  usinas  do  Estado  do  Rio. 


113*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  14  DE  NOVEMBRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Ottolmy 
Strauch,  Valter  de  Andrade,  Moacir  Soares  Pereira, 
Nelson  de  Resende  Chaves,  Luís  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão),  Manoel  Gomes 
Maranhão,  João  Soares  Palmeira,  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi) .  Por  terem  processos 
em  pauta,  para  relatar,  estiveram,  ainda,  presentes  à 
sessão,  os  Srs.  Clodoaldo  Vieira  Passos  e  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  suplentes  de  representantes 
de  fornecedores  de  canas,  e  Lycurgo  Portocarrero 
Veloso,  suplente  de  representante  de  usineiros.  Ao 
meio  da  sessão,  passou  a  funcionar  na  sessão  o  Sr. 
Gustavo  Fernandes  de  Lima,  como  suplente  do  Sr. 
Nelson  de  Resende  Chaves,  que  se  ausentou  da  ses- 
são, por  motivo  justificado. 

Presidência  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale. 

Administração  —  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  no  sen- 
tido de  serem  pagas  ao  funcionário  Carlos  Nogueira 
da  Costa  as  diferenças  de  vencimentos  a  que  tem 
direito. 

Aguardente  —  De  acordo  com  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  aprova-se  o  novo 
preço  de  desidratação  de  aguardente  nas  destilarias 
do  I.A.A.,  proposto  pela  D.C.P.V. 

—  Indefere-se  a  consulta  de  Luís  de  França  e 
Silva,  de  São  Paulo,  sobre  transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  um  Estado  para  outro. 


Álcool  —  Sendo  relator  o  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  é  aprovada  a  concessão  de  um  adiantamento 
à  Usina  Brasileiro  de  Açúcar  e  Álcool  S.  A.,  de 
Alagoas,  por  conta  de  álcool  anidro  a  ser  entregue 
ao  Instituto. 

—  Aprova-se  o  pagamento  às  usinas  de  Per- 
nambuco e  Alagoas,  das  bonificações  sobre  álcool 
direto,  resultante  de  méis  fornecidos  à  D.C.P.V.  ru 
safra  1955/56. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  às  usinas  do  Pa- 
raná, das  bonificações  sobre  álcool  direto  correspon- 
dentes à  safra  1955/56. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  favorável  à  concessão  de  financiamento  à 
Usina  Pumatí,  de  Pernambuco,  por  conta  de  méis 
ricos  estocados  naquela  fábrica  e  destinados  à  fabri- 
cação de  álcool  anidro. 

Destilarias  Centrais  —  De  acordo  com  pro- 
posta do  Sr.  Válter  de  Andrade,  converte-se  em  di- 
ligência o  processo  que  trata  da  venda  ao  LA. A., 
pela  Cia.  Açucareira  Volta  Grande  S.  A.,  da  desti- 
laria e  outros  materiais. 

.Financiamentos  —  Sendo  relator  o  Sr.  Válter 
de  Andrade,  é  aprovado  o  voto  no  sentido  do  in- 
deferimento do  pedido  da  Usina  Sinimbu,  de  Ala- 
goas, de  suspensão  de  retenção  sobre  açúcar  produ- 
zido pela  Usina  Caeté. 

Fornecimento  de  cana  —  Nos  têrmos  do  voto 
do  relator,  Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Veloso,  apro- 
va-se o  desmembramento  da  quota  de  fornecimento 
de  cana  de  José  Cândido  Mendonça,  junto  à  Usina 
Cupim,  do  Estado  do  Rio,  com  Décio  de  Almeida 
Mendonça  e  Guaracy  Gomes  Ribeiro. 

—  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Válter  de 
Andrade,  favorável  à  transferência  da  quota  de  for- 
necimento de  cana  do  nome  de  José  Antônio  da 
Frota  para  o  de  Augusto  Frota  de  Sousa,  junto  à 
Usina  Piracicaba,  de  São  Paulo. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  Vál- 
ter de  Andrade,  fixa-se  uma  quota  de  fornecimento 
de  cana  em  nome  de  Manoel  Gomes  de  Azevedo, 
junto  à  Usina  Santo  Amaro,  do  Estado  do  Rio. 

Incorporação  de  quota  —  Aprova-se  o  voto  do 
relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  no  sentido  de  ser 
dado  provimento  ao  recurso  do  Sr.  João  Martins  de 
Figueiredo,  de  Minas,  para  o  fim  de  ser  incorporada 
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a  quota  de  produção  do  seu  engenho  ao  limite  da 
Usina  Jatiboca. 

—  Obtém  o  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg  vista  do 
prrxesso  em  que  Sebastião  de  Almeida  Prado,  de 
São  Paulo,  pede  a  fusão  de  quotas  de  engenhos  e 
sua  transformação  em  usina. 

Pagamento  de  canas,  —  De  acordo  com  o  votj 
do  relator,  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos,  aprova-se  o 
arquivamento  do  processo  da  Associação  dos  Fòrnc- 
i cdorcs  e  Lavradores  de  Cana  de  Santa  Bárbara 
d'Oeste,  de  São  Paulo,  sôbre  diferença  de  preço  de 
cana  paga  aos  seus  fornecedores. 


Í14«  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  21  DE  NOVEMBRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas.  Moreira  do  Vale, 
Elias  Nacle,  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
Ottolmy  Strauch,  Válter  de  Andrade,  Moacir  Soares 
Pereira,  Nelson  de  Resende  Chaves,  Luís  Dias  Rol- 
lembcrg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão),  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Domingos  José  Aldrovandi,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  João  Soares  Palmeira. 
Compareceram,  ainda,  os  Suplentes  de  Usineiros  e 
dc  Fornecedores,  Srs.  Lycurgo  Portocarrero  Veloso, 
José  Vieira  de  Melo,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira e  Clodoaldo  Vieira  Passos,  por  terem  proces- 
sos em  pauta  para  relatar.  Às  18  horas,  por  se  ter 
retirado  o  Sr.  Válter  de  Andrade,  foi  convocado  c 
funcionou  na  sessão  o  Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Ve- 
loso, seu  Suplente. 

Expediente  —  Toma-se  conhecimento  de  já  ha- 
ver sido  solucionada  a  questão  das  entregas  de  aguar- 
dente de  Pernambuco  e  da  Paraíba  à  Destilaria  Cen- 
tral Presidente  Vargas,  problema  que  fora  objeto  dc 
telegramas  enviados  aos  Srs.  Manuel  Gomes  Ma- 
ranhão e  Gustavo  Fernandes  de  Lima. 

—  Homologa-se,  unanimemente,  ato  do  Sr. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  emprestando  va- 
gões-tanques  do  Instituto  para  atender  o  abasteci- 
mento de  água  à  população  de  Campina  Grande,  na 
Paraíba,  indo  de  encontro  a  apelos  do  Governador 
do  Estado,  do  Presidente  da  Associação  Comercial 
da  Paraíba  e  do  Prefeito  de  Campina  Grande. 

Administração  —  Aprova-se  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Manuel  Gomes  Maranhão,  no  sentido  de 
ser  paga  ao  funcionário  Antônio  Werneck  Franco 


a  diferença  de  vencimentos  para  efeito  de  percepção 
de  licença  especial  convertida  em  dinheiro. 

—  De  acordo  com  parecer  do  relator,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  converte-se  em  diligência  o  ex- 
pediente que  trata  da  realização  de  obras  no  edifício- 
sede  do  Instituto. 

—  É  aprovado  parecer  do  relator,  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  favorável  à  renovação  e  reforma  do 
contrato  de  locação  do  prédio  ocupado  pela  Dele- 
gacia-Regional  do  LA*. A.  em  Campos. 

Financiamentos  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto  do  processo  em  que  o  Sr.  Ba- 
sileu Meira  Barbosa,  proprietário  da  Usina  S.  Fran- 
cisco da  Cachoeira,  de  Alagoas,  solicita  financiamen- 
to para  reequipar  industrialmente  a  usina  em  for- 
mação. 

Fornecimento  de  cana  —  De  acordo  com  o  re- 
lator, Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passes,  converte-se  a  quo- 
ta de  açúcar  de  Isabel  Maria  Soares,  de  Santa  Cata- 
rina, em  quota  de  fornecimento  de  canas  junto  à 
Usina  Tijucas,  daquele  Estado. 

— Nos  têrmos  do  parecer  do  relator,  Sr.  José 
Vieira  de  Melo,  é  convertido  em  diligência  o  pro- 
cesso em  que  Heristal  Batista,  do  Estado  do  Rio, 
requer  a  fixação  de  uma  quota  de  fornecimento  de 
cana  junto  à  Usina  Barcelos. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Nelson  de 
Resende  Chaves,  fixando  uma  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  em  nome  de  João  Plácido  da  Silva,  de 
Sergipe,  junto  à  Usina  Lourdes. 

—  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Manuel 
Gomes  Maranhão,  no  sentido  da  fixação  de  uma 
quota  de  fornecimento  de  cana  em  nome  de  Bento 
Ribeiro  da  Silva,  do  Estado  do  Rio,  junto  à  Usina 
Santo  Amaro,  daquele  Estado. 

—  Segundo  o  voto  do  relator,  Sr.  Manuel  Go- 
mes Maranhão,  aprova-se  a  transferência  da  quota 
dc  fornecimento  de  cana  junto  à  Usina  Santana,  do 
nome  de  Cícero  Cipriano  Estanislau  de  Sousa  para 
o  de  Mário  Ferreira  de  Sousa  Lobo. 


II 5»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  22  DE  NOVEMBRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Elias  Nacle, 
Ottolmy  Strauch,  Válter  de  Andrade,  Moacir  Soares 
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Pereira,  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil 
Maranhão),  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente 
do  Sr.  Nelson  de  Resende  Chaves),  Manoel  Gomes 
Maranhão,  João  Soares  Palmeira,  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto. 

'  Por  terem  processos  em  pauta  para  relatar,  com- 
pareceram, ainda,  os  suplentes  de  representantes  de 
usineiros  e  fornecedores,  Srs.  Lycurgo  Portocarrero 
Veloso,  Clodoaldo  Vieira  Passos,  José  Vieira  de 
Melo  e  José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

Às  19  horas,  por  motivo  de  se  ausentar  da  ses- 
são o  Sr.  Valter  de  Andrade,  foi  'convocado  o  Su- 
plente, Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Veloso. 

Presidência  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 

Vale. 

Expediente  —  Pelo  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg 
é  oferecida  uma  Indicação  sobre  verbas  orçamentá- 
rias do  próximo  'exercício,  para  reequipamento  das 
usinas  do  País,  com  destaque  das  de  Sergipe. 

—  Apresenta  o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  In- 
dicação sôbre  Tombamento  das  Usinas  e  Destilarias 
do  País. 

Álcool  —  Obtém  o  Sr.  Manuel  Gomes  Mara- 
nhão vista  do  processo  que  trata  do  reajustamento 
do  preço  do  melaço  da  safra  1956/57,  na  Destilaria 
Central  do  Estado  do  Rio. 

Auxílios  e  Donativos  —  Aprova-se  o  voto  Ho 
relator,  Sr.  Ottolmy  Strauch,  no  sentido  de  ser  con- 
cedido à  Associação  Atlética  Brasil  Açucareiro,  e 
destinado  à  festa  de  Natal  dos  filhos  dos  funcioná- 
rios do  I.A.A.,  um  auxílio  de  Cr$  260.500,00. 

■ — Ê  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Valter  de 
Andrade,  no  sentido  de  emprestar  o  I.A.A.,  à  Co- 
missão Pró-Criação  do  Corpo  de  Bombeiros  de  Pi- 
racicaba, em  São  Paulo,  e  pelo  prazo  de  dois  anos, 
um  caminhão-tanque. 

Destilarias  Centrais  —  Obtém  o  Sr.  João  Soares 
Palmeira  vista  do  processo  que  trata  da  remunera- 
ção do  Eng.ç  Lourival  Gouveia  de  Melo. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Manuel 
Gomes  Maranhão,  no  sentido  de  ser  transferido 
para  a  Destilaria  Central  do  Estado  do  Rio  um 
caminhão  do  S.E.C.R.R.A.,  e  da  aquisição  de  um 
jipe  para  a  mesma  Destilaria. 


—  É  aprovado  voto  do  relator,  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Veloso,  no  sentido  de  ser  devolvida  à 
Cia.  Brasileira  de  Construção  Fichet  &  Schwartz-Haut- 
mont,  de  São  Paulo,  a  caução  de  10%  sôbre  con- 
trato de  5/7/54,  referente  ao  fornecimento  de  ma- 
terial para  as  destilarias  de  Guararema  e  Palmital, 
no  Estado  de  São  Paulo. 

Financiamentos  —  Concede-se,  nos  termos  cu 
voto  do  relator,  Sr.  Valter  de  Andrade,  pela  conces- 
são de  um  financiamento  à  Usina  Fumatí,  de  Per- 
nambuco, destinado  à  aquisição  e  montagem  de  dois 
reservatórios. 

—  Por  proposta  do  relator,  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  fica  adiada  a  discussão  do  processo  que  tra- 
ta  da  distribuição  de  financiamentos  de  entre-safra 
a  fornecedores  efetivos  e  não  efetivos. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  o  voto  do 
relator,  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos,  pela  transfe- 
rência de  uma  quota  de  fornecimento  de  cana  do 
nome  de  João  Antônio  para  o  de  Severino  Daniel, 
junto  à  Usina  Santa  Helena,  da  Paraíba. 

—  De  acordo  com  o  relator,  Sr.  José  Vieira  de 
Melo,  aprova-se  voto  no  sentido  de  a  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  Luís  Militão,  junto  à  Usina 
Coruripe,  de  Alagoas,  ser  dividida  em  partes  iguais 
e  transferida  para  os  nomes  de  Lindolfo  de  Castro 
Lira  e  Lídio  de  Castro  Lira. 

—  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  no  sentido  de  ser  transferida  a 
quota  de  fornecimento  de  cana  do  nome  de  Antô- 
nio Francisco  Viana  (espólio),  junto  à  Usina  Mi- 
neiros, do  Estado  do  Rio,  para  o'  de  Manoel  Go- 
mes de  Sousa. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira,  propondo  arquivamento  do  pro- 
cesso de  interesse  de  Manuel  Santos  Silva,  de  Ser- 
gipe, e  relacionado  com  a  execução  da  Resolução 
n*  501/51. 

Quota  do  Distrito  Federal  —  É  aprovado  o 
voto  do  relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  pela  aber- 
tura de  um  crédito  rotativo  para  desconto  de  dupli- 
catas de  Cooperativas  de  Sergipe,  referentes  aos 
açúcares  da  quota  de  abastecimento  do  Distrito  Fe- 
deral e  de  São  Paulo,  embarcado  para  a  Cia.  Usinas 
Nacionais. 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 

RESOLUÇÃO  N?  1.183/56      De  30  de  agosto  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  1.055.280,50. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  7.750, 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  1.055.280,50  (um  milhão  cin- 
quenta e  cinco  mil  duzentos  e  oitenta  cruzeiros  e  cinquenta 
centavos),  a  fim  de  atender  às  despesas  de  publicações,  ficando 
o  pagamento  das  faturas  condicionado  ao  seu  exame  pelo  Ser- 
viço de  Documentação  e  a  comprovação  de  que  a  respectiva 
publicação  fôra  autorizada. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  28/11/56). 


RESOLUÇÃO  N«  1.184/56  —  De  12  de  setembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  621.250,50. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9.311 
(  Empréstimos  Sergipe  ).  o  crédito  especial  de  Crf  621.250,50 
(seiscentos  e  vinte  e  um  mil  duzentos  e  cinquenta  cruzeiros  e 
cinquenta  oentavofl  ).  a  lim  de  atender  ao  empréstimo  concedido 
à  Cooperativa  Sergipana  dos  Produtores  de  Açúcar  Ltda.,  do 
Estado  de  Sergipe,  para  aquisição  de  enxofre  destinado  às  Usi- 
nas do  mesmo  Kstado. 

Art.  2  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
<le  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  (.omissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  c  do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  28/11/56). 


RESOLUÇÃO  N-  1.185/56  —  De  5  de  setembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  128.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0361 
(  Serviços  de  Terceiros ).  o  crédito  suplementar  de  Cr$  128.000,00 
(cento  e  vinte  e  oito  mil  cruzeiros)  a  fim  de  pagar  a  diferença 
de  vencimentos  devidos  aos  taquígrafos  da  Comissão  Exe- 
CUtiva,  a  partir  de  22  5/56. 

Ai  t.  29  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  28/11/56). 


RESOLUÇÃO  N*  1.186/56  —  De  6  de  setembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  2.044.300,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1?  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  8.170 
(Instalações  de  Tanques  e  Reservatórios),  o  crédito  especial 
de  Cr$  2.044.300,00  (dois  milhões  quarenta  e  quatro  mil  e 
trezentos  cruzeiros),  a  fim  de  atender  às  despesas  com  a  insta- 
lação de  tanques  e  reservatórios  no  Entreposto  de  Álcool,  em 
Jaraguá,  Estado  de  Alagoas. 

Art.  29  — ■  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  28/11/56). 
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RESOLUÇÃO  N*  1.187/56  —  De  5  de  setembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
no  valor  de  Cr$  9  996.000,00  (nove  milhões  no- 
vecentos e  noventa  e  seis  mil  cruzeiros). 

A  Comissão  Executiva  <lo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9.309 
i  Empréstimos  1).  H.  era  Recife),  o  crédito  especial  no  valor 
de  Crf  9.996.000,00  (nove  milhões  novecentos  e  noventa  e  seis 
mil  cruzeiros)  ■  Fim  de  atender  a  cobertura  do  empréstimo  à 
Cooperativa  dos  Usineiroa  de  Pernambuco  Ltda.  destinado  à 
compra  de  enxofre  para  as  usinas  cooperadas. 

Art.  2*  -r-  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

S  ihi  das  Sessões  da  (  omissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  é  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
dv  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.  ,  28/11/56). 


RESOLUÇÃO  N?  1.188/56  —  De  19  de  setembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  especiais 
no  total  de  Cr$  363.760,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  às  rubricas 
9.277  (Aquisição  de  Bens  para  Venda  ou  Alienação),  e  7.739, 
os  créditos  especiais  no  valor  de  Cr$  181.880,00  (cento  e  oi- 
tenta e  um  mil  oitocentos  e  oitenta  cruzeiros)  cada,  a  fim  de 
atender  ao  pagamento  de  1000  exemplares  do  volume  II  da 
obra  «  Documentos  para  a  História  do  Açúcar  »  e  à  alienação 
dos  livros  quando  de  sua  venda. 

Art.  2*  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezenove  dias  do  mês  de  setembro  do 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  28/11/56). 


RESOLUÇÃO  N?  1.189/56  —  De  4  de  outubro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  10  crédito  especial  de 
Cr$  150.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  à  rubrica  0195 
(Despesas  Estatutárias  —  Subvenções  às  Estações  Experi- 
mentais), o  crédito  especial  de  Cr$  150.000,00  (cento  e  cin- 
quenta mil  cruzeiros),  a  fim  de  atender  ao  pagamento  da 
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Mibvt  iKão  do  I.A.A.  à  Estação  Experimental  de  União  dos 
Palmares,  relativa  a  1956: 

Art.  2"  A  presente  Resolução"  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatro  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  3/12/56). 


RESOLUÇÃO  N?  1.190/56      De  26  de  novembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  15.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  (Ir  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Pica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9.304 
(Empréstimos  -  Delegacia  Regional  em  Maceió),  o  crédito 
especial  de  Crf  1Õ.000.0()(T,0()  (quinze  milhões  de  cruzeiros), 
destinados  a  financiamento  de  emergência  à  Usina  Brasileira 
<1<  Açúcar  e  Álcool  S/A,  em  Alagoas. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
d(  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  dai  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  g 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  seis  dias  do  mês  de  novembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  17/12/56). 


RESOLUÇÃO  N?  1.191/56  j—  De  8  de  novembro  de  1956. 

ASSUNTO  —'  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  1.500.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1* . —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9.072 
(Aquisição  de  Materiais  de  Consumo),  o  crédito  suplementar 
de  Cr$  1.500.000,00  (um  milhão  e  quinhentos  mil  cruzeiros), 
para  compra  de  óleo  combustível  e  lubrificante  destinado  à 
Destilaria  Central  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  oito  dias  do  mês  de  novembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  21/12/56). 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  L  A.  A. 


ESTADO  DA  BAHIA: 

43.706/44  —  Júlia  Freitas  de  Araújo  Silva  —  San- 
to Amaro  —  Notificação  (art.  15 
do  Dec.-lei  n»  6.969,  de  19/10/44) 
  Mandado  arquivar,  em  6/12/56. 

55.981/56  —  José  Ribeiro  Sobrinho  —  Barreiras 
—  Inscrição  de  engenho  de  rapadu- 
ra —  Deferido  em  12/12/56. 

ESTADO  DO  CEARA: 

32.788/56  —  Antônio  Rodrigues  da  Silva  —  Mi- 
lagres —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  10/ 
12/56. 

6.  m/56  —  Júlia  Leite  Sampaio  —  Milagres  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Júlio  Sampaio  Sobrinho  — 
Deferido,  em  11/12/56. 
22.129/56  —  Vicente  Alencar  Feitosa  —  Missão 
Velha  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  de  José  Gonçalves  Lu- 
cena —  Deferido,  em  12/12/56. 

1  ST ADO  DO  MATO  GROSSO: 


29.078/55 

27.201/56 

33299/56 
?.  }.  228/56 

18.213/56 


Apolônio  de  França  —  Rosário 
Oeste  —  Transferência  de  inscrição 
de  engenho  de  aguardente  de  Luzii 
Ferrera  de  França. 
Antônio  dos  Santos  Cardoso  —  Ca- 
taguazes  —  Transferência  do  en- 
genho de  aguardente  de  Souza  & 
Irmão. 

João  Teixeira  da  Rocha  —  Esme- 
raldas —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Francisco  Gonçalves  de  Siqueira  — 
Silvianópolis  —  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Maria  Be- 
nedita de  Morais  —  Mandado  ar- 
quivar, em  6/12/56. 

Antônio  Ribeiro  de  Meirelles  — 
Guidoval  —  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Antônio  Feli- 
ciano de  Castro  —  Mandado  arqui- 
var, em  10/12/56. 


55.839/55 


33.805/56 


Deferidos,  em  12/12/56 

53.095/54  —  Modesto  Teixeira  Salgado  —  Abre 
Campo  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Geraldo  Moreira 
Salgado. 

José  Ignácio  da  Silva  —  Mar  de  Es- 
panha —  Transferência  do  engenho 
de  aguardente  de  Sebastião  Martins 
Machado. 

João  de  Sousa  Porto  —  Paracatú  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura de  Eurico  Pinto  Brandão. 

Indeferidos,  em  12/12/56 

27.200/56  —  Amintas  Esteves  Guedes  —  Itamba- 
curi  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

23.964/56  —  José  Bentc  de  Almeida  —  Leopol- 
dina —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

58.957/56  —  Paulo  Montenegro  —  Alagôa  Gran- 
de —  Transferência  do  engenho  de 
rapadura  e  aguardente  de  José  Men- 
donça para  Vera  Maria,  Hermano, 
Edméa,  Vital,  Tarcísio  Henrique, 
Eduardo,  Olavo  e  Saulo  Montenegro. 

—  Deferido,  em  6/12/56. 
10.838/56  —  Oscar  Assis  da  Silva  Burgos  —  Sapé 

—  Retificação  do  nome  de  Oscar  As- 
sis da  Silva  Brandão,  como  fornece- 
dor da  Usina  Santa  Helena  —  De- 
ferido, em  12/12/56. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

45.416/56  —  Antônio  Zanardo  &  Irmãos  —  Cam- 
bará —  Transformação  de  engenho 
de  aguardente  em  engenho  de  açú- 
car —  como  Cooperativa  Industrial 
Açucareira  mediante  a  concessão  de 
uma  quota  de  50  mil  sacos  de  açú- 
car —  Indeferido,  em  12/12/56. 
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ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

4S. 963/56  —  Usina  Maria  das  Mercês  S/A  — 
Cabo  —  Fixação  de  quota  de  forne- 
cimento de  cana  para  Antônio  de 
Sousa  Leão  Sales  —  Mandado  ar- 
quivar, em  6/12/56. 

39.184/56  —  Antônio  Borba  de  Albuquerque  Ma- 
ranhão Júnior  —  Aliança  —  Trans- 
ferência do  engenho  de  aguardente 
de  Jader  Lira  Mariz  —  Deferido,  em 
6/12/56. 

43.055/56  —  Severino  Hibernan  de  Melo  Caval- 
canti —  Timbaúba  —  Reconsidera- 
ção de  decisão  sôbre  transferência  e 
çemoção  de  engenho  de  açúcar  bru- 
to —  Indeferido,  em  6/12/56. 

50.373/56  —  Antônio  Rodrigues  de  Lima  —  Pau- 
dalho  —  Fixação  de  quota  de  for- 
necimento junto  à  Usina  Petribú 
S.  A.  —  Mandado  arquivar,  em  10/ 
12/56. 

24.633/56  —  Usina  Petribú  S/A.  —  Paudalho  — 
Retificação  nas  quotas  dos  seus  for- 
necedores —  Mandado  arquivar,  em 
12/12/56. 

ESTADO  DO,  RIO  GRANDE  DO  SUL: 
Deferidos,  em  12/12/56 

11.848/56  —  Irmãos  Wilbrich  —  Caí  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente, 
para  Benno  Adamy. 

22.021/56  —  Djalmo  Arthur  Lamb  —  Caí  — 
Transferência  de  inscrição  de  enge- 
nho para  Atalípio  Ernesto  Hoerlle. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

Deferidos,  em  6/12/56 

20.984/51  —  Bertoldo  Manhães  de  Sales  e  Auré- 
lio Manhães  de  Sales  —  Campos  — 
Desentranhamento  de  escrituras. 

37.613/56  —  José  Eduardo  Pereira  e  Maria  da 
Conceição  Pereira  —  Campos  — 
Transferência  de  quotas  de  forneci- 
mento de  cana  de  Eduardo  Henri- 
que de  Sousa,  junto  às  Usinas  Bar- 
celos e  Cambaíba. 


59.758/55  i —  Acácio  Vieira  Rangel  —  Campos  — 
Fixação  de  quota  de  fornecimento  de 
cana,  junto  à  Usina  Poço  Gordo  — 
Mandado  arquivar,  em  6/12/56. 

18.321/56  —  Cia.  Agrícola  do  Brasil  Ltda.  — 
Vassouras  —  Transferência  de  enr 
genho  de  aguardente  de  Samuel  José 
Pereira  das  Neves  (espólio)  —  In- 
deferido, em  12/12/56. 

13.642/56  —  Bartolomeu  de  Assis  Mendes  da  Sil- 
va —  Campos  —  Medida  assecura- 
tória:  impossibilidade  de  completar 
sua  quota  junto  à  Usina  São  José 

—  Mandado  arquivar,  em  12/12/56. 

Deferidos,  em  12/12/56 

30.714/55  —  João  Ribeiro  de  Alvarenga  —  Ma- 
caé  —  Desentranhamento  de  do- 
cumentos. 

34.561/56  —  Manuel  Ribeiro  Paes  —  Campos  — 
Desentranhamento  de  documentos. 

39.250/56  —  Manoel  de  Almeida  Sobrinho  — 
Campos  —  Medida  assecuratória: 
impossibilidade  de  fornecer  suas  quo- 
tas de  cana  junto  às  Usinas  Minei- 
ros, Barcelos  e  São  José. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA: 

59.131/55  —  Erènfredo  Tureck  —  Jaraguá  do  Sul 

—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Francisco  Hauck  — 
Deferido,  em  12/12/56. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

37 .640/56  —  Mauro  Nadyr  Fedei  —  A.mparo  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente, de  Italo  Daolio,  bem  como  re- 
moção do  mesmo  para  o  município 
de  Serra  Negra  —  Deferido,  em 
•  6/12/56. 

46.039/55  —  Francisco  Dias  de  Mattos  e  José 
Oswaldo  Mattos  —  Araraquara  — 
Fixação  de  quota  de  fornecimento 
junto  à  Usina  Santa  Cruz  —  Man- 
dado arquivar,  em  6/12/56. 

Deferidos,  em  10/12/56 

27.235/56  —  Octaviano  Borges  de  Carvalho  — 
São  João  da  Boa  Vista  —  Transfe- 
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réncia  de  engenho  de  aguardente, 
para  José  Vilela  Junqueira. 

30.347/56  —  Abel  Teixeira  —  Santana  de  Par- 
naíba  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  H.  Moraes  Chaves. 

48.012  56  —  Cintra  Leite  &  Cia.  Ltda.  —  (Du- 
rinhos —  Fixação  de  quota  de  for- 
necimento junto  à  Usina  Jacarèzinho 
—  Mandado  arquivar,  em  12/12/56. 

Deferidos,  em  12/12/56 

10.712/56  —  Duvídio  Capucci  —  Cabreúva  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  André  Capucci. 

17.901/56  —  Túlio  Ribeiro  da  Rocha  —  Moco- 
ca  —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Júlio  Benedito  Corrêa. 

26.449/56  —  Ridsale  Harry  Brown  —  Pitanguei- 
ras —  Medida  assecuratória:  impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota  de 


27.236/56 
33.743/56 


fornecimento  de  canas,  junto  à  Usina 
Barbacena. 

José  Battistella  —  Leme  —  Trans- 
ferência do  engenho  de  aguardente 
de  Carlos  Steola. 

José  Benedetti  —  Amparo  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente, 
dc  João  Ramalho  de  Sousa  Pinto  e 
remoção  do  mesmo  do  município  de 
Socorro  para  o  de  Amparo. 


TERMINOU  A  PAREDE  NOS  CANAVIAIS 

Terminou  a  greve  irrompida  na  zona  açucareira 
do  recôncavo  baiano  com  a  liberdade  dos  implicados 
ficando  os  usinciros  de  atender  suas  reivindicações. 

A  presença  do  Secretário  de  Segurança  muito 
contribuiu  para  o  bom  término  da  mesma  com  re- 
sultados satisfatórios  para  ambas  as  partes,  informa 
o  "Diário  da  Bahia" ,  de  2  de  novembro  de  1956. 


SAO  PAUlO 
*.  AIEGRE 
b  HORIZONTE 
JUIl  Dt  FÓRA 
CURITIBA 


Cia  fãOiaSaitas 


RUA  TEÓFILO  OTONI,  81/83 
RIO  DE  JANEIRO 


COMERCIO 
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POSSE  DO  NOVO  PRESIDENTE  DO  í.  A.  A. 


Perante  numerosa  assistência,  constituí- 
da de  autoridades,  parlamentares,  delega- 
ções das  classes  produtoras  dos  Estados  açu- 
careiros, destacadas  figuras  do  mundo  po- 
lítico, económico  e  social  do  País  e  grande 
número  de  jornalistas,  tomou  posse  do  car- 
go de  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  dia  3  de  janeiro  último,  o  Sr. 
Manuel  Gomes  Maranhão,  nomeado  por  de- 
creto do  Presidente  Juscelino  Kubitschek 
de  28  de  dezembro,  delegado  do  Banco  do 
Brasil  na  Comissão  Executiva. 

Anteriormente,  pela  manhã,  sob  a  pre- 
sidência do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  Vice-Presidente  do  Instituto  e  que  vi- 
nha exercendo  interinamente  a  presidência, 
reunira-se  a  Comissão  Executiva  em  sessão 
especial,  sendo  eleito  o  Sr.  Manuel  Gomes 
Maranhão  seu  presidente,  na  qualidade  de 
Delegado  do  Banco  do  Brasil. 

A  cerimónia  de  transmisão  do  cargo  foi 
aberta  pelo  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale  que,  dizendo  da  solenidade  do  momen- 
to e  destacando  o  intuito  do  Presidente  da 
República  de  distinguir  Pernambuco  com  a 
nomeação  do  Sr.  Gomes  Maranhão  para  o 
I.A.A.,  pronunciou  as  seguintes  palavras: 

«  Pela  confiança  de  S.  Exa.  o  Sr.  Pre- 
sidente da  República  que  distinguiu,  na  pes- 
soa do  Dr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  o  Es- 
tado de  Pernambuco,  assume  hoje  S.  Exa. 
esta  alta  função  de  Presidente  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool. 

V.  Exa.  mesmo,  Dr.  Gomes  Maranhão, 
já  teve  oportunidade  de  dizer,  hoje,  pelã 
manhã,  que  assumia  a  Presidência  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  sem  pensar 
em  regiões. 

E  assim  é,  efetivamente.  Todos  esta- 
mos habituados  a  ver  em  V.  Exa.  um  ho- 
mem de  espírito  público,  um  homem  que 
exerceu  o  cargo  de  Secretário  da  Agricul- 
tura do  Estado  de  Pernambuco,  que  foi  Di- 
retor do  Banco  do  Nordeste,  e  que  tem  fei- 
to uma  brilhante  carreira  no  jornalismo 
brasileiro.  Penso,  até,  que  V.  Exa.  se  or- 
gulha e  se  envaidece  muito  particularmente 
desta  última  que  acabo  de  citar. 

O  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão  —  Mi- 
nha profissão  é  esta.  (Palmas.) 


O  Sr.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 

Presidente  —  Dr.  Gomes  Maranhão: 

É  com  a  maior  satisfação  que  transmi- 
to a  V.  Exa.,  neste  momento,  a  alta  função 
de  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  e,  nesta  oportunidade,  depois  de  já 
ter,  na  sessão  da  manhã,  agradecido  aos 
membros  da  Comisão  Executiva  a  colabo- 
ração que  me  deram,  durante  os  meses  em 
que,  eventualmente,  ocupei  a  Presidência 
desta  Casa,  não  poderia  deixar  de  estender 
êsse  agradecimento  a  todo  o  corpo  de  fun- 
cionários do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, pela  colaboração  eficiente  que  eles  de- 
ram à  minha  administração. 

Devo,  ainda,  formular  um  agradecimen- 
to especial  aos  Srs.  produtores,  usineiros  e 
fornecedores  de  cana,  porque  ambas  as  clas- 
s.es,  cumprindo  o  seu  dever,  através  da  sua 
representação  na  Comissão  Executiva,  e 
através  de  gestões  feitas,  junto  à  Presidên- 
cia do  Instituto,  pelas  associações  de  classe 
respectivas,  souberam  manter  um  clima  de 
cordialidade,  em  que  conseguimos  trazer  o 
Instituto  a  um  sucesso,  não  posso  dizer  to- 
tal, mas  parcial. 

De  mim,  apenas  posso  dizer  que  dei 
aquilo  que  me  era  possível  dar  dentro  das 
minhas  limitações,  procurando  cumprir  o 
m'.-.u  dever. 

Agradeço  as  provas  de  confiança  que 
me  foram  trazidas,  durante  o  tempo  em  que 
exerci  a  função  e  espero  poder  colaborar 
com  V.  Exa.,  Dr.  Gomes  Maranhão,  através 
da  minha  função  de  representante  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  na  Comissão  Executiva. 

Está,  assim,  empossado  na  Presidência 
do  Irstituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  o  Dr. 
Manoel  Gomes  Maranhão.  » 

A    PALAVRA    DO  PRESIDENTE 
GOMES  MARANHÃO 

Falou  em  seguida  o  Sr.  Manuel  Gomes 
Maranhão,  pronunciando  o  seguinte  discurso 

de  posse: 

—  Estamos,  hoje,  aqui  reunidos  para 
registrar  o  marco  inicial  de  uma  adminis- 
tração  no  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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na  parte  que  diz  respeito  às  atribuições  de 
sua  Presidência. 

Confiantes  em  Deus  e  nos  homens  de 
Ik)h  vontade,  desejosos  da  grandeza  do  País, 
vamos  para  a  frente,  sem  receio  das  pedras 
do  caminho.  Encorajados  pelo  valor  e  pela 
capacidade  de  nossos  companheiros  da  Co- 
missão Executiva,  na  verdade  a  estância 
maior  desla  autarquia,  procuraremos  dis- 
tinguir Sempre  onde  te  acham  os  verdadei- 
ros iiit<  resscs  do  I.A.A..  naquilo  que  mais 
serve  aos  anseios  da  produção  e  da  comu- 
nidade canavieira.  Conforme  tenho  afirma- 
do  em    varias    oportunidades    nesta  Casa. 

quando  do  trato  de  assuntos  de  maior  com- 
plexidade, e  mie,  por  isso  mesmo,  suscitem 
discussões,  choques  mais  profundos,  lem- 
bramos que,  embora  sendo  a  Comissão  Exe- 
cutiva o  órgão  dirigente  máximo  do  Ins- 
tituto, nem  por  tanto  a  sua  autoridade  vai 
além  doa  limites  de  uma  representação,  pois 
somos  todos  os  seus  membros,  juntos  ou 
isoladamente,  mandatários  de  produ  tores, 
consumidores  e  do  Poder  Público. 

Frisamos,  agora,  êste  aspecto,  menos 
Mm  renovar  coisa  sabida  sobre  a  compe- 
tência desta  administração,  mas  para  rei- 
terar que,  em  têda  ocasião  quando  nos  sen- 
tirmos pouco  seguros  do  acerto,  duvidosos 
do  mérito  das  decisões  a  serem  tomadas, 
deveremos  antes,  sem  falsa  modéstia,  sem 
acanhamento,  convocar,  ouvindo  dirctamen- 
te  os  nossos  representados,  donos  do  nos- 
so mandato,  para  que.  em  atitudes  francas 
e  honestas,  venham  conosco  discutir,  aplai- 
nar dificuldades,  separar  causas  justas  de 
interesses  menos  legítimos  sejam  desta  ou 
daquela  classe,  inclusive  do  próprio  Gover- 
no. Nunca  semelhante  gesto  poderá  ser 
acoimado  de  fuga  â  responsahilidade,  de  co- 
vardia, de  incapacidade,  porque  todos  ha- 
verão de  convir:  muito  melhor  que  voltar 
atrás,  recuar  para  reparar  o  êrro  de  uma 
situação  mal  definida,  mal  posta,  é,  antes 
di  tomá-la,  pesar  ;is  suas  consequências,  re- 
parar nos  seus  efeitos. 

Hi  iterando  poiíto-de-vista  que  vínhamos 
defendendo,  achamos  que  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  precisava  tomar  novos 
Impulsos,  reestruturar-se  para  o  melhor 
Cumprimento    de    suas    finalidades,  enqua- 

drando-ae  no  crescimento,  sob  tôdas  as  for- 
mas do  progresso  que  ora  sacode  a  eco- 
nomia nacional,  para  o  fim  de  reivindicar 


o  lugar  que,  de  direito,  cabe  à  agro-indús- 
tria  da  cana  de  açúcar.  Seria  um  êrro  im- 
perdoável que,  com  receio  de  sair  fora  da 
rotina,  ficássemos  trancados,  estanques,  num 
programa  de  arrecadação  de  taxas  para  fa- 
zer face  à  criação  de  mais  emprêgos  e  a 
aplicações  desatualizadas  apresentadas  sem 
planificações  e  que,  reconhecemos,  possam 
ter  sido  úteis  e  defensáveis  em  outros  dias. 
Um  mundo  novo  está  à  nossa  frente.  Não 
somos  somente  nós  os  brasileiros  que  o  sen- 
timos. Homens  de  outras  terras,  forrados 
de  experiência,  de  saber,  de  fome  de  gran- 
de/a. não  fazem  segredo,  das  nossas  imen- 
sas possibilidades,  dc  que  estamos  de  mar- 
cha batida  para  o  mesmo  nível  dos  grandes 
países,  e  atividade  de  que  cuidamos,  aqui,  é 
uma  parcela  muito  significativa  de  tão  ex- 
pressivo c  animador  panorama. 

Sem  falso  otimismo,  as  nossas  dificul- 
dades de  tôda  ordem  estão  muito  aquém 
dos  índices  seguros  do  nosso  potencial  de 
riqueza.  Portanto,  de  cabeça  fria,  honesta- 
mente, sem  mesquinhas  vaidades  pessoais 
nem  preocupados  em  alimentar  a  tese  —  se 
isto  é  tese  —  antipatriótica  de  que  dentro 
dc  um  mesmo  país,  dentro  de  um  mesmo 
setor  social-econômico,  os  Estados,  classes 
ou  pessoas,  por  fatôres,  melhor  ou  pior  aqui- 
nhoados pela  natureza  ou  por  circunstâncias 
outras,  devem,  a  esta  altura,  virando  as  cos- 
tas uns  aos  outros  se  guerrear,  incentivar, 
vamos,  sim,  procurar  confiantes  os  pontos 
comuns  de  contacto,  as  razões  de  compen- 
sação mútua  que  somam,  na  verdade,  o  for- 
talecimento da  economia  açucareira  em  tôda 
a  sua  extensão  do  extremo  norte  ao  sul,  sem 
preocupações  de  Estados,  porque  tudo  é 
Brasil.  Poderíamos  levantar  aqui  o  rosário 
dos  deveres  e  direitos  de  cada  uma,  grandes 
ou  pequenas,  das  unidades  da  constelação 
canavieira  do  País,  nesse  sentido,  mas  pre- 
ferimos distinguir  o  todo  irmanados  numa 
só  força,  quebrando  arestas,  desprezando  in- 
trigas, reduzindo  fatôres  de  desequilíbrio, 
construindo  para  o  bem  comum.  O  nosso 
destemor  em  dizer  as  coisas  não  iria  ao  pon- 
to de  tecer  aqui  um  hino  a  êstes  dois  colos- 
sos da  produção  açucareira,  São  Paulo  e 
Pernambuco,  porque  estaríamo?  ferindo  o 
justo  orgulho  de  outros  Estados,  m°nores 
produtores,  que,  mesmo  por  esta  condição, 
merecem  o  nosso  maior  respeito  e  atenção. 
Ninguém  é  grande  sozinho  e  êste  princípio 
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de  solidariedade  humana,  tem  uma  aplica- 
ção muito  sensível  no  nosso  panorama  açu- 
careiro. 

Definidos  que  assim  se  encontram  os 
propósitos  com  que  assumimos  a  presidên- 
cia do  I.A.A.,  queremos  acentuar,  veja  esta 
ilustre  e  nobre  assistência  cuja  presença  tan- 
to nos  honra,  nos  encoraja  a  enfrentar  as 
tarefas  que  aqui  se  avolumam,  cada  qual 
mais  difícil  e  complexa,  veja  nas  nossas  pa- 
lavras o  desejo  e  a  esperança  de  virmos  a 
corresponder  à  confiança  do  Presidente  Jus- 
celino Kubitscheck,  quando  nos  fêz  depositá- 
rio de  um  posto  da  maior  responsabilidade 
pois  comparece  a,  administração  do  I.A.A.  à 
soma  de  seus  atos  de  govêrno  como  uma 
parcela  das  mais  ponderáveis,  marcada  de 
especial  importância. 

Permitam-nos,  aqui,  os  presentes,  a  con- 
fissão do  sentimento  que  é  menos  de  um 


indivíduo  distinguido  com  uma  comissão  de 
govêrno  enquadrada  numa  ordem  de  coisas 
políticas,  mas  de  um  brasileiro,  por  feitio 
natural  avêsso  a  umas  tantas  conveniências, 
rude  e  franco  como  manda  a  natureza  nor- 
destina, confissão  que  se  traduz  em  dizer  do 
nosso  entusiasmo  ao  entrar  para  a  equipe 
de  quantos  ajudam  diretamente  o  Presidente 
Juscelino  Kubitscheck  a  levar  o  Brasil  paia 
diante.  Com  um  comandante  dêsse  porte, 
dotado  de  um  dinamismo  que  encoraja  a 
todos  nós,  aplainando  divergências  que  re- 
duzem a  cada  momento  pela  razão  convin- 
cente das  atitudes  firmes,  esclarecidas,  des- 
tituídas de  complexos  de  qualquer  nature- 
za, do  eminente  Presidente,  não  há  dúvida 
que  todos  os  empecilhos  se  tornam  meno- 
res, levantando-se,  onde  antes  víamos  obs- 
táculos, pontos  de  apoio  para  o  mais  breve 
e  duradouro  soerguimento  da  Nação,  em  tô- 


Flagrante  da  cerimónia  de  posse,  quando  falava  o  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão.    Aparecem   na  fotografia  o  Senador 

■Apolônio  Sales  e  o  Sr.  Epaminondas  Moreira  do  Vale.  , 
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das  as  suas  frentes.  Não  é  sêde  de  agradar 
ao  poder,  mas  ímpeto  de  gritar  a  verdade: 
Juscelino  chegou  na  hora  precisa  quando  o 
Pais  BC  alça  para  os  ousados  destinos  de  unia 
grandeza  ainda  não  experimentada,  reque- 
rendo, assim,  timoneiro  seguro,  pulso  firme 
<  rei  não  aberto  à  compreensão  da  necessi- 
dade de  tinir  a  lodos  os  brasileiros  de  boa 

vontade,  B  quantos,  acima  de  quaisquer  ou- 
tros sentimentos  ou  caprichos,  descortinam 
0  bem  comum,  caminhos  menos  áridos  para 
a  eoletividadc. 

Portanto,  ■  nossa  modista  pessoa  é  al- 
vo de  uma  incumbência,  que  não  dizemos 
superior  às  nossas  forças,  à  nossa  capacida- 
de, porque  aqui  DÃO  vamos  administrar  so- 
zinhos, isoladamente,  conforme  acentuamos 

acima,  mas  sem  sombra  de  dúvida  envolve 
uma  séria  decisão  do  Chefe  do  Governo,  as- 
sim como  a  responsabilidade  daqueles  ami- 
dos que  junto  a  S.  Kxa.  se  tornaram  prati- 
camente fiadores  do  êxito,  do  acerto  ou  de- 
sacerto, de  nossa  missão,  amigos  entre  os 
(piais,  pedimos  vénia  a  esta  nobre  assem- 
bleia, para  lhe  citar  o  nome,  o  Senador  Apo- 
lônio Sales,  a  (piem  rendemos  a  nossa  ho- 
menagem,, nesta  hora,  muito  menos  ao  per- 
nambucano ilustre,  político  e  parlamentar, 
mas  sobretudo  ao  pioneiro,  por  todos  nós 
consagrado,  dos  modernos  processos  leva- 
dos à  lavoura  canavieira,  e  que  fêz,  então, 
resolutamente,  estribado  na  sua  indiscutível 
competência  e  no  apoio  firme  que,  na  épo- 
ça,  encontrou  de  unia  das  figuras  de  antigo 
senhor  de  engenho  e  adiantado  industrial 
que,  agora,  estaríamos  conduzindo,  em  es- 
pirito, a  um  altar  se  houvesse  uma  hagiolo- 
gia  da  cana-de-açúcar,  o  grande  Tenente  de 
Ca  tende  Mas,  prezados  senhores,  antes  de 
concluirmos  esta  conversa,  que  já  vai  além 
dos  limites  que  desejávamos  nos  impôr,  sen- 
timos o  dever  de  realçar,  o  que  fazemos  com 
especial  menção,  não  se  acharem  envolvidos 
na  decisão  do  eminente  Presidente  Jusceli- 
m   Kubitscheck  somente  aqueles  amigos  e 

elementos  destacados  da  política,  da  admi- 
nistração e  da  economia  açucareira,  que 
contribuíram  para  a  nossa  indicação  para 
êste  elevado  posto.  Porque,  mais  do  que 
isso  está  em  jôgo  o  nome  de  Pernambuco, 
somando  uma  coletividade  de  vontades  e  in- 
terêsses  diversos,  com  uma  história  a  zelar, 
inclusive  aqui  dentro  do  Instituto,  onde  dig- 
nos filbos  seus  se  projetaram  de  maneira 


brilhante  na  direção  desta  autarquia,  tra: 
cando-lhe  rumos,  definindo  situações,  assen- 
tando meios  de  defesa  da  produção,  tudo 
com  o  fim  de  bem  colocar  o  I.A.A.,  cujos 
fundamentos  muito  lhes  devem.  Quem  sa- 
be, talvez  esteja  principalmente  nesta  alta 
e  louvável  preocupação  a  base  dos  argumen- 
tos de  alguns  conterrâneos  ilustres  quando 
indicavam  outros  nomes,  outras  soluções 
para  o  problema  do  preenchimento  desta 
presidência. 

Acostumados  que  sempre  fômos  a  ver, 
dentro  dos  moldes  da  velha  fidalguia  das 
«  casas-grandes  »  dos  engenhos  pernambuca- 
nos, a  distinguir,  em  nosso  semelhante,  maio- 
res qualidades  de  merecimento  que  em  nós 
mesmos,  é,  pois,  com  profundo  respeito  e 
emoção  que  meditamos  naquelas  divergên- 
cias, as  quais,  acreditamos,  se  baseiam  mais 
na  dúvida  sobre  a  boa  ou  má  figura  que  o 
nosso  Estado  possa  vir  a  fazer,  nesta  emer- 
gência, através  desta  honrosa  convocação, 
que  propriamente  por  simples  e  eventual  dis- 
cordância de  ordem  política  ou  pessoal,  por- 
que tanto  não  merecíamos. 

Porque,  aqui,  também  parece  plausível 
um  esclarecimento,  que  nos  apressamos  a 
dar.  Embora  sendo  o  lugar  de  presidente 
do  I.A.A.  um  posto  a  que  não  se  pode  negar 
a  sua  vinculação  ou  caráter  político,  isto  o 
será,  pelo  menos  a  nosso  ver,  simplesmente 
na  sua  designação,  na  sua  investidura,  nun- 
ca, porém,  poderá  prevalecer  com  semelhan- 
te aspecto,  no  seu  exercitamento,  na  sua 
execução,  pois  os  legítimos  e  variados  inte- 
resses que  aqui  dentro  se  discutem,  se  tra- 
tam, em  nenhuma  hipótese  deverão  ficar  su- 
bordinados aos  altos  e  baixos,  às  variações  e 
preferências  político-partidárias  e  muito  me- 
nos eleitoralistas.  De  modo  contrário,  esta- 
ríamos negando  os  fundamentos  do  próprio 
regime  democrático  que  recomenda,  como 
esteio,  força  de  sua  estabilidade,  o  respeito 
ao  direito  de  todos,  iguais  perante  a  lei  que, 
no  caso,  não  deve  ser  confundida  com  esta- 
tutos de  Partidos.  Isto  aprendemos  todos  os 
dias  na  prática  do  govêrno,  através  dos  atos 
daqueles  que  o  exercitam  com  dignidade  e 
honra,  cujas  lições  nesse  sentido  já  tivemos 
ocasião  de  receber,  diretamente,  como  seu 
colaborador  à  frente  da  Secretaria  de  Agri- 
cultura de  Pernambuco,  de  uma  das  perso- 
nalidades mais  marcantes  de  homem  públi- 
co do  País,  o  grande  e  inesquecível  Agame- 
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non  Magalhães,  a  quem,  neste  momento  so- 
lene, tomamos,  pelo  seu  exemplo,  pelo  seu 
amor  e  devotamento  em  bem  servir  à  cau- 
sa pública,  para  nosso  guia,  para  ponto  de 
referência  das  nossas  decisões. 

Por  fim,  não  teríamos  terminado  bem, 
se,  ao  agradecermos  a  quantos  vieram  pres- 
tigiar esta  solenidade,  não  tivéssemos  antes 
realçado  a  maneira  digna,  capaz,  honrosa  e 
cordata  com  que  o  nosso  caro  companheiro 
Dr.  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  um  dos 
baluartes  da  Comissão  Executiva,  substituiu 
até  agora  o  saudoso  conterrâneo  Dr.  Amaro 
Pedrosa,  na  presidência  do  I.A.A. 

E  finalizou: 

—  Igualmente  levamos  o  nosso  apêlo 
aos  servidores  do  I.A.A.,  de  tôdas  as  catego- 
rias, sobretudo  no  seu  corpo  técnico,  dos 
mais  capazes  e  eficientes,  conclamando-os  a 
que  nos  ajudem  nesta  grandiosa  tarefa,  por- 
que nenhuma  batalha  desta  natureza  irá  a 
bom  têrmo  quando  comandante  e  comanda- 
dos não  se  entendem,  não  se  completam  mer- 
cê razões  outras  bem  mais  superiores  que  a 
simples  disciplina  hierárquica. 

Muito  obrigado  a  todos  e  vamos  tra- 
balhar. 

FALA  O  VICE-PRESIDENTE  DO  SENADO 
FEDERAL 

O  próximo  orador  foi  o  Senador  Apo- 
lônio Sales,  Vice-Presidente  do  Senado  Fe- 
deral, que  assim  se  manifestou: 

« Já  não  vai  muito  tempo  que  aqui, 
nesta  mesma  sala,  tive  ensejo  de  saudar 
uma  pessoa  que  também  ia  assumir  a  Pre- 
sidência do  Instituto  e  a  quem  me  ligavam 
laços  de  profunda  amizade.  Refiro-me  ao 
saudoso  Amaro  Gomes  Pedrosa  que  vinha, 
justamente  numa  hora  difícil,  trazer  para  o 
Instituto  a  colaboração  de  Pernambuco,  den- 
tro de  um  pensamento  de  harmonia,  de  pax 
e  de  ordem. 

Hoje,  é  com  alegria  que  venho  saudar 
um  pernambucano,  que  vem  quase  com  os 
mesmos  propósitos,  porque,  além  daqueles 
mencionados,  traz  outros  necessários  nesta 
hora  de  dinamismo,  de  recuperação  e  de  ati- 
vidade  de  um  Govêrno  que  se  caracteriza  por 
esta  doutrinação,  e  que  a  executa. 

O  Dr.  Gomes  Maranhão  não  vem  trazer 
para  o  Instituto  uma  expressão  política,  mas, 


sim,  uma  expresão  administrativa.  (Palmas.) 
E  essa  expressão  administrativa  há  de  ser 
pautada  e  normada  por  aqueles  que  dirigem 
os  destinos  do  País,  neste  momento  tão  di- 
fícil da  nacionalidade. 

Já  se  disse  que  o  Govêrno  do  Dr.  Jusce- 
lino Kubitschek  é  um  govêrno  em  que  o 
Presidente  da  República  não  pára,  até  fit'- 
camente,  porque  êle  está  exercendo,  com  a 
sua  presença  em  tôda  a  parte,  o  Govêrno  da 
República  em  moldes  inteiramente  novos. 

Quero  dizer,  meus  caros  companheiros,' 
que  o  Sr.  Gomes  Maranhão,  com  a  simplici- 
dade do  seu  trato,  de  suas  atitudes  e  de  seus 
hábitos,  há  de,  também,  assim  proceder  à 
frente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
pois  já  o  vi  assim  proceder,  quando  Secre- 
tário da  Agricultura  no  Estado  de  Pernam- 
buco. Èle  há  de  estar  presente  em  todos  os 
Estados  da  Constelação  canavieira,  como  bem 
o  definiu;  há  de  estar  presente  em  todos  os 
Estados  canavieiros  do  Brasil,  para,  auscul- 
tando-os,  dar-lhes  a  assistência  e  amparo  de 
que  carecem. 

Acredito  que  o  Dr.  Gomes  Maranhão  há 
de  ser,  no  Instituto,  o  que  tem  sido  até  ago- 
ra — -  uma  dessas  pessoas  que  trazem,  em 
tôrno  de  si,  êsse  signo  de  imparcialidade,  de 
confiança,  pelo  amor  e  pela  simplicidade  e, 
sobretudo,  êsse  signo  de  convencimento,  pe- 
la compreensão  que  tem  de  que,  com  har- 
monia, resolvem-se  os  problemas  mais  di- 
fíceis. 

E  êle  já  deu  sobejas  provas  do  que  afir- 
mo, quando  exerceu  a  Secretaria  da  Agri- 
cultura de  Pernambuco,  numa  hora  tam- 
bém dificílima,  quando  foi  para  o  Govêr- 
no daquele  Estado  Agamemnon  Magalhães, 
que  tinha  a  fama  de  homem  excessivamente 
enérgico,  senãò  cruel  e  áspero,  mas  que  ti- 
nha essa  mesma  nota  de  sensibilidade  e  de 
sinceridade  que  fêz  com  que,  hoje,  tantos 
anos  depois  de  morto,  ainda  corram  as  lá- 
grimas de  Gomes  Maranhão  ao  só  proferir 
seu  nome.  (Palmas.) 

Acredito,  meus  companheiros,  que  quem 
teve  um  passado,  que  é  um  exemplo,  como 
êste,  há  de  trazer  não  novidades,  mas  uma 
sequência  de  atitudes,  e  o  que  se  deseja  na 
política  administrativa,  atualmente  inaugu- 
rada por  Juscelino  Kubitschek,  é  que  se  vá 
ao  máximo  da  sinceridade,  mesmo  que  isso 
desagrade,  e  que  se  vá  ao  máximo  da  verda- 
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de,  mesmo  que  essa  verdade  desagrade  a 
nós  próprios. 

O  Dr.  Gomes  Maranhão  disse  bem:  ele 
represei) tu  parcela  ponderável  do  Governo 
da  República,  mas  não  vai  dirigir  o  Instituto 
sozinho,  com  o  pensamento  no  Governo  da 
República;  êle  vai  dirigir  o  Instituto  com  o 
|K'nsamento  voltado  para  os  produtores,  pa- 
ra os  Kstados  produtores,  quer  grandes,  quer 
pequenos  produtores,  auscultando-os,  para 
encontrar  as  soluções  justas,  a  fim  de  que 
todos  possam  marchar  de  mãos  dadas,  com 
a  orientação  máxima  do  Governo  da  Repú- 
blica, de  que  êle  é  o  máximo  representante 
nesta  Comisáo  Kxecutiva. 

Só  temos  motivos  de  esperar  uma  ad- 
ministração efetiva  e  eficiente,  e  só  temos 
motivos  para  dizer  que  a  família  açucarei- 
ra (M-rnambncann,  ora  representada  pelo  Dr. 
Gomes  Maranhão,  há  de  se  incorporar  à 
grande  família  açucareira  do  Brasil  que,  esta 
sim,  é  que  vale. 

A  PALAVRA  1)<)S  FORNECEDORES 
DE  ( .ANA 

Discursou  também  o  Senador  Lima  Tei- 
xeira, lidei-  do  P.T.B.  no  Senado.  Foi  o  se- 
guinte o  discurse  do  senador  trabalhista: 

«  Ainda  há  pouco,  quando  aqui  chega 
va.  e  depois  de  ter  recriado  mensagem  dos 
fornecedores  de  cana  da  Bahia,  para  que  re- 
presentasse aqui  aquela  numerosa  classe,  na 
posse  do  Presidente  recem-escolhido,  recebi, 
também,  com  desvanecedora  honra,  a  incum- 
bência de  todos  os  representantes  da  lavou- 
ra canavieira  do  Brasil,  para  que  traduzisse 
o  pensamento  da  mesma,  saudando  ao  Dr. 

Gomes  Maranhão. 

ConfeSSO  que  a  honra  para  mim  é  mui- 
to grande,  mas,  ao  mesmo  tempo,  a  incum- 
bência me  apraz,  porque  sempre,  em  todos 
os  congressos,  quando  a  lavoura  cana  vieira 

se  reunia  para  debater  seus  problemas,  aqui 
estive  presente,  para  manifestar  o  pensa- 
mento dos  lavradores  de  cana  baianos. 

Sr.  Presidente  ora  empossado:  O  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool  tem  problemas 
relevantes  a  resolvei  No  seu  discurso,  V 
Lxcia.  disse  que  há  necessidade  d(  se  pro- 
mover um  reajustamento  na  administração 
desta  autarquia  e  ac  redito  que  tem  carradas 
de  ra/ão  quando  la/  tal  assertiva. 


Evidentemente,  precisamos  marchar 
para  o  campo,  com  mais  eficiência;  precisa- 
mos promover  a  assistência  aos  trabalha- 
dores, porque  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  até  então,  tem  defendido,  indiscuti- 
velmente, os  interêsses  dos  produtores,  dos 
agricultores,  mas  não  tem  olhado  convenien- 
temente para  os  trabalhadores  rurais,  que 
emprestam  a  sua  atividade  para  a  grandeza 
desta  autarquia,  que  merece  grande  desta- 
que na  administração  pública. 

É  preciso  que  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  caminhe  para  a  moto-mecaniza- 
ção  da  agricultura,  levando  aos  agriculto- 
res os  meios  com  os  quais  possam  êles  pro- 
duzir melhor  e  mais  barato;  levando-lhes  a 
adubação,  para  a  recuperação  daqueles  so- 
los, às  vêzes  gastos,  e  que  precisam  se  re- 
compor, também  para  produzir  melhor  e 
mais  barato;  levando-lhe  a  irrigação  e  pro- 
movendo os  meios  para  que  as  regiões  mais 
longínquas,  onde  tudo  falta,  possam  produ- 
zir adequadamente.  E  mais  ainda,- Sr.  Pre- 
sidente, estabelecendo  —  que  já  é  hora  — 
da  harmonia  necessária  entre  os  que  traba- 
lham e  aquêles  produtores,  que  são  os  do- 
nos das  fábricas;  estabelecendo  êsse  contac- 
to, êsse  convívio  direto  entre  os  usineiros, 
os  lavradores  e  trabalhadores... 

O  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão  —  Mui- 
to bem. 

O  SR.  SENADOR  LIMA  TEIXEIRA  — 
.  .  .  porque  não  poderá  haver  harmonia  so- 
cial, nem  progresso,  enquanto  houver  desu- 
nião entre  essas  classes,  que  são  as  forças 
propulsoras  do  progresso,  neste  setor. 

Sr.  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool:  é  justo  que  neste  instante,  em 
nome  dos  fornecedores  de  cana  do  Brasil, 
eu  confie  na  ação  de  V.  Excia.,  porque  sei 
que  V.  Excia.  vai  estabelecer  o  concurso  en- 
tre aquêles  que  produzem,  entre  aquêles  que 
emprestam  sua  atividade  para  a  grandeza 
da  produção. 

É  preciso  que  V.  Excia.  encare  corajo- 
samente êste  aspecto,  promovendo  os  meios 
com  os  quais  possa  o  Instituto  dispor  de 
recursos  para  uma  grande  obra,  para  uma 
obra  realizadora,  para  uma  obra  que  possa 
ter  continuidade  e,  para  isso,  se  torna  indis- 
pensável alterar  a  taxa  de  defesa,  dando 
meios  financeiros  ao  Instituto,  para  que  êle 
possa  realizar  uma  obra  administrativa  que 
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consulte  aos  interesses  de  tôdas  as  classes 
integrantes  da  comunidade  canavieira. 

Sr.  Presidente,  saúdo  V.  Excia.,  neste 
instante.  Estamos  no  limiar  do  ano  de  1957. 
Que  êste  ano  seja  o  ano  de  prosperidade 
para  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  e, 
sem  desmerecer  aquelas  figuras  que  dirigi- 
ram o  Instituto,  entre  as  quais  rememoro 
Leonardo  Truda,  Barbosa  Lima  Sobrinho  e 
tantos  outros  (palmas),  entendo  que  a  in- 
cumbência de  V.  Excia.  nesta  hora,  é  muito 
maior,  porque  estamos  no  ano  de  1957  e 
precisamos  marchar  para  a  frente,  sobretu- 
do quando  temos  um  Govêrno  como  o  de 
Juscelino  Kubitschek,  que  pretende  realizar 
uma  grande  obra,  em  favor  dês  te  País,  le- 
vando todos  a  dias  venturosos. 

Desejo,  pois,  a  V.  Excia.,  neste  instan- 
te, muita  felicidade,  energia  e  um  pouco  de 
tolerância,  mas  energia  construtiva,  porque 
é  isso  do  que  necesitamos,  é  isso  do  que  ne- 
cessita o  Brasil.» 

A  ORAÇÃO  DO  SR.  GIL  MARANHÃO 

Em  nome  dos  seus  colegas  da  Comissão 
Executiva,  delegados  ministeriais,  represen- 
tantes de  fornecedores  de  cana  e  de  usinei- 
ros,  falou  o  Sr.  Gil  Maranhão,  delegado  dos 
industriais  do  açúcar  de  Pernambuco  junto 
àquele  órgão.  Eis  o  texto  do  discurso  do 
Sr.  Gil  Maranhão: 

«  Quiseram  os  meus  colegas  da  Comis- 
são Executiva,  Delegados  ministeriais,  Re- 
presentantes de  fornecedores  de  cana  e  de 
usineiros,  que  recaisse  no  representante  dos 
industriais  de  açúcar  de  Pernambuco  a  in- 
cumbência de  renovar,  de  público,  nesta  so- 
lenidade, as  manifestações  de  regozijo  já 
apresentadas  pelas  três  categorias  que  inte- 
gram o  Plenário  dêste  corpo  administrativo, 
na  sessão  da  manhã  de  hoje,  pela  eleição  do 
novo  Presidente  desta  autarquia,  completan- 
do o  ato  do  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Re- 
pública que  o  nomeou  Delegado  do  Banco 
do  Brasil  perante  o  I.A.A.,  com  poderes  le- 
gais de  veto  em  matéria  de  natureza  eco- 
nómica, e  como  tal  tradicionalmente  esco- 
lhido para  a  direção  do  Instituto. 

Desprezaram  os  meus  colegas  a  cir- 
cunstância de  recair  a  escolha  do  seu  intér- 
prete num  companheiro  afastado  por  moti- 
vo de  saúde,  esgotado  por  um  esforço  des- 


comedido em  prol  dos  interesses  nacionais 
da  economia  açucareira  e  após  25  anos  inin- 
terruptos de  lida  em  setores  críticos  dessa 
atividade. 

Decerto  não  pretenderam  com  esse  ges- 
to aumentar  a  alegria  com  que  foi  interrom- 
pido um  repouso  compulsório,  a  fim  de 
participar  dos  atos  significativos  dêste  dia; 
mas  prestar  uma  nova  homenagem  ao  pre- 
sidente eleito,  indicando  um  conterrâneo  seu 
e  até  «  parente  de  longe  »  para  ser  o  porta- 
voz  dos  seus  sentimentos.  A  tarefa  é  muito 
grata  mas,  aqui  entre  nós,  é  de  esperar  para 
o  esforço  exigido  do  intérprete  a  compensa- 
ção de  continuar  dispensada  sua  presença 
em  trabalhos  capazes  de  perturbar  a  conti- 
nuação do  tratamento  a  que  está  sujeito. 

Com  certas  características  próprias  de 
sua  individualidade  podemos  considerar  o 
Dr.  Manoel  Gomes  Maranhão  um  tipo  de  ho- 
mem representativo  da  zona  da  mata  per- 
nambucana a  quem  as  tintas  da  civilização 
e  da  cultura  não  modificaram  o  cará  ter  sem 
jaça,  a  simplicidade  de  maneiras,  a  bono- 
mia, o  temor  a  Deus,  capacidade  de  estimar 
e  fazer-se  querer  pelos  seus  semelhantes, 
qualidades  que  se  percebem  desde  que  se  o 
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encontra  e  ouve,  e  que  se  confirmam  e  se 
apuram  a  um  contacto  menos  rápido.  Todos 
os  que  dele  ainda  não  sc  aproximaram,  e  na- 
turalmente são  em  grande  número,  entre  os 
que  têm  interesses  ligados  aos  destinos  des- 
ta autarquia,  vão  fruir  do  atrativo  e  a  von- 
tade da  aproximação  que,  aos  desta  Casa, 
já  é  de  há  muito  familiar. 

Pertence  o  Dr.  Gomes  Maranhão  a  fa- 
milia  tradicional  de  agricultores  de  Pernam- 
buco, secularmente  vinculada  à  exploração 
a  n.ivicini,  na  zona  da  maia.  sub-zona  nor- 
te município  de  Vicência,  desanexado  do  de 
Nazaré  da  Mata,  sub-zona  a  mais  produ- 
tiva do  Balado,  e  de  costumes  mais  auste- 
ros, onde  o  homem  do  campo  se  vincula  h 
se  identifica  com  o  solo;  seja  o  proprietário 
que  reside  em  suas  terras,  os  lavradores  que 
o  ajudam  na  exploração  por  conta  e  risco 
próprios;  seja  do  trabalhador  chamado 
«  morador  »  como  indicativo  de  fixidez  e  que 
divide  suas  jornadas  entre  a  produção  de 
adjutorios  do  próprio  alimento  e  o  trato  da 
cultura  dominante. 

Sua  família  é  de  senhores  de  engenho, 
muitos  dos  quais  se  transformam  em  forne- 
cedores de  cana  e  que,  conhecendo  o  que 
seja  a  indústria,  embora  ■  pequena  indús- 
tria. Babem  harmonízar<se  com  os  proprietá- 
rios das  fábricas  recebedoras. 

Como  administrador,  foi  o  Dr.  Gomes 
Maranhão  prefeito  de  vários  municípios  do 
Norte  de  Pernambuco  e  mais  tarde  Secretá- 
rio da  Agricultura  do  Estado,  nas  adminis- 
trações de  Agamenon  Magalhães,  e  teve.  an- 
tes e  depois,  alargado  seu  campo  de  visão 
do  interesse  coletivo  como  jornalista  na  pro- 
víncia e  no  Distrito  Federal,  alcançando  da- 
qui as  questões  de  economia  açucareira  de 
um  plano  geral,  aprendendo,  lá  e  aqui,  a 
s<  ntir  as  reaçòes  populares,  através  da  im- 
prensa, e  a  levar  em  conta  as  necessidades 
do  regular  atendimento  das  solicitações  do 

consumo  e  do  equilíbrio  entre  custos  e 
preços. 

Com  êsse  cabedal  de  experiência  é  que 
o  Dr.  Gomes  Maranhão  veio  ser  designado, 
depois  de  eleito  pelos  seus  colegas,  agricul- 
tores pernambucanos,  para  representar  os 
bangiiezeirns  do  l'aís  nesta  Comissão  Ex<> 

cutiva.  Lntegrando-se  rapidamente  em  nosso 
convívio,  familiarizandoHK  com  oa  proble- 


mas da  competência  desta  autarquia,  fazen- 
do-se  admirar  e  estimar  pela  sua  afabilida- 
de, pelo  seu  equilíbrio,  pelo  seu  espírito  de 
justiça,  pelo  seu  amor  ao  trabalho  c  pelo 
gõsto  das  soluções  de  ordem  geral  para  as 
questões  de  economia  açucareira,  sendo,  por 
isso  mesmo,  designado  constantes  vêzes  para 
estudar  e  relatar  processos  intrincados  ou 
de  natureza  delicada  ou  complexos,  sôbre 
assuntos  diversos,  defendendo  suas  conclu- 
sões com  serenidade  e  firmeza,  depois  de 
pesar  os  interesses  em  causa  e  procurar  os 
caminhos  da  conciliação. 

Com  êsse  espírito  de  harmonia  foi  que 
marchamos  juntos  mais  de  uma  vez,  pro- 
curando a  união  dos  produtores  do  País  em 
torno  da  autarquia  açucareira,  tentando  des- 
fazer desentendimentos  entre  uma  e  outra 
região  ou  com  o  I.A.A.,  mantendo  êle  o  na- 
tural resguardo  dos  legítimos  interêsses  que 
o  fizeram  membro  da  Comisão  Executiva. 

Suas  primeiras  declarações  à  imprensa 
traem  êsse  sentido  nacional,  de  colaboração 
e  união  entre  os  lavradores  e  industriais 
do  norte  e  do  sul  do  País,  sentido  que  en- 
tendemos mais  afervorado,  no  momento  em 
que  passa  a  ser  o  presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  ficando  todos  nós  certos 
de  que  somente  se  conduzirá  à  frente  da 
nossa  administração  com  a  altitude,  a  ope- 
rosidade e  o  patriotismo  que  os  seus  requi- 
sitos de  homem  público  e  o  seu  passado  as- 
seguram. 

Recebei,  Dr.  Mandel  Gomes  Maranhão, 
dos  vossos  colegas  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  a  reno- 
vada manifestação  de  nosso  regozijo,  da  nos- 
sa confiança,  do  nosso  propósito  de  coope- 
ração e  os  nossos  votos. para  que  sejam  su- 
peradas todas  as  dificuldades  e  resolvidos 
satisfatoriamente  todos  os  problemas  que  se 
apresentarem  no  transcurso  da  vossa  admi- 
nistração. 

OUTROS  ORADORES 

Péla  Associação  dos  Procuradores  de 
Autarquias  falou  o  seu  presidente,  Sr.  Fer- 
nando Abelheira,  que  levou  ao  Sr.  Manuel 
Gomes  Maranhão  as  congratulações  dos  co- 
legas pela  sua  elevação  ao  honroso  posto, 
que  era  também  um  posto  de  sacrifício. 
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Finalmente,  em  nome  da  Associação 
Atlética  Brasil  Açucareiro  (A.A.B.A. )  lalou 
o  Sr.  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral  do  Instituto,  que  salientou  a  importân- 
cia do  elemento  humano  nos  novos  rumos 
que  o  Sr.  Manuel  Gomes  Maranhão  traçara 
em  seu  discurso  para  o  I.A.A.  Interpretando 
o  desêjo  de  todos  os  funcionários  do  Insti- 
tuto, desejou  ao  novo  presidente  uma  ad- 
ministração pródiga  de  reformas  e  dina- 
mismo. 

PESSOAS  PRESENTES  À  CERIMÓNIA 
DA  POSSE 

Em  nome  do  grande  número  de  jorna- 
listas presentes,  antigos  companheiros  do 
novo  presidente,  o  jornalista  Luís  Medeiros 
usou  da  palavra,  dizendo  que  a  classe  não 
podia  deixar  de  se  manifestar  naquela  oca- 
sião, pois  o  novo  titular  sempre  foi  e  conti- 
nuava a  ser,  acima  de  tudo,  o  profissional 
de  imprensa. 

Em  seguida,  depois  de  o  novo  presiden- 
te haver  assinado  o  têrmo  de  posse,  jun- 
tamente com  os  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva, deu  o  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale  por  encerrada  a  cerimónia  de  posse, 
passando  o  novo  dirigente  da  autarquia  açu- 
careira, Sr.  Manuel  Gomes  Maranhão,  a  re- 
ceber o  cumprimento  dos  presentes. 

Entre  as  pessoas  que  compareceram  ò 
solenidade,  destacaram-se  as  seguintes:  Se- 
nadores Apolônio  Sales  e  Lima  Teixeira,  res- 
pectivamente Vice-Presidente  do  Senado  e 
líder  do  P.T.B.  no  Monroe;  Deputados  Fer- 
nando Nóbrega,  Estácio  Souto  Maior,  Ger- 
mano Magalhães,  representado  pelo  Sr  Or- 
lando Teixeira  de  Sousa,  e  Edilberto  Bibeiro 
de  Castro;  Senhores  Samuel  Duarte,  Sousa 
Barros,  Gil  Maranhão  e  Fernando  Pessoa  de 
Queiroz  pela  Cooperativa  dos  Usineivos  de 
Pernambuco;  Antônio  Devisate,  Presidente 
da  Federação  e  Centro  das  Indústrias  de  São 
Paulo,  representado  pelo  Sr.  Bartolomeu 
Santos;  Oscar  Espínola  Guedes,  diretor  da 
Cia.  Vale  do  São  Francisco;  Fausto  Pontual 
e  José  Vieira  de  Melo,  pela  Associação  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Pernambuco;  Wal- 
ter de  Andrade,  pelos  industriais  de  açúcar 
paulistas;  João  Soares  Palmeira,  presidente 
em  exercício  da  Federação  dos  Plantadores 


de  Cana  de  Pernambuco;  José  de  Brito,  pre- 
sidente da  Cia.  Usinas  Nacionais;  José  Ac- 
cioly  de  Sá,  Vice-Presidente  do  Inst.  de  Res- 
seguros do  Brasil;  Valdemar  Lopes;  Fran- 
cisco Vera;  Sílvio  Rabelo  de  Almeida,  pre- 
sidente da  Associação  Rural  dos  Produtores 
de  Aguardente  do  Estado  do  Rio;  Ruy  Gui- 
marães, representando  a  Cooperativa  dos 
Produtores  de  Aguardente  do  Norte  Flumi- 
nense; representantes  da  Confederai  io 
Rural  Brasileira  c  da  Associação  Rural  do 
Produtores  Agrícolas  de  Pernambuco,  além 
de  outras  pessoas  gradas. 

MENSAGENS    RECEBIDAS  PELO 
SR.  GOMES  MARANHÃO 

Do  Presidente  do  Sindicato  da  Indús- 
tria dp  Açúcar  do  Estado  de  São  Paulo,  Sr. 
Octávio  de  Lima  e  Castro: 

«  Tenho  o  prazer  de  afirmar  a  V.  Excia. 
que,  para  concretização  dos  altos  propósitos 
manifestados  em  suas  declarações,  não  lhe 
faltará  certamente  a  leal  cooperação  dos  pro- 
dutores de  São  Paulo,  cujas  reivindicações, 
bem  conhecidas,  visam  tão-sòmente  o  forta- 
lecimento da  economia  açucareira  nacional 
por  meio  de  diretrizes  e  medidas  adequa- 
das. Aceite  V.  Excia.  os  melhores  votos  de 
êxito  na  sua  gestão.  » 

Do  Presidente  da  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Pernambuco,  Sr.  Fausto 
Pontual: 

«  Esta  Associação,  regozijada  pela  justa 
e  esperada  nomeação,  acaba  de  telegrafar  ao 
Presidente  da  República,  manifestando  sua 
inteira  aprovação  ao  ato  que  veio  tranquili- 
za]' os  produtores,  colocando  à  frente  da  au- 
tarquia açucareira  uma  pessoa  digna  e  ca- 
paz de  soerguer  a  produção  e  defender  os 
sagrados  interesses  da  classe.  Cordiais  sau- 
dações. » 

«  Congratulamo-nos  com  o  ilustre  con- 
terrâneo pela  sua  nomeação  para  a  presi- 
dência do  LA. A.,  fazendo  votos  de  pleno  êxi- 
ío  de  sua  administrarão.  Comunicamos  que 
estamos  credenciando  o  nosso  diretor,  Sr. 
Fernando  Pessoa  de  Queiroz,  e  o  nosso  repre- 
sentante na  Comisão  Executiva  do  I.A.A.,  Sr. 
Gil  Maranhão,  a  fim  de  nos  representarem  no 
ato  de  sua  posse  Cordiais  saudações.  — 
(Ass. )  Pela  Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Pernambuco:  Cid  Sampaio,  presidente;  Re- 
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nato  Bezerra  de  Melo,  tesoureiro;  Humberto 
Mamede  de  Pontes,  secretário;  Carlos  Pes- 
soa de  Melo,  ifi rotor.  » 

DADOS  BIOGRÁFICOS 

Nasceu  o  Dr.  Manuel  Guines  Maranhão 
em  Pernambuco,  do  município  de  Aliança, 
filho  <lu  Sr.  João  Borges  Maranhão,  lavra- 
dor que  por  diversas  vê/es  ocupou  a  prefei- 
tura local.  Depois  <le  concluir  o  curso  de 
bacharel  na  Faculdade  de  Direito  do  Reci- 
fe, o  Dr.  Manoel  Gomes  Maranhão  exerceu 
:.  I  unção  de  prefeito  nos  municípios  de  Li- 
mo* iro,  onde  iniciou  sua  vida  pública,  e 
Aliança.  Transfcrindo-se  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro aqui  prosseguiu  as  atividades  de  jor- 
nalista profissional,  iniciadas  na  capital  per- 
nambucana, tendo  sido  um  dos  fundadores 
da  «  Fôlha  Carioca  *.  desempenhando,  igual- 
mente, a  função  de  procurador  do  Instituto 
de  A|>osentadoria  e  Pensões  dos  Bancárins. 


Km  1951  a  convite  do  Dr.  Agamenon  Maga- 
lhães, eleito  para  Governador  de  Pernambu- 
co, regressou  ao  seu  Estado  natal,  a  fim  de 
ocupar  o  cargo  de  Secretário  da  Agricultu- 
ra, Indústria  e  Comércio,  revelando-se  um 
administrador  probo,  dinâmico  e  progres- 
sista. Deixando  a  Secretaria  após  a  morte 
do  governador  Agamenon  Magalhães,  per- 
maneceu o  Dr.  Manoel  Gomes  Maranhão  no 
Recife  ali  desenvolvendo  grande  atividade 
politica  nos  quadros  do  Partido  Social  De- 
mocrático. Por  escolha  do  Presidente  Ge- 
túlio Vargas  foi  um  dos  primeiros  diretores 
do  Ranço  do  Nordeste.  Mais  tarde  os  ban- 
gúêzeiros  de  Pernambuco  indicaram-no  para 
seu  representante  na  Comissão  Executiva  do- 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  cargo  que 
exercia  ao  ser  nomeado  pelo  Presidente  Jus- 
celino Kubitschek  delegado  do  Banco  do  Bra- 
sil na  referida  Comissão  e,  coneqúentemen- 
te,  eleito  presidente  da  autarquia  açuca- 
reira. 
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PEÇAS  EM  AÇ0-CAÍII1<I.\0  TERMICAMENTE 
TRATADAS  E  DECAPADAS  NO  "WHEEMBHATOR" ; 

PERRO-FUNDIOÓ  DE  ALTA  QUALIDADE 
REBARBADO  MECANICAMENTE ; 

H  MUTUAIS  FORNECEDORES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 
PARA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


ISIMA  \\\T\ 
EIGÊ1IA  S.  A. 


AVENIDA    SUBURBANA,    243    —   TEL.  48-1997 
Rio  de  Janeiro 
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PRIMEIRO  CONTACTO  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 
COM   OS  PRODUTORES  DE  PERNAMBUCO 


Concretizando  a  parte  do  seu  discurso 
de  posse,  na  qual  afirmou  que  a  sua  admi- 
nistração no  I.A.A.  haveria  de  estar  presente 
em  todos  os  Estados  açucareiros,  sem  distin- 
ção de  espécie  alguma,  realizou  o  Sr.  Gomes 
Maranhão,  na  primeira  quinzena  de  janeiro 
último,  uma  viagem  a  Pernambuco,  onde  de- 
bateu com  os  representantes  locais  da  agro- 
iml  istria  açucareira  os  problemas  e  as  rei- 
vindicações da  classe. 

NA  ASSOCIAÇÃO  DOS  FORNECEDORES 
DE  CANA 

No  Recife,  o  primeiro  contacto  do  pre- 
sidente do  Instituto  foi  com  a  Associação 
dos  Fornecedores  de  Cana,  que  o  recebeu  em 
sessão  de  sua  Diretoria,  na  presença  de  nu- 
merosos associados.  Entregando-lhe  a  pre- 
sidência da  Mesa,  saudou-o  o  Sr.  Fausto  Pon- 
tual, presidente  da  entidade,  manifestando 
o  júbilo  dos  fornecedores  de  cana  pela  es- 
colha do  Sr.  Gomes  Maranhão  para  a  Pre- 
sidência do  I.A.A.,  escolha  que  vinha  ali- 
mentar as  esperanças  da  classe  em  tôrno  de 
suas  reivindicações.  Focalizou  o  orador  os 
problemas  que  mais  de  perto  interessam  aos 
fornecedores  de  cana  pernambucanos,  como 
financiamento,  adubação,  construção  de 
ambulatórios  para  os  trabalhadores  dos  ca- 
naviais, o  preço  da  tonelada  da  cana  e  ex- 
portação, problemas  êsses  já  do  conheci- 
mento do  novo  titular  do  I.A.A.  e  alguns 
já  bem  encaminhados.  Concluindo  a  sua 
saudação,  disse  o  Sr.  Fausto  Pontual  que  o 
Sr.  Gomes  Maranhão  podia  estar  certo  de 
contar  com  a  mais  decidida  cooperação  da 
Diretoria  da  Associação  dos  Fornecedores  de 
Cana  de  Pernambuco. 

Respondendo,  disse  o  presidente  do  I. 
A.  A.,  « mais  em  tom  de  conversa  que  de 
discurso,  já  que  se  encontrava  em  família  », 
ter  sido  elevado  à  Presidência  do  I.A.A.  in- 
clusive com  o  apoio  e  a  compreensão  dos 
fornecedores  de  cana,  sendo  ponto  capital 
de  sua  administração  solucionar  os  proble- 
mas de  Pernambuco.  Com  êsse  apoio  e  com- 
preensão esperava  levar  a  bom  têrmo  sua 


gestão,  encaminhando  à  Comissão  Executi- 
va as  questões  mais  imediatas  para  o  devido 
estudo  e  solução.  Trataria  de  resolver  com 
a  brevidade  possível- os  problemas  levai  a- 
dos  pelo  presidente  da  A.F.C.P.,  dado  que 
o  órgão  de  classe  os  encaminhasse  devida- 
mente estruturados,  facilitando  desta  manei- 
ra o  respectivo  estudo.  Lembrou  que  a  ques- 
tão dos  adubos,  já  relatada  pela  Comissão 
competente,  apresentava  várias  soluções, 
sendo  que  outras  ainda  poderão  ser  ofere- 
cidas para  a  necessária  conclusão.  Acentuou 
haver  assumido  a  direção  do  Instituto  isen- 
to dè  partidarismo  político,  dêle  não  preten- 
dendo aproveitar-se  para  campanhas  eleito- 
rais. Renovou  o  apêlo  lançado  por  ocasião 
da  posse:  se  tomasse  o  caminho  errado,  qua- 
ria  ser  alertado;  se  ainda  assim  insistisse  no 
êrro,  o  substituíssem,  e  para  isso  prontifi- 
car-se-ia  êle  próprio  a  colaborar  na  escolha 
do  seu  substituto. 

Falou  depois  o  Sr.  Luís  Gonzaga  Xa- 
vier de  Andrade,  que  mencionou  a  questão 
do  melaço,  no  que  se  refere  à  percentagem 
auferida  pelos  fornecedores  em  face  dos  re- 
sultados obtidos  pelas  usinas.  O  assunto  me- 
receu esclarecimentos  do  presidente  da 
A.F.C.P.,  que  aludiu  aos  entendimentos  que 
vinha  mantendo  com  o  Sr.  Gomes  Mara- 
nhão, que  está  interessado  em  solucionar  o 
problema,  antes  mesmo  que  qualquer  outro. 
A  êsse  respeito,  adiantou  que  em  fevereiro 
iria  ao  Rio  para  participar  de  uma  reunião 
conjunta  com  fornecedores  de  São  Paoilo  e 
do  Estado  do  Rio. 

Vários  outros  assuntos  foram  debatidos 
com  o  presidente  do  I.A.A.,  entre  os  quais 
destacam-se  o  relativo  às  balanças  das  usi- 
nas para  pesagem  de  canas,  tendo  o  Sr.  Go- 
mes Maranhão  esclarecido  ser  pensamento 
do  Instituto  fomentar  o  emprêgo  de  balanças 
automáticas,  como  meio  mais  prático  de  evi- 
tar enganos;  aos  excedentes  de  cana,  tendo 
o  Sr.  Otávio  Guerra  feito  um  apêlo  no  sen- 
tido de  o  I.A.A.  contribuir  com  parte  do  fre- 
te a  que  estão  sujeitos  os  fornecedores  para 
a  entrega  do  produto  às  usinas  mais  distan- 
tes; à  exportação,  declarando  o  presidente 
do  I.A.A.  achar-se  o  mesmo  já  encaminhado. 
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COM  OS  PRODUTORES  DE  AGUAR- 
DENTE 

Na  capital  pernambucana,  participou 
também  o  presidente  do  Instituto  de  uma 
mesa  redonda  com  os  produtores  de  aguar- 
dente do  Estado.  A  essa  reunião  esteve  pre- 
sente o  Sr.  Petronilo  Santa  Cruz  de  Olivei- 
ra, Secretário  de  Agricultura  de  Pernam- 
buco. Dos  debates  participaram,  além  dos 
aguardei)  teirns  e  do  Sr.  Gomes  Maranhão,  o 
«lelegado-regional  do  I.A.A.  no  Estado,  Sr 
l^eonardo  Schuler;  o  procurador-regional,  Sr. 
Luis  da  Rosa  Oiticica;  o  economista  Mário 
Lacerda  e  outros  técnicos  do  Instituto.  Diver- 
sos problemas  de  interesse  da  produção  do 
aguardente  foram  discutidos,  esquematizan- 
do-se  as  soluções  a  serem  encaminhadas. 

NA  COOPERATIVA  DOS  USINEIROS 

Finalmente,  na  sua  visita  a  Pernambu- 
co, participou  o  presidente  do  I.A.A.  de  uma 
n  união  com  os  industriais  do  açúcar,  sendo 
it  ei  bido  na  Cooperativa  dos  Usineiros,  onde 
foi  homenageado,  tendo  debatido  com  o  Sr. 
Cid  Sampaio,  presidente  da  entidade,  e  de- 
mais membros  da  Diretoria,  vários  proble- 
mas de  Interesse  da  economia  açucareira. 

Na  homenagem  prestada  pelos  usinei- 
ros ao  Sr.  Cromes  Maranhão,  estiveram  pre- 
sentes o  Senador  Apolônio  Sales,  o  Sr.  Mal- 
ta Cardoso,  representante  da  Eederação  da 
Indústria  e  usineiro  cm  São  Paulo,  além  de 
grande  número  de  elementos  pertencentes  à 
indústria  canavieira  de  Pernambuco. 

Na  ocasião,  o  primeiro  a  falar  foi  o  Se- 
nador Apolônio  Sales,  que  disse  da  sua  sa- 
tisfação em  participar  da  homenagem  que 
st  prestava  ao  Sr.  Gomes  Maranhão,  o  qual, 
estava  certo,  havia  de  fazer  uma  feliz  admi- 
nistração no  I.A.A..  em  benefício  da  indús- 
tria açucareira. 

Em  seguida  usou  da  palavra  o  Sr.  Cid 
Sampaio,  afirmando  que  o  Sr.  Gomes  Mara- 
nhão estabilizaria  a  economia  açucareira, 
fortalecendo-a  em  benefício  do  País. 

Agradecendo  a  homenagem,  reafirmou 
o  presidente  do  I.A.A.  os  seus  propósitos  do. 
conduzir  o  Instituto  no  caminho  certo,  em 
defesa  da  produção  açucareira,  sem  qualquer 
distinção  de  classes  e  regionalismos.  Em  da- 
do momento  \kh\íu  licença  para  transferir 
as  manifestações  de  confiança  feitas  à  8U9 


pessoa  para  S.  Paulo,  ali  representado  pelo  Sr. 
Malta  Cardoso,  figura  proeminente  na  indús- 
tria açucareira  c  antigo  Secretário  da  Agri- 
cultura bandeirante,  sendo,  pois,  um  legítimo 
representante  do  espírito  do  povo  paulista. 

Emocionado,  o  Sr.  Malta  Cardoso  agra- 
deceu o  gesto  do  presidente  do  I.A.A.,  dizen- 
do que  os  usineiros  paulistas  nada  tinham 
a  acrescentar  ao  programa  de  ação  do  novo 
dirigente  do  I.A.A.,  traçado  no  seu  discurso 
de  posse.  A  seguir,  ressaltou  a  cordialidade 
existente  entre  Pernambuco  e  São  Paulo, 
cujas  classes  produtoras  estão  ligadas  pelo 
mesmo  espírito  de  trabalho,  pelos  mesmos  in- 
teresses do  soerguimento  do  País.  Terminou 
pedindo  que  os  pernambucanos  aceitassem 
o  fraternal  abraço  dos  usineiros  paulistas. 

Voltando  a  falar,  agradeceu  o  Sr.  Cid 
Sampaio  as  palavras  do  Sr.  Malta  Cardoso, 
retribuindo  a  homenagem  aos  industriais 
paulistas,  «  cujo  exemplo  aos  demais  Esta- 
dos brasileiros  procuramos  seguir».  Agrade- 
ceu, também,  os  serviços  do  Senador  Apolô- 
nio Sales  em  defesa  da  economia  canavieira. 

Falando  à  imprensa  local  logo  após  êsse 
primeiro  contacto  direto  com  as  classes  pro- 
dutoras, disse  o  Sr.  Gomes  Maranhão  ter  ido 
verificar  como  a  economia  açucareira  se 
projetava,  sobretudo  agora,  quando  se  abrem 
novos  horizontes  em  diversos  setores  de  ati- 
vidades  que  irão  dar  à  produção  canavieira 
uma  posição  de  relêvo  no  País,  inclusive  com 
a  criação  de  outras  riquezas  tiradas  da  ca- 
na-de-açúcar,  como  a  celulose  e  os  plásticos 
derivados  do  álcool. 

Frisou  ter  sidp  a  sua  palestra  com  os 
produtores  nordestinos  muito  proveitosa,  já 
que  encontrara  de  parte  de  todos  a  melhor 
boa  vontade  em  ajudá-lo  na  caminhada  que 
iniciava  em  defesa  dos  interêsses  de  Pernam- 
buco e  de  outros  Estados  dedicados  à  agro- 
indústria  canavieira.  Em  vista  dêsse  espí- 
rito, estava  confiante  em  que  conseguiria 
realizar  no  I.A.A.  uma  administração  intei- 
ramente devotada  ao  interesse  da  economia 
açucareira  de  todo  o  País. 

VISITA  A  MINAS  E  SÃO  PAULO 

Oportunamente,  o  presidente  do  Insti- 
tuto viajará  a  Minas  e  a  São  Paulo,  onde 
realizará  junto  às  respectivas  classes  pro- 
dutoras da  agro-indústria  canavieira,  os  mes- 
mos contactos  promovidos  em  Pernambuco. 
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CONFRATERNIZAÇÃO  DA  INDÚSTRIA  DO  AÇÚCAR 
DE  SÃO  PAULO  E  PERNAMBUCO 


Em  sua  edição  de  10  de  janeiro  de  1957,  o  "Diá- 
rio de  Pernambuco"  publicou  o  noticiário,  que  a  se- 
guir transcrevemos,  sobre  a  homenagem  prestada  pe- 
los usineiros  pernambucanos  ao  Sr.  Gomes  Maranhão, 
presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool: 

A  homenagem  que  os  usineiros  pernam- 
bucanos prestaram  ontem,  à  tarde,  ao  Sr 

Gomes  .Maranhão,  presidente  do  I.A.A., 
transformou-se  numa  autêntica  confraterni- 
zação dos  industriais  do  açúcar  pernambu- 
canos com  os  paulistas,  representados  na 
solenidade  pelo  Sr.  Malta  Cardoso,  usinciro 
plantador  de  café  e  antigo  Secretário  da 
Agricultura  de  São  Paulo. 

Foi  ressaltada  em  discurso,  durante  a 
et  rimônia,  á  identidade  de  aspirações,  e  an- 
seios, dos  usineiros  •  nordestinos  e  sulistas, 
imbuídos  >la  mesma  confiança  em  epie  a  no- 
va administração  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  orientará  a  economia  canavieira 
pelo  caminho  mio,  visando  ao  fortalecimen- 
to dessa  fonte  de  riqueza,  em  benefício  do 
País. 

A  SOLENIDADE 

A  sessão  solene  iniciou-se  às  17hs,30,  na 
Cooperativa  dos  (Jsineiros,  presentes  o  Se- 
nador Apolônio  Sales,  o  industrial  Malta 
Cardoso,  que  integra  a  comitiva  de  «  busi- 
□esamen  \  paulistas  ora  em  visita  ao  Reci- 
fe numerosos  industriais  pernambucanos,  o 
delegado  regional  Sr.  Leonardo  Schuler  e 
técnicos  do  I.A.A. 

0  industrial  Cid  Sampaio,  presidente  da 
Cooperativa,  pediu  ao  Senador  Apolônio  Sa- 
les que  abrisse  08  trabalbos  da  reunião.  O 
-  \  ministro  da  Agricultura,  em  breves  pala- 
vras, congra tulou-se  com  os  industriais  do 
açúcar  do  Estado  pela  escolha  do  Sr.  Gomes 
Maranhão,  para  presidente  do  I.A.A.,  dizen- 
do que  as  características  de  homem  público 
do  homenageado  o  recomendavam  ao  alto 
rgo  em  que  foi  investido  pelo  Chefe  da 
Nação.  Em  seguida,  afirmou  sentir-se  hon- 
rado em  participar  daquela  cerimónia,  não 
só  pelo  fato  de  constituir  uma  justa  home- 


nagem, mas  também  porque  ali  estava  pre- 
sente um  homem  que  era  um  legítimo  repre- 
sentante da  cultura  e  do  espírito  empreen- 
dedor do  povo  paulista.  Referia-se  ao  Sr. 
Malta  Cardoso,  jurista,  ex-Secretário  da 
Agricultura  bandeirante  e  figura  de  projeção 
dos  meios  económicos  de  São  Paulo,  que  ali 
representava  os  usineiros  daquele  Estado. 

Relembrou  a  colaboração  que  o  Sr.  Mal- 
ta Cardoso  lhe  prestara  quando  ministro  da 
Agricultura,  revelando  que  o  convidara  para 
ajudá-lo  na  elaboração  do  Código  Rural. 
Por  todos  êsses  motivos,  o  Senador  Apolô- 
nio Sales  agradeceu  ao  Sr.  Cid  Sampaio  a 
honra  que  lhe  proporcionara,  de  falar  na- 
quela ocasião,  e  declarou  abertos  os  tra- 
balhos. 

O  DISCURSO  DO  SR.  CID  SAMPAIO 

As  palavras  iniciais  do  Sr.  Cid  Sampaio, 
no  discurso  em  nome  dos  usineiros  pernam- 
bucanos, foram  de  confiança  pelo  êxito  da 
administração  do  Sr.  Gomes  Maranhão,  di- 
zendo esperar  poderem  os  industriais  de 
açúcar  do  Estado,  em  oportunidade  futura, 
reconhecer  de  público  tudo  que  o  novo  pre- 
sidente do  I.A.A.  vier  a  fazer  peio  desenvol- 
vimento da  economia  açucareira. 

Relembrou  que  há  mais  de  20  anos,  nu- 
ma solenidade  quase  semelhante,  Leonardo 
Truda,  o  saudoso  fundador  do  Instituto,  ali 
estivera  expondo  aos  usineiros  pernambuca- 
nos as  dire trizes  de  uma  nova  política,  tra- 
çada para  salvar  do  caos  em  que  ameaçava 
sucumbir  o  produto  básico  da  economia  nor- 
destina. No  curso  dos  dois  decénios  que  se 
seguiram,  observou-se  porém  que  Pernam- 
buco foi  vítima  de  uma  «  verdadeira  espolia- 
ção »  ( palavras  textuais )  e  a  sua  indústria 
de  açúcar  se  enfraqueceu  gradativamente, 
enquanto  São  Paulo  surgia  como  grande 
produtor. 

0  Sr.  Cid  Sampaio  passou  a  fazer  uma 
comparação  entre  os  preços  do  açúcar  e  do 
café  que,  de  quase  iguais  no  princípio  do 
século,  passaram  a  apresentar  uma  diferença 
extraordinária.  Enquanto  o  saco  do  açúcar 
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custa  atualmente  Cr$  481,00,  o  do  café  é 
vendido  por  cêrca  de  Cr$  2.400,00.  E  Per- 
nambuco —  concluiu  melancolicamente  o 
presidente  da  Cooperativa  dos  Usineiros  — 
que  tinha  sido  o  pioneiro  da  industrialização 
do  País,  instalando  cêrca  de  60  usinas  nos 
idos  de  1900,  mal  pôde  garantir  a  sobrevi- 
vência de  suas  fábricas,  enquanto  São  Pau- 
lo, com  o  café,  transformou-se  no  centro  da 
indústria  nacional. 

Referiu-se  o  Sr.  Cid  Sampaio  à  injusta 
remuneração  concedida  ao  açúcar  nordesti- 
no nas  duas  últimas  décadas,  o  que  acarre- 
tou a  impossibilidade  de  reequipamento  do 
nosso  parque  açucareiro,  levando  São  Pau- 
lo a  assumir  a  liderança  nacional  da  produ- 
ção. Mesmo  atualmente  —  disse  o  presiden- 
te da  Cooperativa  dos  Usineiros  —  o  preço 
do  açúcar  não  está  fixado  em  bases  justas 
E  com  êle  não  podem  os  industriais  pagar 
o  salário  mínimo  aos  trabalhadores  das  usi- 
nas. Citou  dados  estatísticos  e  afirmou  que 
as  leis  trabalhistas  —  sejam  quais  forem  — 
não  podem  sobrepor-se  aos  cálculos  aritmé- 
ticos, que  demonstram  ser  humanamente 
impossível  à  agro-indústria  cana  vieira  nor- 
destina garantir  aos  seus  trabalhadores  um 
nível  de  Vida  digno  e  decente. 

Terminou  reafirmando  a  confiança  com 
o  Sr.  Gomes  Maranhão,  que  recolocará  o  í. 
A.  A.  dentro  daquela  política  traçada  por 
Leonardo  Truda. 

FALA  O  PRESIDENTE  DO  I.A.A. 

O  Sr.  Gomes  Maranhão,  com  a  palavra, 
agradeceu  as  referências  elogiosas  que  lhe 
fizeram  o  Senador  Apolônio  Sales  e  o  seu 
ex-colega  de  ginásio  Cid  Sampaio,  reafir- 
mando que  implantará  no  I.A.A.  um  regime 
de  trabalho  e  de  justiça,  seguindo  como  úni- 
ca norma  de  conduta  a  defesa  da  produção 
açucareira  nacional,  isenta  de  diferenciações 
regionais  e  de  classes.  Pediu  licença  aos  usi- 
neiros pernambucanos  para  transferir  a  ho- 
menagem, que  lhe  estava  sendo  prestada, 
para  o  «  grande  Estado  de  São  Paulo,  aqui 
tão  bem  representado  por  essa  figura  de  ju- 
rista, de  homem  público  e  de  líder  económi- 
co que  é  o  Dr.  Malta  Cardoso  ».  Depois  de 
elogiar  o  representante  dos  industriais  pau- 
listas na  solenidade,  solicitou  que  os  presen- 
tes o  saudassem  com  uma  salva  de  palmas, 
o  que  foi  feito  em  seguida 


CONFRATERNIZAÇÃO 

O  Sr.  Malta  Cardoso,  agradecendo  a  ho- 
menagem, disse  que  a  indústria  açucareira 
paulista  nada  tinha  a  pleitear  do  Sr.  Gomes 
Maranhão  senão  aquilo  que  o  novo  presi- 
dente do  I.A.A.  expusera  brilhantemente  no 
seu  discurso  de  posse.  Referiu-se  aos  pi  - 
blemas  da  economia  brasileira,  que  eram 
idênticos  para  quantos  se  dedicam  à  produ- 
ção de  riquezas  e  ao  engrandecimento  na- 
cional. 

Em  todo  País,  as  classes  produtoras 
lutavam  contra  a  incompreensão  de  mui- 
tos homens  públicos,  de  certos  administra- 
dores ou  legisladores  ausentes  da  realida- 
de nacional.  Referiu-se  à  pretendida  exten- 
são das  leis  trabalhistas  ao  homem  do  cam- 
po e  ao  problema  da  participação  dos  lu- 
cros, para  demonstrar  a  fragilidade  dessas 
fórmulas  mirabolantes  e  demagógicas.  E 
concluiu  que  paulistas  e  pernambucanos, 
mineiros  e  gaúchos,  homens  que  produzem 
em  todos  os  recantos  do  País  formam  na 
verdade  um  só  pensamento,  trabalhando 
para  colocar  o  Rrasil  no  concerto  das  na- 
ções poderosas  e  garantir-lhe  prestígio  in- 
ternacional. Terminou  transmitindo  aos  pre- 
sentes o  abraço  de  confraternização  da  in- 
dústria açucareira  bandeirante  que,  ao  lado 
de  Pernambuco,  cerrará  fileiras  em  tôrno  do 
presidente  do  I.A.A. ,  para  que  êle  realize 
seu  programa,  com  elevação  e  patriotismo. 

O  Sr.  Cid  Sampaio,  novamente  com  a 
palavra,  manifestou  ao  Sr.  Malta  Cardoso 
os  agradecimentos  dos  usineiros  do  Estado  e 
pediu-lhe  que  transmitisse  um  abraço  fra- 
ternal aos  industriais  bandeirantes.  Termi- 
nou agradecendo  também  ao  Senador  Apo- 
lônio Sales  os  relevantes  serviços  que  conti- 
nua a  prestar,  no  Senado  da  República,  à 
economia  canavieira  nacional. 


LIBERADA  A  EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

O  Ministério  da  Agricultura  argentino  resolveu 
liberar  a  exportação  de  açúcar.  A  \Dhetoria  Geral  de 
Exportação  e  Importarão  concederá  as  licenças  cor- 
respondentes e  manterá  a  Diretoria  Nacional  de  Co- 
mércio Interior  informada  a  respeito  das  autoriza- 
ções expedidas. 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  correspondência  de  23  de  janeiro,  de  Lon- 
dres, recebemos  informações  de  M.  Golodetz  sobre 
o  mercado  açucareiro  mundial,  as  quais  reproduzi- 
mos a  seguir.  Grandes  operações  de  compra  têm 
mantido  êsse  mercado  em  situação  bastante  firme. 
Os  principais  compradores  foram  o  Japão  e  a  Ale- 
manha Ocidental.  Preços  acima  de  USS  6,40  fo- 
rjm  pagos  em  Cuba  e  os  refinadores  britânicos  com- 
praram um  carregamento  aos  importadores  da  Ale- 
manha Ocidental,  há  poucos  dias,  a  6,45.  No  co- 
mêçc  de  janeiro  o  Chile  adquiriu  11.000  toneladjs 
ilo  Peru  a  c  10.000  toneladas  de  Cuba  a  cêr- 

ca  de  5,13;  Israel  comprou  também  6.000  toneladas 
acs  cubanos. 

Nenhuma  informação  estatística  apareceu,  ca 
paz  de  abalar  o  mercado,  e  assim  sendo,  os  preços 
provavelmente  permanecerão  elevados  em  vista  da 
aparente  falta  de  quilíbrio  entre  a  procura  e  a  ofer- 
ta. Há  poucos  dias  anunciava-se  que  o  Govêrno 
cubano  fixara  as  quotas  para  1957,  em  toneladas 
longas,  da  seguinte  maneira:  quota  livre,  para  os 
Estados  Unidos,  2.083-377;  quota  retida,  para  os 
Estados  Unidos,  150.000;  Consumo  local,  350.000; 
para  cobrir  as  vendas  do  Instituto  Cubano  do  Açú- 
car, 580.000;  quota  mundial  livre,  1.586.623;  reser- 
va do  Instituto,  400.000.  Total  geral:  5.150.000 
toneladas  longas  espanholas. 

À  quantidade  disponível  para  os  Estados  Uni- 
dos devem  ser  acrescentadas  as  500.000  toneladas 
do  excedente  de  1956.  Embora,  no  papel,  as  quan- 
tidades reservadas  por  Cuba  pareçam  suficientes  pa- 
ra atender  à  quota  de  importação  dos  Estados  Uni- 
dos de  açúcar  cubano  em  1957,  é  natural  que  o  Go- 
verno americano,  ansioso  por  manter  os  preços  em 
nível  baixo,  se  inquiete  com  a  ausência  de  uma  con- 
siderável reserva  cubana  para  os  Estados  Unidos,  o 
que  pode  provocar  uma  influência  altista.  Por  essa 
mio,  está  o  Govêrno  americano  pedindo  ao  Insti- 
tuto Cubano  do  Açúcar  que  destine  parte  da  quoti 
de  Reserva,  de  400.000  toneladas,  para  os  Estados 
Unidos. 

Segundo  estatísticas  de  exportadores,  Cuba  em- 
barcou 2.665.764  toneladas  para  os  mercados  mun- 
diais no  decorrer  de  1956,  contra  a  sua  quota  finil 
de  2.750.826  toneladas,  fixadas  pelo  Acordo  In- 
ternacional do  Açúcar.  Vê-se,  pois,  que  mesmo  que 
tôda  a  quota  de  reserva  do  Instituto  Cubano  (400.000 
toneladas)  seja  colocada  à  disposição  dos  mercados 


mundiais,  a  procura  de  1957  na  escala  em  que  se 
verificou  em  1956,  dificilmente  será  repetida. 

Alguns  países  tentaram  contrabalançar  a  ten- 
dência altista  des  preços,  ora  fixando  os  preços  má- 
ximos internos  ora  restringindo  as  compras.  A  Gré- 
cia anunciou  a  disposição  de  adquirir  20.000  tone- 
ladas de  refinado  por  três  vêzes,  mas  em  tôdas  elas 
suspendeu  logo  depois  essa  disposição.  Pela  quarta 
vez,  pelo  meado  de  janeiro,  voltou  a  Grécia  a  anun- 
ciar seu  pedido  de  cempra,  embora  os  preços  fos- 
sem, então  ccnsideràvelmente  mais  elevados  do  que 
na  primeira  vez.  Compraram,  nessa  ocasião,  os  gre- 
gos, 10.000  toneladas  de  refinado  italiano  a  USS 
180,70  custo  e  frete.  Com  as  vantagens  que  oferece 
o  frete  da  Itália  para  a  Grécia,  êsse  preço  se  apre- 
senta como  o  menor  possível  para  os  compradores, 
no  que  toca  o  refinado.  Além  da  compra  gover- 
namental, as  autoridades  gregas  anunciaram  que  se- 
riam permitidas  importações  por  comerciantes  par- 
ticulares a  um  preço-teto,  que,  à  época,  era  bem 
inferior  aos  preços  correntes  no  mercado  mundial. 
Essa  tentativa  de  manter  os  preços  baixos,  entretan- 
to, falhou  e  o  Ministério  do  Comércio  teve  de  mu- 
dar sua  atitude  e  finalmente  autorizou  as  negocia- 
ções por  parte  dos  importadores  privados,  sem  de- 
terminar qualquer  preço-teto.  O  Govêrno  suíço  re- 
comendou aos  importadores  que  o  preço  a  que  êles 
vendem  seu  açúcar  não  exceda  um  determinado  ní- 
vel pelos  próximos  três  meses.  Outras  regiões  im- 
portadoras, como  o  Iraque  e  Goa,  fixaram  preços 
máximos  internos.  O  Govêrno  americano  aumen- 
tou a  quota  de  consumo  para  1957  para  9  milhões 
de  toneladas  curtas  e  pediu  ao  Instituto  Cubano  do 
Açúcar  a  sua  cooperação  no  sentido  de  manter  bai- 
xo os  níveis  de  preço. 

A  Alemanha  se  destacou  entre  os  compradores 
de  refinado,  tendo  recentemente  adquirido  mais  de 
60.000  toneladas  no  regime  da  União  Européia  de 
Pagamentos.  Em  18  de  janeiro  o  Govêrno  da  Ale- 
manha Ocidental  comprou  33.000  toneladas  de  açú- 
car bruto  da  Itália,  17.500  toneladas  de  refinado 
britânico,  5.500  de  cristais  franceses  e  10.000  to- 
neladas de  refinado  dinamarquês.  Os  preços  pagos 
pelo  Govêrno  alemão  são  inferiores  êm  várias  libras 
aos  preços  correntes  no  mercado,  o  que  se  explica 
pelo  fato  de  a  maior  parte  do  açúcar  ter  sido  com- 
prada há  algum  tempo  pelos  importadores  alemães, 
que  o  vendeu  a  preços  de  retalho,  para  assegurar 
a  distribuição  doméstica.  Também  a  Noruega  apa- 
receu  como   compradora,   tendo   adquirido  15.000 
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toneladas  de  refinado  de  origem  dinamarquesa  a  cer- 
ca de  £  61.0.0  por  tonelada  métrica  F.A.S.,  em  épo- 
ca em  que  o  produto  bruto  era  cotado  aproximada- 
mente a  £  56.10.0  por  tonelada  longa  C.I.F.  Europa. 

Espera-se  que  a  França  tenha  de  importar  cer- 
ca de  150.000  toneladas  a  fim  de  prover  a  um  ex- 
cedente suficiente,  para  o  comêço  da  próxima  safra, 
em  setembro.  A  produção  da  safra  de  1956/57  atin- 
giu apenas  1.260.000  toneladas,  de  refinado,  o  que 
representa  uma  redução  de  cerca  de  200.000  tone- 
ladas em  relação  à  cifra  de  1955/56.  A  França  em- 
preendeu o  fornecimento  de  55.000  toneladas  à  Tu- 
nísia e  também  teve  que  ser  levada  em  conta  a  to- 
nelagem destinada  ao  Marrocos.  A  fim  de  poupar 
moeda  estrangeira,  a  maior  quantidade  do  produto 
a  ser  adquirido,  o  será  em  bruto  e  o  primeiro  pe- 
dido de  compra,  de  50.000  toneladas,  deverá  ser 
feito  brevemente. 

Algum  açúcar  estará  disponível,  por  parte  de 
países  que  não  exportaram  no  ano  passado,  e  isto 
poderá  remediar  a  aparente  falta  de  equilíbrio  en- 
tre a  oferta  e  a  procura.  A  Argentina  decidiu  ex- 
portar cêrca  de  80.000  toneladas  de  açúcares  cris- 
tais e,  desse  tipo,  também  disporão  o  Equador  e  a 
Colômbia.  A  Indonésia  está  pronta  para  vender  açá- 
car  para  entrega  a  partir  de  julho  ou  agosto,  da 
produção  da  nova  safra  portanto,  ao  preço  de 
£  46.0.0. 

Os  vendedores  de  Formosa  aumentaram  recen- 
temente seu  preço  para  muitos  mercados  e  o  açú- 
car foi  oferecido  ao  Paquistão  a  £  61.0.0  F.O.B.  e 
embarcado.  No  meado  do  mês  foram  feitas  vendas 
à  Malaia  a  £  56.10.0  custo  e  frete,  mas  espera-se 
que  quando  novas  ofertas  ocorrerem,  para  entregas 
em  períodos  posteriores,  como  abril/maio,  os  ven- 
dedores pedirão  um  preço  aproximado  de  £  65.0.0 
por  tonelada,  custo  e  frete.  Foi  concluído  um  con- 
trato para  a  venda  de  70.000  toneladas  do  produto 
de  Formosa  para  o  Iran  ao  preço  de  US$  153,00  custo 
e  frete.  O  açúcar  de  Formosa,  antes  sem  concor- 
rente no  Extremo  e  Médio  Oriente,  encontra  ago- 
ra a  competição  do  refinado  indiano,  disponível 
para  pronto  embarque.  A  Associação  dos  Usineiros 
Indianos  pretende  vender  cêrca  de  50.000  tonela- 
das de  cristais  da  qualidade  conhecida  como  D-29. 
Até  agora,  ao  que  se  sabcj  o  Iraque  comprou  9.700 
toneladas  a  preços  variáveis  entre  £  62.0.0  e 
£  64.0.0  F.O.B. ,  com  o  frete  a  cêrca  de  87/6  por 
tonelada.  Informa-se  também  que  o  Paquistão  com- 
prou 9.000  toneladas  de  refinado  indiano,  podendo 
vir  a  negociar  um  contrato  de  longo  prazo,  cobrin- 
do os  meses  de  julho  a  dezembro. 


BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Datado  de  31  de  dezembro,  recebemos  o  Bo- 
letim de  E:  D.  &  F.  Man,  de  Londres,  que  nos  en- 
viam suas  observações  gerais  sobre  a  situação  açu- 
careira internacional. 

Açúcar  bruto  —  Quando  da  última  reme:  a 
de  informações  dêsse  Boletim,  o  mercado  atingia 
seu  ponto  mais  elevado,  fixando-se  o  preço  do  pro- 
duto em  cinco  centavos  de  dólar  a  libra-pêso  e 
estando  o  Preço  Diário,  no  Reino  Unido,  a  48s  6d  o 
quintal.  Logo  depois  o  preço  em  Nova  York  caía 
para  US$  4,60,  tendo-se  elevado  de  novo  gradati- 
vamente até  atingir,  na  data  dessa  correspondência, 
a  4,90.  Embora  Os  negócios  não  tenham  sido  tão 
movimentados  quanto  no  mês  precedente,  cêrca  de 
600.000  tons.  foram  comerciadas  em  Nova  York, 
desde  o  Boletim  anterior. 

A  compra  principal  de  açúcar  já  fabricado,  foi 
feita  pela  Alemanha,  que  anunciou  iria  fazer  um 
pedido  de  fornecimento  na  semana  anterior  ao  Na- 
tal. Ao  todo  aquêle  país  adquiriu  cêrca  de  190.000 
toneladas  de  açúcar  bruto,  incluindo  134.000  tonela- 
das de  cubanos,  30.000  toneladas  de  São  Domingos 
e  15.000  do  Peru;  a  maior  parte  dessas  quantidades 
já  havia  antes  sido  comprada  pelos  importadores. 
O  Reino  Unido  absorveu  cêrca  de  cinco  carregamen- 
tos de  açúcar  cubano  e  também  um  das  Ilhas  Mau- 
rício, e  a  maior  parte  dessa  compra  foi  realizada  à 
base  de  fixação  de  preços.  O  Canadá  adquiriu  5.000 
toneladas  das  Índias  Ocidentais  Britânicas  e  tam- 
bém 4.300  de  Cuba;  o  Japão  adquiriu,  de  sua  parte, 
dois  carregamentos  de  açúcar  cubano. 

No  comêço  do  mês  de  dezembro  a  quota  de 
1956  dos  Estados  Unidos  foi  elevada  para  9.000.000 
de  toneladas  curtas  e,  pouco  depois,  anunciou-se  que 
a  quota  inicial  de  1957  havia  sido  fixada  em 
8.800.000  toneladas. 

O  Conselho  Internacional  do  Açúcar  aumentou 
as  quotas  de  exportação  de  1956  em  5%  durante  o 
meado  do  mês,  mas  o  tempo  foi  pouco,  —  a  quin- 
zena que  restou  para  findar  o  ano,  —  para  nego- 
ciar e  embarcar  o  açúcar  antes  de  concluir-se  1956. 
Pela  mesma  época,  as  quotas  iniciais  de  1957  foram 
fixadas  em  4.573.375  toneladas  métricas. 

Junta  Açucareira  —  Anunciava-se,  ao  encerrar- 
se  o  ano,  na  Inglaterra,  que  a  sobretaxa  sobre  todo 
o  açúcar  produzido  no  país  ou  importado  seria, 
a  partir  de  1?  de  janeiro,  de  ls  2d  por  quintal  de 
açúcar,  de  polarização  superior  a  99'.  A  sobretaxa 
será  aplicada  em  escala  descendente,  de  acordo  com 
a  polarização.  Essa  sobretaxa  sofreu  o  mínimo  pos- 
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sível  de  alterações,  mas  quando  fôsse  o  caso,  não 
haveria  informação  prévia. 

O  Mercado  Terminal  —  A  2  de  janeiro  de- 
veria reabrir-se  o  Mercado  Terminal  de  Londres,  que 
fechara  ao  irromper  a  guerra,  em  1939.  As  bases  Je 
operações  seriam  as  mesmas  de  anteriormente:  96% 
de  açúcar  bruto  C.I.F.  Londres  ou  Liverpool,  haven- 
do opções  para  entrega  de  açúcares  brutos  de  países 
do  Commonwealth  e  também  para  açúcar  bruto  de- 
sembarcado em  Londres  ou  em  Liverpool. 

Açúcar  refinado  —  As  principais  vendas  de 
açúcar  refinado  em  dezembro  foram  feitas  pela  In- 
glaterra. Dos  ingleses  o  Sudão  adquiriu  16.000  to- 
neladas c  Israel,  5.000.  A  Iugoslávia  adquiriu  20 
mil  toneladas  de  Cuba  e  um  carregamento  do  Peru, 
e  Formosa  vendeu  três  carregamentos  ao  Iraque, 
anunciando-sc  ainda  a  venda  de  mais  18.000  tone- 
ladas de  Formosa  para  o  Paquistão.  Na  fila  de  com- 
pradores em  potencial  que,  atualmente,  inclui  o 
Iran,  a  Grécia,  a  Birmânia  e  a  Líbia  (pela  ordem 
do  volume  de  compras)  pode  ser  incluída  a  Rússia, 
a  qual,  sabe-se,  não  obterá  as  200.000  toneladas  que 
esperava  da  Polónia.  Por  duas  vezes  a  Grécia  adiou 
-•eu  pedido  de  compra  de  20.000  toneladas  e  tam- 
bém o  Iran  manteve  em  suspenso  a  anunciada  com- 
pra de  100.000  toneladas. 

As  safras  muito  pobres  ocorridas  na  Europà 
Oriental,  na  França  e  na  Bélgica,  resultaram  na  au- 
sência quase  total  de  refinado  de  beterraba  à  venda 
na  Europa,  deixando  o  campo  pràticamente  livre 
:os  refinadores  britânicos  pelos  próximos  seis  me- 
ses. E  já  êles  venderam,  com  muita  facilidade, 
açúcar  para  embarque  no  período  janeiro/abril,  es- 
pecialmente para  destinações  européias.  Formosa 
também  desfrutou  de  boa  situação  no  Médio  e  nu 

■ 
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Extremo  Oriente  e  o  refinado  cubano  terá  em  1957 
um  ano  melhor,  ao  que  se  espera,  do  que  em  1956. 
Na  data  desta  correspondência,  o  último  dia  do  ano 
de  1956,  o  açúcar  britânico  era  cotado  a  £  56  por 
nnelada  métrica  F.A.S.,  para  pequenas  quantidades. 
O  de  Formosa  se  cotava  a  £  52  por  tonelada  F.A.S. 
e  o  produto  cubano  a  US$  132  por  tonelada  F.A.S. 

O  futuro  —  Tendo  o  Mercado  reagido  contra 
o  nível  dos  cinco  centavos  de  dólar,  atingiu,  pelo 
fim  de  novembro,  US$  4,60.  Os  preços,  durante 
o  último  mês  do  ano,  giraram  aproximadamente  em 
tôrno  da  marca  dos  4,80  e  as  cotações  foram  man- 
tidas, em  antecipação  ao  pedido  de  compra  da  Ale- 
manha, de  275.000  toneladas.  Entretanto,  tendo  sido 
compradas  apenas  134.000  toneladas  de  Cuba,  — 
supõe-se  que  mais  100.000  serão  objeto  de  novo  pe- 
dido de  compra  em  janeiro.  Essa  procura  se  rela- 
ciona com  outras  e  os  compradores,  em  várias  partes 
do  mundo,  ajudarão  a  manter  o  mercado  durante  as 
pióximas  semanas,  mas  que  se  pode  prever  para  um 
íuturo  mais  distante?  Sendo  menores  as  safras  de 
beterraba  européias,  a  posição  estatística,  em  seu 
conjunto,  se  apresenta  melhor,  mas  quando  se  sabe 
que  nos  têrmos  do  Acordo  Internacional  do  Açúcar 
há  a  possibilidade  de  serem  abolidas  todas  as  quotas, 
pode-se  imaginar  que  uma  elevação  de  cêrea  de  ll/2 
centavos  por  libra  seria  mais  do  que  um  desconto 
sobre  a  mudança  da  situação.  É  sempre  impossível 
avaliar  o  exato  nível  do  preço,  que  vária  de  acordo 
com  inúmeros  fatôres,  mas,  tendo  em  vista  a  ex- 
periência no  tocante  a  outros  movimentos  de  mer- 
cado, no  passado,  não  é  de  se  esperar  que  a  atual 
estrutura  do  preço  se  mantenha  por  todo  o  ano  de 
1957,  e  somos  induzidos  a  temer  que  talvez  o  mun- 
do açucareiro  esteja  em  situação  não  muito  firme. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

PREÇO    Cr$    200,00  ss 

PEDIDOS:    PRAÇA   15   DE  NOVEMBRO,  42/9'  —  RIO  DE  JANEIRO 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


CUBA 

Divulga  o  "Boletin  Azucarero  Mexicano",  de 
novembro  p.  p.,  que  a  Estação  Experimental  de  Cana 
de  Açúcar  instalada  em  Jovellanos  pelo  Govêrno 
de  Cuba  acaba  de  aclimatar  as  variedades  de  cana 
C.P.-1;  B.-39246;  B.-U569;  e  CI.-4l.70,  recebidas 
para  estudo  pela  Estação  Experimental  Boltsville, 
Maryland,  E.UJA.  Estas  três  variedades  estão  sendo 
aclimatadas  em  Cuba  em  virtude  de  ter-se  consta- 
tado que  a  primeira  variedade  é  imune  ao  "raquitis- 
mo da  soca",  enfermidade  que  causa  grande  dano 
aos  canaviais.  As  três  variedades  também  são  resis- 
tentes ao  mesmo  mal.  Tal  constatação  se  verificou 
na  Estação  Experimental  de  Canal  Point,  Florida, 
E.U.A.,  ao  serem  examinadas  cêrca  de  três  mil  va- 
riedades de  cana. 

O  "raquitismo  da  soca"  é  uma  enfermidade 
de  origem  virosa,  descoberta  na  Austrália  no  ano 
de  1945,  na  variedade  Q.-28,  e  se  reveste  de  gran- 
de importância  pelos  graves  danos  económicos  que 
causa,  pois  se  propaga  com  vertiginosa  rapidez  a 
todas  as  variedades.  Em  Cuba  foi  identificada  pela 
primeira  vez  em  1952,  no  engenho  de  Preston. 

A  propagação  da  enfermidade  se  processa  por 
meio  do  corte  com  facão,  de  tal  forma  que  basta 
algumas  plantas  infectadas  para,  n  época  do  corte, 
o  mal  se  estender  a  todo  o  canavial. 

FRANÇA 

O  Plano  Açucareiro  da  França,  elaborado  pelos 
Ministérios  de  Finanças,  Assuntos  Económicos  e  de 
Agricultura  estabelece  uma  produção  que  cubra,  em 
1956/57,  as  necessidades  totais  da  União  Francesa 
(incluindo  a  Tunísia  e  Marrocos).  O  preço  de  ven- 
da para  a  França  metropolitana  permanecerá  no  seu 
nível  atual:  72,20  francos  por  quilo.  Em  outros 
territórios,  o  preço  será  reduzido  para  poder  com- 
petir com  o  açúcar  estrangeiro.  (Foram  estabeleci- 
das já  algumas  reduções  de  preço,  mas  que,  em  al- 
guns casos,  parecem  insuficientes). 

Os  prejuízos  ocasionados  por  essas  reduções  se- 
rão atenuados  por  um  Fundo  Especial  de  Ajuda  às 
Exportações  de  Açúcar,  integrado  por:  a)  um  su- 
bsídio estatal  de  4,200  milhões  de  francos;  b)  con- 
tribuições da  indústria;  c)  pagamentos  suplementares 
pelos  produtores  de  açúcar,  resultantes  de  um  incre- 
mento da  produtividade. 


Para  o  aumento  da  produtividade,  prepara-se 
uma  concentração  da  produção  açucareira,  que  pre- 
vê o  fechamento  das  usinas  de  equipamento  defi- 
ciente —  publica  a  "Cubazúcar",  número  de  seterr 
bro  de  1956. 

GRÃ-BRETANHA 

^  Informa  "L'Echo  de  la  Bourse"  que,  segundo 
notícia  procedente  de  Londres,  já  se  encontra  defi- 
nitivamente constituído  o  "Sugar  Board"  —  orga- 
nismo que,  a  partir  de  1?  de  janeiro  dêste  ano,  se 
encarregaria  da  fiscalização  do  comércio  do  açúcar 
do  Reino  Unido,  pondo  fim,  desta  forma,  ao  con- 
trole governamental,  nos  têrmos  da  nova  lei  açu- 
careira ("Sugar  Act"). 

INDONÉSIA 

Em  maio  do  ano  passado,  a  produção  açucarei- 
ra da  Indonésia  foi  estimada  em  850.000  toneladas. 
Entretanto  —  conforme  divulga  "La  Sucrerie  Bel- 
ge",  de  15  de  dezembro  p.  p.  — ,  as  últimas  in- 
formáções  revelam  que  não  serão  produzidas  mais 
de  777.559  toneladas.  Essa  redução  é  atribuída  prin- 
cipalmente às  más  condições  atmosféricas. 

Em  1955,  foram  produzidas  839.575  toneladas, 
o  que  significa  que  a  proHução  de  1956  permaneceu 
sensivelmente  abaixo  da  cifra  do  ano  anterior. 

O  consumo  da  Indonésia  é  calculado  em  625 
mil  toneladas.  Se  essa  estimativa  fôr  confirmada,  res- 
tarão disponíveis  para  exportação  152.500  tons. 

MÉXICO 

O  Departamento  de  Economia  Nacional  e  a 
União  Nacional  dos  Produtores  de  Açúcar  admiti- 
ram, afinal,  oficialmente,  que  o  México  está  nego- 
ciando a  importação  de  50.000  toneladas  de  açúcar 
de  Cuba  e  do  Peru. 

A  importação  se  tornou  necessária  —  segundo 
a  explicação  oficial  —  devido  ao  fato  de  a  safra 
mexicana  de  1956/57  ter  ficado  100.000  toneladas 
abaixo  da  estimativa  do  Govêrno,  de  950.000  to- 
neladas. 

Salientaram  o  Departamento  de  Economia  e  a 
União  dos  Produtores  que  se  trata  de  medida  pura- 
mente de  "emergência",  provocada  por  "sérios  fe- 
nómenos climatéricos",  como  sêca,  ventos  (que  afe- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO,  1957  —  Pág.  43 


44 


t~ram  os  canaviais  de  Veracruz  e  Tamaulipas)  e 
geadas  (prejudicando  as  plantações  de  Tamaulipas, 
Sinaloa  e  Morelos). 

As  importações  irão  constituir  as  reservas  pan 
cobrir  a  escassts  do  período  da  entre-sa/ra  durante 
os  primeiros  meses  de  1957. 

Outros  setôres,  porém,  declaram  que  em  1955/ 
56  já  houvera  falta  de  açúcar,  devido,  em  parte  às 
condições  atmosféricas  desfavoráveis,  mas,  principal- 
mente, à  ausência  de  créditos  governamentais  ade- 
quados. 

NIGÉRIA 

Segundo  "La  Sucrerie  Belge",  de  15  de  de- 
zembro p.  p.,  está  sendo  examinada  a  viabilidade 
da  construção  de  uma  usina  de  açúcar  na  Nigéria. 
O  refinadores  ingleses  Tate  &  Lyle  seriam  os  prin- 
cipais interessados  na  execução  do  projeto. 

TURQUIA 

Cinco  novas  e  "  grandes  usinas  de  açúcar  de 
beterraba,  localizadas  em  Malatya,  Elazig,  Erzurum 
e  Erzincan,  na  Turquia,  começaram  a  funcionar  em 
outubro  do  ano  passado,  logo  após  as  cerimónias  de 
inauguração,  às  quais  compareceu  o  Presidente  Celal 
Bayar,  o  Primeiro-Ministro  Adnan  Menderes  e  ou- 
tras altas  autoridades  do  Governo  turco.  A  inaugu- 
ração dessas  refinarias  assinala  com  êxito  o  fim  do 
programa  governamental  de  elevar  para  quinze  o 
número  de  fábricas  de  açúcar  de  beterraba. 

Segundo  a  revista  "Sugar",  de  dezembro  p.p., 
com  as  novas  usinas  a  produção  de  açúcar  da  Tur- 
quia subirá  a  500.000  toneladas  por  ano. 

Até  aqui,  a  Turquia  foi  sempre  importadora 
de  açúcar.  Agora,  graças  ao  grande  aumento  da 
produção  conseguido  pelo  Govêrno,  a  produção  aten- 
derá inteiramente  às  necessidades  do  mercado  inter- 
no. Em  1956,  a  Turquia  apresentou  um  excedente 
de  20.000  toneladas,  esperando-se  que  no  futuro  a 
produção  permita  a  exportação  para  os  países  vizi- 
nhos do  Oriente  Médio, 

TRINIDAD 

Uma  grande  fábrica  de  papel  utilizando  o  ba- 
gaço de  cana  como  matéria-prima  será  instalada  em 
Iznaga,  em  Trinidad,  pelo  custo  de  doze  mil  dó- 
lares, —  noticia  "Cuba  Económica  y  Financiera",  de 
novembro  do  ano  passado. 

Essa  fábrica  será  construída  c  administrada  pela 
Companhia  Papelera  Pulpa-Cuba,  S.   A.,  devendo 


iniciar  suas  atividades  em  1958,  com  o  aproveita- 
mento do  bagaço  produzido  pelas  Centrais  "Trini- 
dad" e  "Santa  Isabel".  Técnicos  dos  mais  capazes 
nela  serão  admitidos.  A  produção  compreenderá  pol- 
pa, papeis  brancos  de  escrita  e  de  impressão,  rom 
exceção  de  papel  para  jornais;  papel  para  sacos  de 
cimento,  sacos  de  açúcar  e  outros  artigos,  excedendo, 
a  produção  anual  de  35  mil  toneladas  de  papeis  e 
cartolinas  dos  diversos  tipos.  Com  essa  fábrica,  pen- 
s.i->;  cobrir  as  necessidades  do  consumo  nacional  des- 
ses produtos,  que  competirão  vantajosamente  com 
os  similares  estrangeires  em  qualidade  e  preço.  Se- 
gundo afirmam  os  responsáveis  pela  iniciativa,  a  Fá- 
brica funcionará  o  ano  inteiro,  o  qu5  representar í 
um  grande  benefício  económico  para  a  zona  de 
Trinidad  e  para  tôda  Cuba. 

TUNÍSIA 

Elaborado  pela  "Société  d'Études  Agricoles  rt 
Industrielles  Sucrières  en  Tunisie",  acaba  de  ser  en- 
caminhado ao  Govêrno  tunisiano  um  projeto  visan- 
do à  instalação  de  uma  indústria  açucareira  em  Béji. 

Informa  "L'Usine  Nouvelle",  de  Paris,  que  o 
projeto  prevê  a  construção  de  uma  usina  de  refi- 
nação, ao  preço  de  um  bilhão  de  francos,  com  ca- 
pacidade para  beneficiar  120.000  toneladas  de  be- 
terrabas por  ano,  produzindo  18.000  toneladas  de 
açúcar  (um  têrço  do  consumo  tunisiano). 

A  maquinaria  será  fornecida  por  uma  firma 
francesa,  e  nesse  sentido  um  contrato  está  para  ser 
assinado.  Oitenta  por  cento  do  capital  necessário 
será  nacional,  tanto  quanto  possível  subscrito  por 
agricultores.  Os  vinte  por  cento  restantes  serão  com- 
pletados por  investidores  estrangeiros.  A  superfí- 
cie de  cultivo  de  beterraba  abrangerá  40.000  hecta- 
res, dos  quais  uma  quarta  parte  será  utilizada  anual- 
mente. 

O  projeto  prevê  ainda  a  construção,  em  Tunis, 
de  uma  usina  para  a  produção  de  açúcar  em  table- 
tes, com  uma  capacidade  de  17.000  toneladas  anuais. 
Seu  funcionamento  está  previsto  para  seis  meses  após 
a  aprovação  do  projeto  pelo  Govêrno. 

UCRÂNIA 

De  acordo  com  informações  divulgadas  pela 
imprensa  da  Alemanha  Oriental,  fala-se  na  constru- 
ção de  nove  fábriças  de  açúcar  na  Ucrânia,  com  uma 
capacidade  de  produção  diária  de  2.500  a  3.000  to- 
neladas métricas  de  açúcar  crú.  Até  1960,  a  Ucrânia 
teria  um  total  de  34  fábricas  novas  de  açúcar. 
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ELIMINAÇÃO  DO  VINHOTO  -  IRRIGAÇÃO 

Também  os  testes  de  campo  e  experiências  jeitos 
em  Piracicaba  e  Campos  demonstraram  que 

A  IRRIGAÇÃO  RESOLVE  O  PROBLEMA  DO  VINHOTO 

O  «  EQUIPAMENTO  LANNINGER  »  SOLUCIONA  SEU  PROBLEMA 
de  forma  eficiente  e  segura,  sôbre  sólido  alicerce  de  40  anos  de  experiên- 
cia em  irrigação  com  água  e  tôda  espécie  de  resíduos  industriais. 
PLANEJAMENTO  PERFEITO  E  ECONÓMICO  DOS  CONJUNTOS. 

FUNCIONAMENTO  SEGURO  E  UNIFORME,  por  não  possuírem  os  aspersores  (canhões) 
peças  delicadas. 

ACOPLAMENTOS  SIMÉTRICOS,  seguros  e  rápidos,  sem  vazamentos. 
MOTORES  DIESEL,  com  peças  sobressalentes  e  assistência  assegurada. 
FABRICADO  NO  PAÍS  sob  direção  de  engenheiros  da  "LANNINGER"  pela  firma 

MAUMANN  GEPP  S.  A. 

INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO 
Rua  Brigadeiro  Tobias,  356  -4o—  São  Paulo 

UTILIZEM  para  seu  próprio  proveito,  ESTAS  INDISCUTÍVEIS  VANTAGENS,  quando, 
tratarem  da  eliminação  do  vinhoto  ou  da  irrigação  simples,  consultando  os  especialistas  da 
"LANNINGER",  por  intermédio  de  seus 

Representantes: 

Comércio  e  Industria  MATEX  LTDA. 

e  seus  agentes  nos  Estados: 

Rio  de  Janeiro  e  Distrito  Federal  ]  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 
Espírito  Santo  >    Matriz:  Avenida  Rio  Branco,  n9  25,  179  and.  — 

Minas  Gerais  j    Distrito  Federal 

Alagoas  e  Ceará  ]    COMÉRCIO    E    INDÚSTRIA    MATEX  LTDA. 

Paraíba  1     Filial:  Rua  Aurora,  n9  175  —  Bloco  C  —  59  andar 

Pernambuco  [    Salas  501/5  —  C.  P.  440 

Rio  Grande  do  Norte        Recife  (Pernambuco) 

Bahia  —  IRMÃOS  CZÉKUS  —  Rua  Júlio  Adolfo,  n9  5,  loja  —  C.  P.  33  —  Salvador 
Paraná  —  H.  J.  WELTZIEN  —  Rua  Cajuru,  n9  1372  —  C.  P.  203  —  Curitiba 
Rio  Grande  do  Sul  —  R.  A.  NAUMANN  —  Rua  Dr.  Flores,  77  -  l9  andar  —  C.  P.  1338 

—  Porto  Alegre 

Santa  Catarina  —  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  GERMANO  STEIN  S.  A.  —  Rua  Cruzeiro,  35 

—  C.  P.  52  —  Joinville 
Sergipe  —  REPRESENTAÇÕES  R.  FIGUEIREDO  -  Rua  Laranjeiras,  272  -  C.  P.  311  -  Aracaju 


CORTADEIRA  DE  CANA  DE  AÇÚCAR 
CONSTRUÍDA  EM  PIRACICABA 


O  agrônomo-canavieiro  Gilberto  Miller  Azzi,  em 
comunicação  ao  Serviço  Técnico-Agronòmico,  presta 
oportunas  informações  JÔbre  a  cortadeira  de  f~n<i 
construída  nas  oficinas  4<*  Usina  Piracicaba  e  que 
entrou  em  funcionamento,  com  resultados  satisfató- 
rios, na  jafra  tfe  1956/57-  £  pensamento  da  Com- 
panhia Sucreries  Brésiliennes  mandar  construir  ou- 
tias  máquinas  semelhantes,  tcujo  preço  foi  orçado  en 
um  milhão  e  meio  de  cruzeiros. 

A  Usina  Piracicaba,  há  alguns  anos, 
pratica  a  colheita  mecanizada  da  cana  de 
BÇÚcar,  por  meio  de  máquinas  importadas 
da  Ame  rica  do  Norte,  suprindo  assim  a  fal- 
ta crescente  de  mão  de  obra  na  zona  rural, 
pois  colhe  mais  de  25  Cr  das  canas  de  sua 
cultura  própria  por  meio  de  mecanização. 

Ena  colheita  mecanizada  consta  de 
duas  operações  distintas: 

a)  O  corte  por  «cortadeira»  monta- 
da sôhre  trator,  e  munida  de  braços,  que, 
depois  de  cortar  a  cana,  a  fazem  cair  em 
leiras  sobre  o  solo. 

b)  O  apanhamento  da  cana  cortada 
por  meio  de  «  carregadeira  »,  também  mon- 
tada sôhre  trator,  e  munida  de  garfos  para 
apanhar  a  cana  do  solo  e  carregá-la  nos  veí- 
culos de  transporte. 

Apesar  dos  resultados  já  satisfatórios 
que  a  usina  vinha  obtendo,  não  era  possí- 
vel aumentar  a  proporção  do  corte  mecâni- 
co das  canas  devido  à  maquinaria  importa- 
da não  ser  adequada  âs  condições  atuais  das 
culturas. 

fine  motivo  determinou  o  planejamen- 
to de  uma  máquina  que  viesse  a  suprir  a 
falha. 

Na  construção  dessa  nova  cortadeira 
foram  considerados  como  objetivos  princi- 
pais: o  corte  de  canas  tortas  ou  deitadas; 


o  trabalho  em  terrenos  pensos;  o  carrega- 
mento automático  em  veículos  de  transporte. 

Esta  última  operação  é  de  grande  in- 
teresse, pois,  o  apanhamento  no  solo  da  cana 
cortada  deixava  muito  a  desejar,  pois  era 
impossível  evitar  com  o  sistema  de  «  carre- 
gadeira »,  que  juntamente  com  as  canas 
fossem  apanhadas  do  solo  raízes,  folhas  e 
mesmo  terra,  que  iam  para  o  veículo  de 
transporte  juntamente  com  as  canas,  deixan- 
do-as  sujas,  fato  altamente  prejudicial  nas 
operações  das  fábricas. 

A  nova  « cortadeira »,  idealizada  e 
construída  com  esse  fito,  foi  experimentada 
na  Usina  Piracicaba  durante  a  safra  1950/ 
57,  tendo  correspondido  plenamente. 

Seu  manejo  é  fácil.  A  cana  cortada  é 
lançada  pela  própria  máquina,  mediante  dis- 
positivo especial,  sôbre  o  corte,  evitando  qua 
a  cana  fique  depositada  no  solo,  como  no 
sistema  anterior. 

São  necessários  dois  homens  para  o  ma- 
nejo da  máquina: 

Um  condutor  para  dirigir  a  cortadeira 
e  regular  os  dois  sistemas  de  levantamento 
hidráulico  dos  cortes  —  superior  e  inferior; 

Um  operador  para  manobrar  a  em- 
breiagem  da  esteira  de  carregamento,  a  fim 
de  assegurar  um  perfeito  carregamento  do 
veículo  de  transporte  com  a  cana  acumu- 
lada na  caçamba. 

A  «  cortadeira  »  deve  ser  constantemen- 
te acompanhada  por  um  veículo  de  trans- 
porte, que  terá  a  sua  marcha  regulada  pela 
marcha  daquela  a  fim  de  receber  a  cana 
lançada. 

1*)  A  capacidade  de  corte  e  de  carre- 
gamento dessa  máquina  durante  as  expe- 
riências realizadas  nos  últimos  meses  da  sa- 
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fra  1956/57  foi  de  12  toneladas  por  hora,  in- 
cluindo-se  o  tempo  gasto  nas  manobras  im- 
prescindíveis (foram  carregados  dois  cami- 
nhões por  hora).  Isso  representa  120  tone- 
ladas por  dia  de  10  horas,  e  corresponde, 
mais  ou  menos,  à  tarefa  de  100  trabalha- 
dores. 

29)  A  parte  motriz  da  máquina  é  cons- 
truída com  peças  de  caminhão,  o  que  repre- 
senta grande  facilidade  para  sua  conserva- 
ção ou  eventual  substituição. 

39)  A  máquina  oferece  a  mesma  esta- 
bilidade de  um  caminhão  comum,  podendo 
trabalhar  em  terrenos  de  forte  declive  e  em 
canaviais  em  curva  de  nível. 

4 9 )  Esta  máquina  «  cortadeira  »  evita, 
por  desnecessário,  o  emprego  de  máquinas 
carregadeiras  de  custo  bastante  elevado. 


59)  Obtem-se  com  facilidade  o  carre- 
gamento de  caminhões  até  a  sua  lo- 
tação normal. 

69)  A  cana  é  transportada  mais  fresca 
à  usina  e,  ao  mesmo  tempo,  é  muito  mais 
limpa  do  que  a  obtida  pelo  sistema  de  corto 
mecânico  até  agora  utilizado  na  região. 

1°)  O  sistema  de  levantamento  hidráu- 
lico para  o  corte  das  pontas  das  canas,  tem 
um  percurso  especialmente  estudado  para 
colmos  de  diferentes  alturas,  sendo  de  fácil 
manejo. 

89)  Foram  conseguidos  todos  os  obje- 
tivos  que  se  tinham  em  mira  no  planeja- 
mento desta  cortadeira,  pois  trabalha  em 
muito  boas  condições  no  corte  de  canas  tor- 
tas ou  canaviais  deitados. 


A  cortadeira  da  Usina  Piracicaba  aparece  em  pleno  funcionamento,  neste  flagrante  feito  em  outubro  de  1956. 
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O  AÇÚCAR  NA  ÍNDIA 

O  "International  Sugar  Journal"  reproduziu  um 
artigo  publicado  no  F.  O.  Licht's,  International  Su- 
gai Report,  sobre  a  indústria  açucareira  na  Índia  > 
Paquistão,  ajo  resumo  nos  permitimos  transcrever. 


A  indústria  açucareira  indiana,  incluindo  "gur" 
e  "khandsari" ,  é  uma  das  maiores  do  mundo.  Cerca 
de  30%  da  produção  mundial  de  açúcar  de  cana 
cabem  à  Índia.  E  a  indústria  do  açúcar  é  a  segunda 
grande  indústria  desse  pais.  Do  total  de  3,2  a  4,2 
milhões  de  acres  destinados  ao  cultivo  da  cana,  80% 
estão  localizados  nos  Estados  de  Ult<x  Pradesh  e  Bi- 
har.  A  produção  média  do  Estado  de  Bombaim  é  de 
30  toneladas  de  cana  por  acre,  contra  12,5  toneladas 
no  de  Uttar  Pradesh.  O  capitai  invertido  na  indús- 
tria é  estimado  mais  ou  menos  em  L  45.000,000.  As 
usinas  empregam  cerca  de  135.000  trabalhadores  es- 
pecializados e  não -especializados  e  perto  de  3.500 
graduados  universitários,  além  de  grande  número  de 
trabalhadores  rurais  e  empregados  em  indústrias  an- 
cilares. 

Há  presentemente  cerca  de  157  usinas  moder- 
nas na  Índia:  66  em  Uttar  Pradesh,  30  em  Bom- 
baim, 28  em  Bihar,  11  em  Madras  e  Andhta  e  as  22 
restantes  em  outros  Estados.  Dessas  usinas,  111  usam 
o  processo  de  dupla  sul j ilação  e  as  restante  o  de 


dupla  carbonação.  A  capacidade  média  diária  do  es- 
magamento de  cana  é  de  cerca  de  870  toneladas,  con- 
tra 450  toneladas  antes  da  proteção  em  1932. 

Antes  da  guerra  as  importações  subiam  a  600.000 
toneladas,  caindo  a  quase  nada  em  1945/46.  Em 
1953/54  umas  500.000  toneladas  foram  novamente 
importadas,  na  proporção  em  que  se  elevava  o  con- 
sumo per  capita.  No  fim  do  segundo  plano  qiiin- 
qúenal,  em  1961,  espera-se  que  a  produção  alcance 
2.250.000  toneladas.  Planejou-se  a  extensão  de  46 
usinas  e  39  novas  deverão  ser  construídas. 

Em  geral  a  usina  começa  a  moagem  nos  mea- 
dos de  novembro  e  continua  até  meados  de  maio.  A 
duração  média  da  safra  varia  de  90  a  115  dias.  O 
pieço  da  cana  é  pago  por  uma  tabela  mínima  fixada 
pelo  governo  da  Índia.  O  preço  é  fixado  de  acôrd* 
com  o  peso  da  cana,  sem  se  levar  em  consideração 
a  ij  uai  idade.  O  preço  mínimo  da  cana  tem  sido  .le 
Rs.  1/5/-  d  Rs.  2/-  por  cerca  de  12  quilos  nos  úl- 
timos anos  e  presentemente  é  de  Rs.  1/7/-  (2  libras 
e  meia  por  tonelada  longa,  aproximadamente) .  O 
preço  médio  do  açúcar  é  Rs.  29/8/-  por  cerca  de 
12  quilos  (£60,4s,7d  por  tonelada  longa),  tipo  E27. 
Cerca  de  51%  do  preço  do  açúcar  se  constituem  do 
custo  da  cana,  11%  de  ordenados  e  salários,  23% 
das  taxas  oficiais  e  15%  das  de  manuf atura,  incluin- 
do-se  o  lucro.  Torna-se  claro  dês  se  modo  que  o  teôr 
de  sacarose  e  produção  por  acre  de  cana  são  fatôres 
vi/ais  para  uma  indústria  sadia. 




r 

MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 

O     B  A  N  G  U  Ê 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 


  .£\ 
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ENCONTRO  DE  TÉCNICOS  NO  INSTITUTO 
AGRONÓMICO  DO  NORDESTE 


O  "Jornal  do  Comércio" ,  do  Recife,  em  sua 
edição  de  15  de  dezembro  de  i!956,  publicou  a  en- 
trevista -a  seguir,  do  Prof.  Renato  «de  ^Farias,  diretor 
do  Instituto  Agronómico  do  Nordeste,  a  respeito  ao 
"Dia  Canavieiro,  realizado  a  18  "daquele  mês  na  E\ 
tição  Experimental  de  Curado. 

Conforme  noticiamos,  deverá  se  reali- 
zar, no  próximo  dia  18,  o  «  Dia  Canaviei- 
ro »,  oportunidade  que  reunirá  na  antiga  Es- 
tação Experimental  do  Curado,  usineiros, 
plantadores  de  cana,  técnicos  e  estudiosos. 

A  reunião  é  promovida  pelo  Instituto 
Agronómico  do  Nordeste  e  obedece  à  orien- 
tação do  « Acordo  para  o  Desenvolvimen- 
to das  Pesquisas  Agronómicas  da  Lavoura 
Canavieira,  do  Estado  de  Pernambuco  ». 

COM  A  PALAVRA  O  DIRETOR 
DO  I.  A.  N. 

A  propósito  de  assunto  de  tanta  relevân- 
cia para  a  vida  económica  de  Pernambuco 
ouvimos  o  Prof.  Renato  de  Farias,  diretor 
do  Instituto  Agronómico  do  Nordeste,  que 
assim  se  expressou:  « O  Dia  Canavieiro 
tem  como  finalidade  principal  reunir  os  in- 
teressados na  lavoura  da  cana  de  açúcar, 
sejam  plantadores,  industriais  ou  técnicos. 
O  dia  18  será  empregado,  desde  cedo,  na  vi- 
sita aos  campos  de  Experimentação  e  de 
Multiplicação  de  Cana  situados  na  área  do 
Curado,  sede  do  I.AjN. 

Os  experimentos  foram  preparados  de 
forma  que  além  de  permitir  uma  interpre- 
tação estatística  adequada,  possam  também 
oferecer  elementos  de  demonstração  objeti- 
va  dos  resultados  de  ditos  experimentos. 

Os  interessados  na  lavoura  canavieira 
terão  em  cada  ponto  correspondente  a  um 
determinado  grupo  de  experimento,  oportu- 
nidade para  a  discussão  clara  e  realística  dos 
problemas  que  êsses  grupos  de  experimen- 
tos procuram  resolver. 

Assim  é  que  numa  «  parada  »  o  grupo 
terá,  além  da  vegetação  do  material  colhi- 
do e  dos  dados  interpretativos  sôbre  as  pri- 
meiras impressões  do  experimento,  a  chan- 


ce de  discutir  com  os  técnicos  presentes  to- 
dos os  aspectos  principais  do  trabalho  ». 

PRINCIPAIS  EXPERIMENTOS 

Prosseguindo  em  sua  exposição  revelou 
o  Prof.  Farias  que  os  experimentos  executar 
dos  em  Curado  se  relerem:  a)  à  fertilida- 
de; b)  ao  melhoramento  de  variedades,  e  c) 
defesa  íito-sanitária,  que  mostra  os  progres- 
sos já  alcançados  pela  ciência  na  luta  con- 
tra pragas  e  doenças  da  cana  de  açúcar  c 
ainda  os  novos  métodos  e  processos  para  o 
combate  às  hervas  daninhas  com  o  emprego 
de  herbicidas  e  de  implementos  agrícolas 
especiais. 

ADUBANDO  COM  FOSFORITA  E  CALDA 

Continua  o  diretor  do  I.A.N.: 
« Entre  os  experimentos  sôbre  aduba- 
ção procuramos  dar  tôda  a  importância  às 
questões  que  envolvem  indagações  referen- 
tes à  utilização  da  fosforita  e  da  calda  de 
destilaria. 

Pelos  resultados  que  vêm  sendo  obtidos 
pelos  pesquisadores  do  Instituto  já  se  pode 
encarar  com  otimismo  o  futuro  da  lavoura 
canavieira,  no  que  ela  depende  da  adubação 
pois  a  fosforita  e  a  calda  oferecem  possibi- 
lidades incomensuráveis,  de  forma  a  se  po- 
der afirmar  que  a  utilização  dêsses  produ- 
tos na  cultura  da  cana,  marcará,  sem  dú- 
vida, nova  época  para  a  economia  local  ». 

COMPLEXIDADE  NO  ESTUDO  DO 
MELHORAMENTO    DAS  VARIEDADES 

«  A  complexidade  e  a  importância  das 
diferentes  variedades  de  cana  »,  explicou, 
«  residem,  não  apenas  nas  diferenças  de  con- 
dições de  clima  e  solo  que  se  observam  nas 
zonas  da  cana,  mas  também  pela  necessida- 
de que  há  de  num  período  relativamente 
longo  de  colheita  (de  setembro  a  março) 
obter-se  cana  madura  durante  todo  o  tem- 
po. Ora,  isso  explica  em  se  dizer  que  abs- 
traídas as  condições  de  clima  e  solo,  tere- 
mos de  pensar  em  variedades  e  linhagens 
precoces  para  serem  cortadas  no  início  da 
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DIA  CANAVIEIRO 


A  imprensa  do  País  divulgou  ampla- 
mente os  propósitos  e  o  programa  tio  «  Dia 
Canavieiro »,  realizado  a  18  de  dezembro 
último.  Iniciativa  do  Instituto  Agronómico 
do  Nordeste,  teve  lugar  na  sede  em  Curado, 
Pernambuco,  reunindo  nada  menos  de  oi- 
tenta lavradores  dedicados  à  cultura  espe- 
cializada da  cana.  Na  ocasião  foram  feitas 
demonstrações  práticas  nos  campos  do  I. 

A.  N.  sòbre  conservação,  fertilização  do 
solo  e  métodos  proveitosos  de  aprimora- 
mento da  lavoura  cana  vieira  e  de  outros 
produtos  agrícolas,  na  zona  da  mata,  de  Per- 
nambuco. 

Para  se  ter  uma  ideia  da  importância 
«los  trabalbos  ali  realizados,  mencione-se  que 
à  iniciativa  do  I.A.Ne.  somou-se  o  concurso 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  da  Se- 
cretaria de  Agricultura  do  Estado  e  da  Coo- 
pera tica  dos  (  sineiros  de  Pernambuco.  Essa 
conjugação  de  esforços  partiu  da  consciên- 
cia de  que  as  tarefas  promovidas  pelas  en- 
tidades responsáveis  no  setor  assentam  no 
ÇQiihccimento  objetivo  da  precariedade  dos 
resultados  atualmente  obtidos  no  plantio  da 
cana,  e  outros  géneros,  no  Nordeste.  Tra- 
»a-se  di-  esclarecer  o  lavrador  sobre  a  baixa 
produtividade  alcançada  em  nossas  culturas, 
;  tn  confronto  com  os  índices  altamente  ré- 
inunerativos  do  Havaí  e  do  Perú,  por  exem- 
plo, no  setor  açucareiro.  Kssa  inferioridade 
corresponde  ao  esgotamento  do  solo  brasi- 
leiro, que  precisa  ser  recuperado,  antes  que 
se  possa  esperar  rendimento  melhor  nas  co- 
lheitas. 

Tendo  em  vista  esta  circunstância,  o 


«  Dia  Canavieiro  »  serviu  para  revelar  o  va- 
lor do  emprego  ele  adubos  nitrogenados,  a 
.")  elementos,  de  fatorial  NPK  com  e  sem  sal; 
da  competição  de  variedades  tradicionais  e 
□ovas  de  cana;  de  experimentos  com  inseti- 
cidas  e  fungicielaeles  de  várias  qualidades;  de 
<  xperiências  de  cobertura  com  bagacilhos; 
de  variedades  com  duas  épocas  de  colheita 
(fileira  simples);  ele  tipos  de  sementes  em- 
pregados; de  inseticidas  em  pó  sêco,  molhá- 
vel;  ele  fungicidas  e  adubação;  de  fungici- 
das e  espaçamento  entre  os  sulcos,  etc. 

Os  lavradores  visitaram  os  stands  do 
I.A.Ne.,  onde  se  realizam  também  experiên- 
cias relativas  â  produção  de  cana  e  outros 
géneros. 

O  «  Dia  Canavieiro  »  não  foi,  certamen- 
te, uma  oportunidade  para  um  enconho 
apenas  social,  com  o  seu  clássico  banquete. 
Foi,  bem  antes,  um  ensêjo  para  que  o  pro- 
fessor  Renato  Farias,  presidente  daquele  ór- 
gão, chamasse  a  atenção  dos  interessados  di- 
re tos  nos  problemas  do  aproveitamento  do 
solo  para  as  crescentes  oportunidades  que 
oferece  a  técnica  moderna  de  plantio  e  tra- 
tamento da  terra.  Houve  um  churrasco,  se- 
guido, ao  fim  da  jornada,  de  uma  mesa  re- 
donda, em  epie  os  proelutores  puderam  di- 
rigir perguntas  aos  agrónomos,  debater 
questões  de  relevo  e  esclarecer  dúvidas  so- 
bre os  problemas  que  traziam  consigo  e  le- 
vantaram na  ocasião,  após  a  visita  aos 
campos. 

O  «  Dia  Canavieiro  »  ficou,  desde  o  ano 
passado,  consagrado  como  importante  data, 
que  se  repetirá  daqui  por  diante. 


safra;  tardias  para  a  colheita  atrazada,  já 
nos  últimos  meses,  e  um  tipo,  intermediá- 
rio, paia  a  colheita  nos  meses  intercalados 
entre  o  coméço  e  o  fim  da  época  de  moagem. 

PÓr  outro  Indo.  tem-se  de  pensar  nas 
variedades  que  melhor  respondem  a  trata- 
mentos mais  avançados,  cemio  a  irrigação.  » 

ASPECTO  ITro-SANITARIO 

Concluindo  suas  declarações  sòbre  o 
i  Dia  Canavieiro»  salientou  ainda  o  pro- 


fessor Renato  de  Farias  a  importância  que 
os  trabalhos  no  setor  ela  Defesa  Fito-Sani- 
tária  oferecem  para  os  que  dependem  da 
atividade  canavieira;  tx-abalhos  êsses  cujos 
resultados  se  apresentam  muito  promissores. 

Quanto  à  realização  do  «  Dia  Canaviei- 
ro »  nos  anos  futuros  foi  muito  positivo 
afirmando:  «  Èsse  Dia  foi  instituído  não  so- 
mente para  uma  realização  esporádica,  mas 
se  repetirá  cada  ano  e  na  época  mais  ade- 
quada. » 
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CALDEIRAS 
DEDINI 
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Caldeiras  _ 
à  vapor  de  alta  e  baixcT^^ 
pressão  com  fornalhas 
para  óleo,  carvão,  lenha 
e  resíduos. 

Caldeiras  automáticas. 
Montagem  de  caldeiras. 
Emparedamentos. 
Isolamentos  térmicos. 
Estudos  termotécnicos. 
Tratamentos  de  agua.  . 
Chaminés.  -f**fV — 


Confiem  a  solução 
de  seus  problemas 
à 


□lo 

•  i 

■  ■ 

REPRESENTANTES 
AUTORIZADOS 


COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA 

MATEX  LTDA 


E  SEUS  AGENTES 
NOS  ESTADOS 


RIO  DE  JANEIRO  -  DISTRITO  FEDERAL  -  ESPIRITO  SANTO  -  MINAS  GERAIS:   COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX 
LTDA.  —  Matriz:  Avenida  Rio  Branco,  n?  25,  17v  and.  -  Distrito  Federal. 

ALAGOAS  -  CEARA  -  PARAÍBA  -  PERNAMBUCO  -  RIO  GRANDE  DO  NORTE:  COMÉRCIO ,E J^™™^* 
LTDA.  -  Filial:  Rua  Aurora,  n»  175  -  Bloco  C  -  5<>  andar  -  Salas  501/5  -  C.  P.  440  -  Kecite  trernamDuco;. 

BAHIA:    IRMÃOS  CZÉCUS  -  Rua  Júlio  Adolfo,  n»  5.  loja  -  C.  P.  33  -  Salvador. 

PARANÁ:    H.  J.  WELTZIEN  -  Rua  Cajuru,  n»  1372  -  C.  P.  203  -  Curitiba. 

RIO  GRANDE  DO  SUL:    R.  A.  NAUMANN  -  Rua  Dr.  Flores,  77  -  1»  andar  -  C.  P.  1338  -  Porto  Alegre. 

SANTA  CATARINA:    COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  GERMANO  STEIN  S.  A.  -  Rua  Cruzeiro.  35  -  C.  P.  52  -  Joinville. 

SERGIPE:    REPRESENTAÇÕES  R.  FIGUEIREDO  -  Rua  Laranjeiras.  272  -  C.  P.  311  -  Aracajú. 


MODIFICADO  O  ACORDO  INTERNACIONAL 

DO  AÇÚCAR 


Em  seu  número  de  15  de  novembro  de  195rh 
"VEonomic" ',  de  Paris,  publica  o  estudo,  que  abii- 
a     transcrevemos,  sobre  o  acordo  internacional  do 
açúcar: 

O  Acõrdo  Internacional  <lo  Açúcar,  as- 
sinado cm  Londres  em  26  de  outubro  de 
1953,  e  cuja  duração  era  de  cinco  anos,  a 
rtir  de  i  de  .janeiro  de  1951.  previa  no 
artigo  12  que  o  Conadhp  Internacional  do 
Açúcar  lhe  examinaria,  no  curso  do  tercei- 
ro ano  de  vigência,  todo  o  funcionamento, 
particularmente  DO  que  se  referisse  aos  con- 
tingentes e  preços,  e  tomaria  em  considera- 
ção todas  as  emendas  julgadas  úteis.  Km  vis- 
ta disso,  o  Conselho  solicitou  as  Nações  Uni- 
das que  se  reunissem  em  conferência  os 
membros,  assim  como  os  não-membros  do 
Acordo. 

Seguqdo  os  trabalhos  em  Genebra,  con- 
COrdou-se  em  completar  e  modificar  certas 
disposições  do  Acõrdo  de  1953  que  vigora- 
rão, assim,  para  os  dois  anos  restantes,  1957 
e  1958. 

O  Acõrdo  de  1953  previa  a  exportação 
total  em  5,39  milhões  de  toneladas  de  açú- 
car,  de  cana  de  açúcar  ou  beterraba,  tomado 
em  tõdas  as  suas  modalidades  comerciais,  e 
englobava  todos  os  exportadores  importan- 
tes, exceto  a  índia.  Três  dentre  êles  não  fa- 
ziam parte  do  acõrdo  -  Brasil,  Indonésia  e 
Peru  de  sorte  que  não  lhes  cabia  respei- 
tar as  restrições  sõbrc  exportação,  o  que  lhes 
pi  rmitiu  aumentar  a  participação  no  mer- 
cado mundial  do  açúcar.  Sabe-se,  por  isso. 
que  tendo  os  países  aderentes,  entre  1953/ 

1954  <•  1955/1956,  uma  baixa  de  produção  de 
1.3  milhão  de  toneladas,  os  não  aderentes 
poderam  aumentar  a  sua  de  1,5  milhões  de 
toneladas. 

A  tentativa  de  estabilização  dos  preços 
entre  um  mínimo  de  3,25  centavos  e  um 
máximo  de  1.35  cents.  por  libra  F.A.S.,  porto 
cubano,  também  não  teve  senão  um  sucesso 
limitado,  uma  vez  que  o  preço  médio  para 

1955  loi  estabelecido  em  3.238  centavos 
(contra  3,257  centavos  em  1951)  e  as  cota- 
ções alcançaram,  em  várias  ocasiões,  níveis 


bem  inferiores  ao  limite  oficial  (mínimo  de 
1951:  3,05  centavos;  mínimo  de  1955:  3,13 
centavos).  Nessas  condições,  o  artigo  21  do 
acordo  —  que  dá  ao  Conselho  a  faculdade 
de  reduzir  os  contingentes  efetivos  de  ex- 
portação e  torna  mesmo  essa  redução  obri- 
gatória se  a  média  dos  preços  estabelecida 
para  um  período  de  15  dias  de  bôlsa  conse- 
cutivos fôr  inferior  ao  preço  mínimo  esta- 
belecido, segundo  os  preços  cotidianos  mé- 
dios do  disponível  —  teve  que  ser  aplica- 
do em  várias  ocasiões. 

Os  contingentes  tiveram  assim  de  ser 
várias  vêzes  reduzidos  e  rebaixados,  em  cer- 
to momento,  a  80%  da  taxa  de  base  (o  que 
constitui  a  diminuição  máxima  prevista  pe- 
lo acordo),  mas  uma  surprêsa  em  seguida 
se  manifestou  com  uma  renovação  de  pro- 
cura por  parte  do  Japão,  da  Alemanha,  as- 
sim como  dos  países  do  leste.  Êstes  últimos 
(U.R.S.S.,  Polónia,  Hungria  e  Tchecoslová- 
quia)  que,  em  1954,  haviam  já  exportado 
750.000  toneladas,  não  apenas  renunciaram 
a  uma  parte  das  quotas  que  lhes  eram  atri- 
buídas, como  se  tornaram  compradores  im- 
portantes no  mercado  livre,  tendo  a  Rússia 
além  disso  feito  a  Cuba,  em  dezembro  de 
1955,  uma  encomenda  de  200.000  toneladas 
de  açúcar  a  preço  especial. 

DIFICULDADES   ENCONTRADAS  PARA 
AUMENTAR  AS  QUOTAS  DE 
EXPORTAÇÃO 

Sérias  dificuldades,  entretanto,  tiveram 
que  ser  vencidas  para  a  fixação  de  contin- 
gentes de  exportação,  em  vista  de  pedidos 
de  relevamento  das  autorizações  de  expor- 
tação apresentados  por  diversos  países  inte- 
ressados, pedidos  que,  se  fossem  atendidos, 
integralmente,  teriam  como  efeito  a  eleva- 
ção da  quota  global  para  7,5  milhões  de  to- 
neladas, ou  seja  a  um  nível  superior  a  cer- 
ca de  dois  milhões  de  toneladas  quanto  às 
possibilidades  do  mercado. 

A  França  que,  além  de  seu  contingen- 
to  de  20.000  toneladas,  possui,  em  virtude  do 
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artigo  15  do  acordo,  a  possibilidade  de  ven- 
der, em  concorrência,  175.000  toneladas  de 
açúcar  à  Alemanha  Ocidental  e  aos  Países 
Baixos  (compreendida  a  Guiana  Holandesa) 
—  as  vendas  da  União  económica  belgo-lu- 
xemburguesa  compreendidas  nessa  cifra  — 
pretendeu  que  se  lhe  atribuísse  um  contin- 
gente suplementar  igual  às  suas  exportações 
anteriores  para  a  Indochina. 

Cuba  que,  com  uma  quota  de  2.250.000 
toneladas,  é  o  principal  exportador,  preten 
deu,  a  seu  turno,  que  se  lhe  atribuísse  a  me- 
tade das  quantidades  a  dispor  no  mercado  li- 
vre. Depois  da  colheita  recorde  de  1952  (7,2 
milhões  de  toneladas  contra  5,7  milhões  de 
toneladas  em  média  durante  os  cinco  anos 
precedentes  e  2,8  milhões  de  toneladas  por 
ano  durante  o  período  1934/1938),  que  con- 
tribuiu bastante  para  o  desequilíbrio  entre 
a  oferta  e  a  procura  no  mercado  açucareiro, 
êsse  país  fêz  um  grande  esforço  para  res- 
tringir a  sua  produção  e  escoar  seus  esto- 
ques. A  partir  do  ano  seguinte,  impôs-se  a 
diminuição  de  um  quarto,  e  em  1955/56  a 
produção  chegou  a  4,6  milhões  de  toneladas, 
aumentando  entretanto  200.000  toneladas  re- 
lativamente ao  ano  precedente.  Em  1953 
Cuba  pôde  assim  vender  1  milhão  de  tone- 
ladas de  açúcar  à  Grã-Bretanha,  a  um  pre- 
ço especial,  o  que  lhe  permitiu  dar  fim  ao 
racionamento  e  concluir  contratos  de  troca, 
em  virtude  dos  quais  se  procede  ao  livra- 
mento do  açúcar  em  compensação  dos  tra- 
balhos públicos  efetuados  na  ilha.  Mas  uma 
parte  importante  das  contribuições  de  Cuba 
não  é  visada  pelas  estipulações  do  acordo, 
uma  vez  que  o  seu  artigo  17  prevê  que  as 
exportações  de  açúcar  destinado  aos  Esta- 
dos Unidos,  para  consumo  interno,  não  são 
consideradas  como  exportações  para  o  mer- 
cado livre. 

Formosa  queria  igualmente  que  lhe 
fosse  permitido  um  contingente  de  metade 
em  relação  às  cifras  de  1953.  Bessentindo-se 
a  ilha  da  escassês  de  arroz,  ela  devia  consa- 
grar uma  parte  de  suas  terras,  precedente- 
mente utilizadas  para  a  cultura  da  cana  de 
açúcar,  à  cultura  dêle,  mas  desde  então  ela 
voltou  à  situação  anterior  no  que  se  refere 
às  suas  terras. 

A  índia,  que  não  aderiu  ao  acordo  e 
que,  em  razão  do  aumento  do  seu  próprio 
consumo,  em  1954  foi  mesmo  obrigada  a 
promover  importações  da  ordem  de  700.000 


e  800.000  toneladas,  teve  que  fazer  um  gran- 
de esforço  para  ativar  sua  produção,  aumen- 
tando em  16%  as  superfícies  cultivadas.  De- 
vendo a  colheita  de  1956/57  atingir  2  mi- 
lhões de  toneladas,  desejava  obter  um  con- 
tingente de  200.000  toneladas,  tanto  mais 
que  ela  sofre  de  falta  de  divisas  estran- 
geiras. 

AS  NOVAS  QUOTAS 

Como  o  contingente  não  foi  aumentado 
além  de  510.000  toneladas  pelo  acordo  adi- 
cional que  acaba  de  se  concluir,  para  ser  ele- 
vado a  5.900.000  toneladas  —  a  supressão  da 
quota  atribuída  à  Dinamarca  tornou  igual- 
mente disponíveis  70.000  toneladas  —  na- 
turalmente não  foi  possível  satisfazer  a  to- 
das essas  pretensões,  mesmo  reduzindo-as 
um  pouco.  Finalmente,  só  o  Peru  (mais 
177.000  tons.),  Cuba  (mais  165.000  tons.), 
a  Indonésia  (mais  100.000  tons.),  Formosa 
(mais  55.000  tons.)  e  a  índia  (mais  25.000 
tons.),  poderam  beneficiar-se  de  autoriza- 
ções de  aumento  de  exportações,  o  conferido 
à  Bélgica  (mais  5.000  toneladas)  não  tendo 
efeito  senão  em  1958. 

O  Brasil,  a  Indonésia  e  o  Peru  não  ade- 
riram ao  acordo  de  1953. 

Os  contingentes  de  exportação  da  Tche- 
coslováquia  e  da  Polónia  não  compreendem 
as  exportações  de  açúcar  dêsses  países  para 
a  Bússia,  que  continua  fora  do  atual  acordo. 
Costa  Bica,  o  Equador,  a  Nicarágua  e  o  Pa- 
namá terão  a  faculdade  de  exportar,  cada 
um,  para  o  mercado  livre,  uma  quantidade 
anual  máxima  de  5.000  toneladas.  Portugal 
pode  dispor,  até  à  concorrência  de  20.000  to- 
neladas, suas  aquisições  tradicionais  da  Bo- 
désia  e  da  Niassa,  desde  que  receba  o  esta- 
tuto do  país  exportador,  o  que  até  o  presente 
não  aconteceu.  Criar-se-á  uma  reserva  espe- 
cial, que  se  elevará  a  150.000  toneladas  em 
1957  e  a  190.000  em  1958,  repartindo-se  da 
seguinte  forma:  Formosa,  95.000  tons.,  ín- 
dia, 25.000  tons.,  Filipinas,  20.000  tons.  e 
(para  1958  somente)  Indonésia,  50.000  to- 
neladas. 

Não  se  verificando  nenhuma  alteração 
na  lista  das  prioridades  para  redistribuição 
dos  contingentes  não  utilizados  (art.  14,  aí.  7 
do  acordo  de  1953),  as  primeiras  50.000  to- 
neladas caberão  a  Cuba,  as  15.000  seguin- 
tes à  Polónia,  depois  10.000  tons.  ao  Haiti, 
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25.000  tons.  à  '1  Checoslováquia  e  10.000  to- 
neladas à  Hungria. 

As  exportações  dos  países  da  Common- 
wealth.  regidas  pelo  aeõrdo  de  1951  que  terá 
a  duração  de  de/  anos,  serão  mantidas  em 
1957  na  base  de  2.490.000  toneladas,  que  se- 
rão aumentadas  de  outras  50.000  em  1958. 
fc  a  Austrália  que  se  eoloea  em  primeiro  lu- 
gar, com  uma  produção  de  1.327.000  tonela- 
das em  1951/55.  Ate  1953  o  Ministério  in- 
glês de  Abastecimento  aceitou  todo  o  exce- 
dente exportável  por  um  preço  lixo.  Alual- 
mente  as  entregas  dos  países  da  C.onunon- 
w  t  al  th  efetuam-se  em  parte  segundo  um  pre- 
ço estabelecido  por  aeõrdo  mútuo,  cedendo- 
K  a  outra  parte  pelo  preço  mundial.  Para 
;i  Austrália,  por  exemplo,  dentro  do  contin- 
Qte  global  de  600.000  toneladas  que  UlC 
eram  destinadas  pelo  acordo  de  1951,  fórum 
.issim  concedidas  XI  1.000  toneladas  por  um 
preço  lixado  (o  de  1955  era  £  10.15.0),  es- 
coundo-se  o  suldo  do  contingente  por  um 
preço  inferior  ein  cerca  de  25%  uo  referido. 
Tal  sistema  pressupõe  naturalmente  uma  di- 
visão Igualitária  dã  produção  e  da  venda. 
Na  Austrália,  é  0  Sugar  Hoard  local  que  se 

encarrega  da  arrecadação  no  mercado  inter- 
no é  00  exterior,  dando  em  seguida  aos  pro- 
dutores um  preço  uniforme.  Acaba  de  cons- 
tituir-se  iri  Grã-Bretanha< um  Sugai  Board, 
em  virtude  da  nova  lei  de  195('>.  que  terá  por 

função  adquirir  a  parte  do  contingente  en- 
tregue |K'la  C.onunonwealth  a  preço  garan- 
tido e  escoá-la  ao  preço  do  mercado,  e  os 

fundos  necessários  para  cobrir  as  perdas  so- 
fridas  virão  de  uma  taxa  compensadora  que 
i tinge  o  açúcar  de  importação, 

TRANSFORMAÇÃO  DO  SISTEMA  DOS 
PREÇOS  LIM  ITES 

As  modificações  ;issim  feitas  pelo  acor- 
do aditivo  no  que  concerne  aos  contingentes 
atribuidofl  aos  países  exportadores  são  com- 
pletadas por  uma  transformação  do  sistema 
dos  preços.  Deve-se  lembrar  que  0  aeõrdo 
de  19.">:{  tinha  por  objeto  manter  0  preço  do 

açúcar  em  uma  zona  de  preço  estabilizado 

dê  3*25  e  DO  máximo  de  1,35  centavos. 

Queriam  alguns  países  produtores  que 
tosse  estabelecido  um  sistema  de  preço-limi- 

t<  flexível,  a  fim  de  não  encorajar  os  paises 

10  aderentes  a  aumentar  as  suas  produções. 


benefiçiando-se  da  munutenção  dos  preços 
decorrentes  do  acordo.  De  agora  em  diante 
os  dois  preços-limites  são  3,25  e  3,45  centa- 
vos. A  transposição  dc  limite  superior  asse- 
gura automaticamente  aos  países  produto- 
res o  beneficio  da  totalidade  de  suas  quotas. 
Além  de  1  centavos,  tõda  medida  em  relação 
ao  contingente  fica  suprimida.  E  entre  os 
dois  preços  limites  nenhuma  modificação  de 
contingente  pode  ocorrer.  Se  os  negócios  se 
mantiverem  abaixo  do  preço  inferior,  poderá 
ocorrer  uma  redução  de  2,5%  nos  contin- 
gentes,  mas  a  redução  total  não  poderá  ser 
inferior  a  10%,  desde  que  o  preço  do  açú- 
car não  caia  abaixo  de  3,15  centavos  e  mes- 
mo nesse  momento  a  quota  deve  ficar  igual 
pelo  menos  a  80%  do  preço  de  base. 

O  aeõrdo  aditivo  entrará  em  vigor  em 
1 '  de  janeiro  de  1957,  se  fôr  ratificado  du- 
rante a  primeira  quinzena  de  dezembro  por 
60%  dos  votos  atribuídos  aos  países  impor- 
tadores e  por  75%  dos  de  que  dispõem  os 
paises  exportadores. 

Pode-se  considerar,  presentemente,  co- 
mo um  resultado  positivo  o  fato  de  que  foi 
possível  encontrar  um  denominador  comum 
para  as  aspirações  tantas  vezes  contraditó- 
rias das  diferentes  partes  em  causa. 


PRODUÇÃO  PAULISTA  DE  AÇÚCAR 

De  acordo  com  os  dados  publicados  pela  "Fo- 
lha da  Manhã" ,  de  São  Paulo,  edição  de  4  de  janei- 
ro de  1957,  a  produção  paulista  de  açúcar  atingia 
a  mais  de  12,9  milhões  de  sacos,  a  15  de  dezembro 
de  1956.  Admite  o  jornal  que  o  resultado  final  da 
safra  de  1956/57  deverá  alcançar  o  total  recorde  da 
safra  de  1954/55,  quando  foram  fabricados  nos  Es- 
tados 13,1  milhões  de  sacos  de  açúcar  de  usina. 

Segundo  a  impressão  dos  círculos  interessados 
o  resultado  em  causa  decorre  sobretudo  da  melhoria 
das  condições  técnicas  das  usinas  bandeirantes.  A 
explicação,  escreve  a  "Folha  da  Manhã",  é  aceitável 
se  considerarmos  que,  no  início  da  safra,  as  pers- 
pectivas não  eram  favoráveis,  devido  à  influência 
negativa  exercida  sobre  os  canaviais  pelas  condições 
climáticas. 

Admitem  os  observadores  açucareiros  que,  na 
.tfra  de  1956/57,  a  produção  de  açúcar  do  Es- 
tdio  de  São  Paulo  poderá  chegar  a  14  milhões  de 
sacos,  caso  não  se  verifiquem  transtornos  maiores  na 
evolução  respectiva. 
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EFICIÊNCIA  TÉRMICA  DA  SECÇÃO  DE  CALDEIRAS 
DE  TRÊS  USINAS  DE  SERGIPE 


Manoel  Mendes  de  Hollanaa  Filho 

Tecnologista-químico,  Chefe  da  I.T.R.  do  I.A.A.,  em  Sergipe 


I  —  Introdução. 

A  fim  de  melhor  orientar  os  industriais 
do  açúcar  dêste  Estado,  quanto  ao  consumo 
de  combustível  complementar  (lenha),  nas 
usinas  açucareiras,  o  Dr.  Gileno  Dé  Carli, 
então  presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  determinou  à  Inspetoria  Técni- 
ca Regional  de  Sergipe,  a  realização  de  ba- 
lanços térmicos.  Ao  autor  do  presente  tra- 
balho, na  qualidade  de  chefe  da  referida 
Inspetoria  Técnica,  coube  a  tarefa  da  exe- 
cução dos  mesmos,  os  quais  foram  encami- 
nhados ao  Serviço  Técnico  Industrial  da  au- 
tarquia açucareira. 

Nesta  oportunidade,  com  o  advento  do 
Boletim  Técnico  desta  Inspetoria,  damos  pu- 
blicação do  trabalho  realizado,  embora  as 
condições  das  fábricas  estudadas  sejam, 
atualmente,  bem  diversas,  porquanto,  com 
satisfação,  registramos  o  fato  de  as  mesmas 
haverem  reequipado  o  seu  parque  industrial, 
suprindo  deficiências  que  existiam  nas  da- 
tas da  realização  dos  já  mencionados  balan- 
ços térmicos. 

II  —  Colaboração. 

A  execução  dos  trabalhos  técnicos  con- 
tou com  a  colaboração  do  Instituto  de  Tec- 
nologia e  Pesquisas  de  Sergipe,  junto  ao 
qual  se  acha  instalada  a  Inspetoria  Téc- 
nica do  I.A.A. 

O  referido  Instituto  pôs  à  disposição  do 
I.A.A.  suas  instalações  e  seu  pessoal  técnico 
especializado  da  mais  alta  qualidade,  das 
Secções  de  Química  Mineral,  Química  Indus- 
trial e  Físico-Química,  respectivamente  che- 
fiadas pelos  Drs.  Czeslaw  Yonh,  Mauro  Ta- 
veira Magalhães  e  Petru  Stefan,  os  quais 
procederam  às  várias  determinações,  inclu- 
sive do  valor  calorimétrico  nos  combustí- 
veis utilizados,  cujos  laudos  se  encontram 
arquivados  nesta  Inspetoria.  Além  dos  tra- 
balhos de  laboratório,  tivemos  a  eficiente 
colaboração  do  químico  Dr.  Czeslau  Yonh, 
já  mencionado,  que  nos  auxiliou  nos  traba- 


lhos de  testes  dentro  das  fábricas  de  açúcar, 
tudo  conforme  acertado  entre  o  I.A.A.  e  o 
I.T.P.  de  Sergipe,  dentro  do  plano  de  coo- 
peração estabelecido,  para  cujo  comprimen- 
to o  seu  Diretor,  o  Dr.  Antônio  Tavares  de 
Bragança,  sempre  manteve  inexcedível  boa 
vontade.  E,  reconhecê-lo,  nada  mais  é  que 
preliminar  justiça. 

III  —  Material  e  Método. 

1.  —  O  material  empregado  nas  usinas 
foi  o  seguinte:  pirómetro,  balança  de  Ro- 
verbal,  aparelhos  analisadores  de  gás  tipo 
Orsat  e  Cambridge  e  termómetros. 

2.  —  Adotamos  o  método  indireto,  re- 
comendado ou  indicado  por  « Combustion 
Engineering  »  ( 1 )  em  «A  Reference  Book 
on  Fuel  Burning  and  Steam  Generation » 
(editado  por  Otto  de  Lorenzi,  Me.,  edição 
de  1947,  págs.  4  e  5),  seção  23.  Em  virtude 
do  defeito  de  medição  da  água  injetada  nas 
caldeiras  (por  deficiência  de  recurso),  o  pro- 
cesso de  totalização  das  emboladas,  de  acor- 
do com  o  estado  da  bomba  e  a  variação  ma- 
nomé trica  para  injeção  nas  caldeiras,  per- 
mite êrros  consideráveis.  Conhecidas  tais 
influências  e  o  valor  dos  erros  decorrentes, 
outra  não  poderia  ser  a  nossa  atitude,  senão 
apelar  para  o  processo  indireto  tão  bem  re- 
comendado quando,  àquela  altura,  dispúnha- 
mos de  resultados  de  laboratório  e  aparelhos 
que  nos  permitiam  conhecer  os  combustí- 
veis em  sua  composição  e  poder  calorífico, 
além  de  possibilitar  a  análise  satisfatória  dos 
gases  em  combustão.  A  umidade  do  vapor 
foi  determinada  por  borbotagem  em  pêso 
de  água,  conhecido  antes  e  depois  da  opera- 
ção, bem  assim  as  suas  temperaturas,  utili- 
zando as  tabelas  de  propriedade  do  vapor 
de  água. 

IV  —  Resultados  obtidos. 

A  seguir,  damos  a  marcha  dos  trabalhos 
para  cada  fábrica  e  os  resultados  obtidos  em 
cada  caso,  com  apreciações  específicas. 
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t    BALANÇO  TÉRMICO  NA  SEÇÃO  DE  CALDEIRAS  DA  USINA  CARAÍBAS 

_   ,        .    31/?  horas 

Período  de  provas    , 

Smxrficie  «Ir  aquecimento  das  2  caldeiras  • 

1  i(x)  da  caldeira   

Condições-  do  vapor: 

Pressão  média  absoluta    ioJ^^ 

Umidade  média    lh>z/o 

Água  de  alimentação: 

Proveniente  da  condensá-lo  c  complementar:  . 

Temperatura  média   **? c. 

Combustível  usado: 

9.009  quilos  de  bagaço  com  59*04$  <*e  umidade 
40,36 de  matéria  seca 

Poder  calorífico  na  base  sêca  (calor  superior)    6.137,73  cals/kg. 

idem,  conforme  queimado  nas  caldeiras  (calor  superior)    2.477,19  » 

Lenba.  quilos   i   2.370  kg. 

Poder  calorífico  nu  b a*è  sêca  (calor  superior)    4.927,30  cals/kg. 

Idem.  ial  como  usado  na  caldeira  (calor  superior)    3.614,67  » 

linidade   26,64% 

Matéria  sêca   ,   73,36% 


Condições  do?  gases  de  combustão: 

Temperatura   •  

Tempi  íatura-ambiente   

Em  virtude  de,  DÓ  momento,  não  ser 
possível  ao  Instituto  de  Tecnologia  e  Pes- 
quisas de  Sergipe,  nos  fornecer  a  análise 
elementar  dos  combustíveis  usados,  isto  por- 
que B  aparelhagem  pedida  ainda  não  havia 
chegado,  louvamo-nos  no  resultado  analí- 
tico do  bagaço,  fornecido  pelo  I.N.T.  ao 
!  A  A.,  constante  do  Protocolo  n*  I.N.T. 
1.642  1952: 


Base  sêca: 

M    voláteis    82,9'; 

C.  fixo    16,0% 

Cinza    1,1% 

H    6,2% 

C    49,7% 

O+N    44,1% 


Para  o  mesmo  efeito,  apoiamo-nos  no 
resultado  para  a  lenha,  constante  do  traba- 
lho «A  Madeira  como  Combustível»  (2), 
no  qual  não  estando  caracterizada  a  quali- 
dade da  madeira  (lenha)  usada  em  nosso 


  4,5% 

  185'C. 

.^«f^^K^*»,:..  30'C. 

caso,  no  quadro  das  análises  do  trabalho, 
e,  em  face  à  pequena  variação,  usamos  a  mé- 
dia dos  resultados  analíticos  mencionados  na 
base  sêca: 

C  H  N  O  Cinzas 

Percentagens 

19,8        6,0        0,37    ■     42,5  1,08% 

Para  o  bagaço,  em  nosso  caso,  verifica- 
mos que  dosando  p  nosso  11%  de  Pol.  e  o 
normal  sendo  4,5%,  quando  êste  último  tem 
16,5%  de  umidade  e  aquêle  59,64%,  não  po- 
deria ser  o  mesmo  empregado,  consideran- 
do que  a  análise  elementar  seja  a  mesma, 
na  base.  sêca. 

Assim,  tem  o  nosso,  mais  18,8%  de 
açúcar  do  que  o  normal,  ou  o  apresentado 
pelas  usinas  do  sul  e  que  sofreu  a  análise 
elementar  já  referida.. 

Como  cada  1%  de  sacarose  correspon- 
de a  0. 12' r  de  carbono  e  0,64%  de  hidrogê- 
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nio,  sobre  os  18,8%  a  mais  de  açúcar  na 
base  sêca,  representam  da  análise  elementar: 

Hidrogénio  anterior  6,2%  +  acréscimo  1,1% 
=  7,3% 

Carbono  anterior  49,7%  +  acréscimo  7,90% 
-  57,60%. 

Sendo  os  resultados  expostos  sôbre  base 
sêca,  converteremos  todo  o  combustivel  em 
matéria  sêca  para  calcularmos  o  carbono  e 
hidrogénio  elementar. 

9.009  kg  bagaço  X  40,36%  =  3.636  kg. 

de  matéria  sêca 
2.370  kg.  lenha  X  73,36%  =  1.745  kg. 

de  matéria  sêca. 

Carbono : 

3.636  X  0,5760  =  2.094 
1.746  X  0,498    -  869 


Total  2.963 

Hidrogénio : 

3.636  X  0,073  =  265,4 
1.746  X  0,006  =  104,7 

Total  370,1 

Água  proveniente  do  hidrogénio: 

370,1  X  9  =  3.331     kg.  dágua 

Umidade: 

Do  bagaço 

9.009  X  0,5964  =  5.373,0  kg. 
Da  lenha 

2.370  X  0,2654  =     631,4  kg. 


Total  9.335,4  kg. 
Perdas  (método  direto): 


Balanço  térmico 

Calor  total  do  bagaço  queimado: 

9.009  x  2.477,19  =  22.317.005  cals/kg. 
Id.  de  lenha  queimada: 

2.370  X  3.614,67  =  8.566,768  cals/kg. 


Total     30.883.773  cals/kL. 

O  volume  do  gás  resultante  da  combus- 
tão será: 

De  acordo  com  as  leis  de  Dalton,  cada 

12 

metro  cúbico  do  C02  contém   0,536  kg 

22,4 

de  carbono,  quando  o  gás  a  0*C.  e  760 
m/mHg.;  daí  os  2.963  kg.  do  carbono  do 

2.936 

combustível  queimado  produzirão    = 

0,536 

=  5.527,9  m3  (002  normal) 

Segundo  Debie  (3)  e  Marino  (4)  te- 
mos que  o  teor  C02,  teórico  nos  gáses  de 
combustão  é  18,8  ==  19%,  nos  gases  prove- 
nientes, portanto,  de  combustão  neutra,  e 
que  em  nosso  caso,  daria 

5.527,9 

  X  100  =  29.094  tendo  em  vista,  po- 

19 

rém,  que  a  combustão  não  foi  neutra,  por- 
que houve  grande  excesso  de  ar  (pois  a  mé- 
dia de  C02  nos  gases  de  chaminé  foi  4,5%, 
sendo  de  notar,  apenas,  pequenas  alterações 
momentâneas  para  5,6%  o  que  não  alterou 
a  média). 

Assim  o  volume  dos  gases  normais  foi 
5  527  9 

 x  100  =  122.842  m3  (gás  normal). 

4,5 


Sensíveis  =  122.842  (185  —  30)  0,316   =  6.019,258  cals/kg. 

Provenientes  da  umidade  e  H  =  9.335,4  X  600    =  5.601,240  » 

Superaquecimento  do  vapor  proveniente  da  umidade  e  H  —  9.335.4 

(185—  100)  0,476   =    377,710  » 

Total  do  calor  perdido  pela  chaminé    11.998,208  cals/kg. 
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Percentagem  do  calor  perdido  determinado  sem  o  calor  do 

11.998,208 

combustível  empresado  (calor  superior)    X  100   ==  38,8% 

30.883,773 

Perdas  assumidas  p  a  irradiação,  na  grelha  e  material  incombusto  7,0% 

Eficiência  das  caldeiras  (método  indireto)    54,2% 

Vapor  produzido  (Condições):  100,0% 

Pressão  média   7,3  kg.  abs/cm2 

,   Titulo  média   80,8% 

Entalpia 

Calor  no  líquido    186,00  cals/kg. 

Calor  latente  (100     19.2  )  492,78    395,21  » 

Calor  total    581,21  cals/kg. 

Calor  na  água  de  alimentação   57,00 

Calor  requerido  por  kg/vapor   524,21 

Á^iia  consumida  ou  vapor  produzido:  ciência  extrativa  da  fábrica  e,  inspirado  nes- 

te principio,  teceremos  alguns  comentários. 
30,883.773x  0,542  '  , '   „  „    ,      *      ,K.        ,  ,. 

31 951  ktí  Segundo  Hollanda  Fdho  (5),  a  deíi- 

•>■••'  ciência  de  extração  das  moendas  desta  usi- 

na, seria  para  proporcionar-lhe  grande  ex- 
Evaporaçào  mrdia  horária  por  m2  de        cesso  de  bagaço  pelo  enriquecimento  do  mes- 
ftiiper-aquecimento:  mo  em  açúcar.  Entretanto,  ainda  queimou- 

(  .  se  bastante  lenha  durante  a  prova:  2.370  kg. 

_  ,    .  para  uma  moagem  de  33  toneladas  de  canas, 

1.).2  kg:  vapor  umido.  ou  seja  71%>  e  mais  a  caiamitosa  cifra  de 

MM)  x  30  kg.  de  açúcar  por  tonelada  de  cana! 

EsclàrecemÒa  que  os  combustíveis  usa-  As  moendas  além  de  estrairem  mal,  por 
dos  focam  dc  bagaço  (resíduo  de  cana)  e  h-  deficiência  mecânica,  ainda  não  se  fazia  em- 
ana, sendo  que  o  último  foi  empregado  bebição  porque  não  havia  suficiente  super- 
como  complemento,  a  fim  de  suprir  a  defi-  fície  de  evaporação.  Se  o  fizesse,  o  rendi- 
ciência  do  primeiro.  mento  dos  geradores  de  vapor  seria,  então, 

Ora.  em  usina  modernamente  aparelha-  ainda  inferior,  pois,  as  moendas  não  podem 

da  pode-se  trabalhar  apenas,  queimando  nas  também  reduzir  a  umidade! 

caldeiras  o  bagaço,  isto  sem  sacrificar  a  efi-  É  francamente  um  dilema. 

II.    BALANÇO  TÉRMICO  NA  SEÇÃO  DE  CALDEIRAS  DA  USINA  OITEIRINHOS 

Data:  janeiro  de  1953 

Período  de  provas   . ..       iy2  h. 

Superfície  de  aquecimento  das  duas  caldeiras    850  m2 

Tipo  das  caldeiras       gás  tubular. 

Condições  do  vapor: 

Pressão   média   absoluta    53  kg/cni2 

Umidudc  média   32  3% 

Agua  de  alimentação  proveniente  da  alimentação  e  complementar: 

Tempera  lura  média    55»C 
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Combustível  usado: 


6.440  kg.  bagaço  com  53,12%  de  umidade  e  46,88%  de  matéria  sêca 


Poder  calorífico  superior  (base  sêca)    7.280,00  cals/kg. 

»  »  »      (tal  como  usado)    3.214^86  » 

1.100  kg.  taquara  verde  com  27,73%  umidade    71,21%  mat.  sêca 

Poder  calorífico  superior  (base  sêca)    4.603^36  cals/kg. 

»  »  »      (tal  como  usado)    3.326^85  » 

Condições  dos  gases  de  combustão: 

C02  médio    7,S% 

Temperatura  média  —  excedeu  a  capacidade  do  pirómetro   5009C. 

Temperatura  ambiente    27-C. 


Para  efeito  das  perdas  sensíveis  consideramos  a  constituição  elementar  do  bagaço  con- 
forme já  nos  referimos  no  balanço  da  Usina  Caraíbas  (análise  procedida  pelo  I.N.T.). 

C  49,7%;  H  6,2%  na  base  sêca,  idênticos  valores  consideramos  para 


a  taquara. 

Bagaço  6.440  X  0,4688  X  kg.  matéria  sêca   3.019 

Taquara  1.100  X  0,7227  kg.  matéria  sêca    795 


Total  matéria  sêca  kg   3.814 


Umidade  total:  Balanço  térmico 

Bagaço  usado  6  440  ko         Cak)r  d°  ha^°  queimado: 

tfagaço  usado    0.44U  kg.  g  44Q  x  3A12^Q  =  21.978.818  cal/kg. 

Taquara  usada    1.100  »         id„  da  taquara  queimada: 

  1.100  X  3.326,85  =  3.659.535  cal/kg. 

Total  combustível  usado   .    7.540  kg.   

Menos  matéria  sêca,  total..    3.814  »  ^     ,  25.638.353  cal/kg. 

O  volume  do  gas  resultante  da  combus- 
tão  será: 

Água  proven.  da  umidade  . .    3.726  kg.         \  895,5 

Carbono  3.814  X  0,497  =    1.895,5  kg.        —  —  =  3.536,38  m3  de  C02  normal 

Hidrogénio  3.814  X  0,062  =    233,5  kg.  0,536 

Água    proveniente    do    Hi-  í0;?60  ™/™ ^Hg ).  Durante  as  provas  o  teor 

,      s  •    oo^  r       rw      ruoo  r  i  médio  de  C02  íoi  7,8%,  logo  o  vol.  de  gases 

drogênio  236,5  X  9  =  2.128,5  kg.  3  536  38 

Idem  da  umidade    3.276,0  kg.        f0i  —  ' —  x  100  =  45.338.20  m3  (0',760 

 7,8 

5.854,5  kg.        m/m  Hg). 

Perdas 

Sensíveis  45.338,20  (500  —  27)  0,322  =   6.905.007  cals/kg. 

Proveniente  da  umidade  e  H  =  5.854,5  X  600  =    3.512.700  » 

Superaquecimento  do  vapor  proveniente  da  umidade  e  H  =  5.854,5 

(500  —  100)  0,47  =    1.100.646  » 

Perda  total  pela  chaminé   11.518.353  cals/kg. 
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Percentagem  de  calor  perdido,  determinado  sôbre  o  calor  combus- 

11.518.353 

ti \ cl  empregado  (calor  superior)   X  100  =   44,92 

25.  (538.353 

Perdas  assumidas  paia  irradiação,  incombustes,  cinzas,  etc   7,00 

Calor  aproveitado  (eficiência  ou  rend.)    48,08 

100,00 


Determinação  direta 

Entalpia: 


Calor  no  líquido    153,88  cals/kg. 

Calor  latente  0.1)77  >(  503,55    340,90  » 


494,78  cals/kg. 

Menos  calor  na  Égua  de  alimentação   55,00  cals/kg. 


439,78  cals/kg. 

Água  injetada  nas  caldeiras  durante  a  prova    17.367  kg. 

Calor  recuperado  na  prova  pelo  processo  direto:  17.367  X  439,78  =      7.637.659  cals/kg. 
7.637.659 

Eficiência  =    X  100=    29,80% 

25.638.353 


III.    BALANÇO  TÉRMICO  NA  SEÇÃO  DE  CALDEIRAS  DA  USINA  S.  JOSÉ  DO  PINHEIRO 

Data:  março  de  1953 


Período  de  provas:  3,  horas. 

Superfície  de  aquecimento  das  3  caldei- 
ras: 875  tn2. 

Tipos  das  caldeiras:  1  Aquatubular  e  2 
Gás  tubular. 

Condições  do  vapor: 

Pressão  média  absoluta:  5  kg./cm2. 
Utilidade  média:  16,7%. 

Água  de  alimentação: 

Proveniente  da  condensação  e  comple- 
mentar: 

Temperatura  média:  569C. 

Combustível  usado: 

Bagaço  exclusivamente. 


Umidade  verificada  no  bagaço  remetido 
ao  Instituto  de  Tecnologia  e  Pes- 
quizas:  42,91%. 

Embora  a  umidade  do  bagaço  ao  sair  da 
moenda  deva  ser  superior  em  cerca  de  3 
unidades,  admite-se  que  ao  entrar  nos  for- 
nos, tenha  aquêle  valor,  pois  a  amostra  en- 
viada foi  cuidadosamente  retirada  e  condu- 
zida em  vasilha  bem  fechada,  apenas,  em  dia 
quente,  o  que  certamente  motivou  auto-eva- 
poração  ao  abrir-se  a  vasilha.  Êste  fenóme- 
no não  deve  ser  mais  acentuado  naquelas 
condições  do  que  no  elevador  das  moendas 
ao  forno,  com  grande  superfície  exposta, 
com  movimento  lento  e  em  ambiente  igual- 
mente quente,  nas  proximidades  do  forno. 

Pelo  exposto,  vamos  trabalhar  com  a 
umidade  determinada  42,91  =  43%. 


Poder  calorífico  superior: 

Na  base  seca   4.170,91  cals/kg. 

Idem,  idem,  como  recebido    2.381,17  » 
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Condições  dos  gases  de  combustão: 


Média  de  C02   8>36% 

Idem  de  temperatura    2269C 

»      »          »           ambiente    30'C! 

Por  quilo  de  bagaço  usado: 

Matéria  sêca    0,570  kg. 

Carbono    0,283  » 

Hidrogénio    0,0353  » 

Umidade   0,430  » 

Idem  do  H  =  0,0353  X  9  =    0,318    »     0,748  kg. 

H  20  (total) 

Balanço  térmico 

Calor  de  1  quilo  de  bagaço    2.381,17  cals/kg. 

Volume  de  gás  resultante  da  combustão: 
0,283  X  100 

 =  6,04  m3  a  09,760  m/m  Hg. 

0,536  X  8,36 

Perdas  sensíveis  6,04  (266  —  30)  0,336  =    478,95  cals/kg. 

Perdas  pela  evaporação  da  água  total  0,748  X  600  =    448,80  » 

Perdas   sensíveis   pelo   superaquecimento   de   0,748   kg.  vapor 

0,748  (266  —  100)  0,468    58,11  » 


Total  de  perdas  pela  chaminé    985,86  cals/kg. 


Sendo  a  eficiência  pelo  processo  indi- 
reto  48,08  e  pelo  processo  direto  29,80%,  ve- 
rificamos uma  diferença  de  48,08  —  29,80  = 
=  18,28%,  que  bem  poderá  responder  pelo 
excedente  da  temperatura  dos  gases  da  cha- 
miné que  foi  além  de  5009C,  graduação  má- 
xima do  nosso  pirómetro  (Cambridge)  ou 
repete-se  a  deficiência  da  medição  pelas  em- 
boladas ? 

Não  nos  foi  possível  extrapolar  a  fim 
de  encontrarmos  a  temperatura  real,  porque 
a  parede  do  conduto  é  espessa  (mais  de  1 
metro)  portanto  não  poderemos  perfurá-lo 
em  diversos  pontos,  a  fim  de,  com  várias 
determinações,  procedermos  a  extrapolação. 
Apesar  da  deficiência  dêste  balanço  por  fal- 
ta de  fechamento  (fruto  das  condições  tão 
imprevistas  como  inadmissíveis),  visto  que 
o  limite  de  possibilidade  de  nossa  aparelha- 
gem ficou,  desgraçadamente,  aquém  da  rea- 
lidade, podemos  garantir  que  a  instalação  de 
caldeiras  (fornos  e  alimentação  de  água) 
precisa  ser  modificada  quanto  antes.  Para 
se  ter  uma  idéia  do  que  seja  o  rendimento 
dessa  caldeiras,  na  base  da  chaminé  à  cêrca 
de  130  metros  acusou  2059C.  Nestas  condi- 


ções deverá  ser  estudado  por  especialistas 
de  reconhecida  competência  em  fornos  e  cal- 
deiras. 

Talvez  se  trate  de  simples  vasamento 
em  qualquer  parede  separadora  no  conduto 
dos  gases,  poderá  porém  ser  questão  de  câ- 
mara e  antecâmara  (dimensionamento  do 
forno  e  do  laboratório).  Enfim,  precisa  mo- 
dificação e  reparo. 

Vaporização 

Calculada  indiretamente: 
0,4808X25.638.353 

 ■—  27.986  durante  a  prova 

439,78 

27.986 

  —  21,9  kg.  vapor/m2/hora 

1.275 

Cálculo  direto  (medida  através  a 
bomba): 

17.367  (água  injetada) 

  =  13,7 

1.275  =  850  X  1,5  hora 
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Ambas  as  vaporizações  são  em  forma  metro  quadrado  e  P^.^^elT^c 

do  vapor  muito  úínido,  conforme  já  indica-  método  direto  deu  resu  tado  arate«  equc 

mos  ri,  titulo  a  diferença  entre  o  direto  e  o  índneto  e  pro- 

Da  cópia  de  análise  dágua  que  fizemos  veniente  da  temperatura  dos  gases  de  com- 

juntas  ao  balanço  da  l  «na  Caraíbas,  que  é  bustão  que,  por  tao  elevada,  excedeu  a  ca- 

,  mesma  análise  de  Oitcirinhot,  podei  in-  pacidade  do  uosso  Cambndge  ou  outro  qual- 

,,r|,n  tar  tuna  das  razões,  a  mais  forte  tal-  quer  pirómetro  que  dispomos.  A  temperatura 

vez  da  grande  umidade  do  vapor.  daqueles  gases,  excedeu  ainda  mais  que  a  eà- 

Dos  resultados  acima  expostos,  compa-  pacidade  dos  nossos  aparelhos  a  nossa  espec- 

radas  as  eficiências  e  as  vaporizações  por  tu tiva  e  as  nossas  observações. 

Percentagem  de  perdas  pela  chaminé  (calor  superior) 

985,86  1A0, 
 —  X  100  =  á»í«v<ãi   41,409c 

2:mA7  rtmo, 

Incombustos,  irradiação  etc.  (assumido)   

Eficiência  (método  hkbreto)    _51,60%  

Total   100,00% 

Tomando  o  bagaço  com  IX',  de  fibra,  proveniente  de  cana  de  13%  de  fibra  teremos 
para  a  moagem  de  15  toneladas  por  hora: 

15.000  x  0,13  =  1.950  quilos  de  fibra/hora. 

1950  X  WO 

 —  =  4.062  quilos  de  bagaço/hora. 

IS 

4.062  X  2.38147  =  9.672.312  cais. 
9.672.312  x  0,516  =  1.990.913  cais. 

Entalpia  do  vapor  com  .16,7%  umidade 

Calor  no  líquido     lf>2,2  cals/kg. 

Calor  latente  0,833  X  505,2  =    120,8  » 

Calor  total    573,0  cals/kg. 

Menos  calor  de  água  de  alimentação    56,0  cals/kg. 

Calor  necessário  para  kg.  vapor   ,:Ji    :  

517,0  cals/kg. 


I.!MMI.«.H3 


517 


=  9.653  k  vapor  hora;  ou  sejam 


11,0  kg.  inVhora,  quando  queimando  exclu- 
sivamente bagaço,  o  que  ocorreu  na  ocasião 
do  teste.  Sabemos  porém  que  não  raro 
é  queimado  combustível  complementar  ta- 
quara OU  lenhfl  e  às  vêzes  ambos. 


V 


CONCLUSÕES 


As  deficiências  constatadas  nos  trabalhos 
acima  descritos,  que  por  sinal  foram  os  pri- 
meiros desta  natureza,  realizados  neste  Es- 
tado, levaram  os  usineiros  a  tomai-  saluta- 


res providências,  no  sentido  do  melhor  apa- 
relhamento das  respectivas  fábricas  de  ma- 
terial técnico  e  humano. 
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PESQUISA  CIENTIFICA  E  CUSTO  DE  PRODUÇÃO 

C.  van  Dillewijn 


Talvez  nenhuma  outra  lavoura  comer- 
cial tenha  se  beneficiado  mais  do  que  a  da 
cana  de  açúcar  dos  trabalhos  de  pesquisa 
cientifica;  não  há  dúvida  de  que  essa  ati- 
vidade  tem  pago  grandes  dividendos  à  in- 
dústria açucareira,  seja  na  forma  de  varie- 
dades de  mais  alto  rendimento,  seja  na  for- 
ma de  métodos  aperfeiçoados  de  cultivo. 
Quase  todas  as  áreas  canavieiras  têm  sido 
ameaçadas  de  completa  ruína  em  consequên- 
cias de  pragas  devastadoras  ( «  sereh  »?  em 
Java;  «mosaico  »,  em  várias  outras);  a  sal- 
vação veio  por  intermédio  de  variedades  re- 
sistentes ou  tolerantes.  Presentemente,  a  in- 
dústria do  açúcar  de  cana  tem  à  sua  dispo- 
sição uma  ampla  reserva  de  variedades,  que 
podem,  em  caso  de  uma  moléstia  epidêmica, 
substituir,  dentro  de  pouco  tempo,  as  ca- 
nas padrão. 

Resultados  consideráveis,  embora  me- 
nos espetaculares,  foram  também  logrados 
na  pesquisa  sistemática  de  métodos  de  cul- 
tivo aperfeiçoados.  Êsses  métodos  tornam 
possível  a  economia  de  mão  de  obra  pelo 
uso  de  meios  mecânicos,  asseguram  uma 
melhor  germinação  pelo  controle  das  doen- 
ças nos  primeiros  estágios  de  desenvolvi- 
mento da  cana,  produzem  melhor  «  stand  » 
de  cana  que  se  reflete  em  rendimentos  mais 
elevados.  O  alto  padrão  do  domínio  da  pes- 
quisa científica  pelo  qual  se  distingue  a  in- 
dústria açucareira  se  deve,  em  grande  par- 
te, ao  esplêndido  trabalho  das  estações  ex- 
perimentais, mantidas  pelos  governos  ou  pe- 
los particulares.  Os  melhores  exemplos  de 
estações  experimentais  de  iniciativa  privada 
são  as  de  Havaí  e  de  Java  antes  da  guerra. 
Além  dessas,  muitas  emprêsas  mantêm  os 
seus  departamentos  de  pesquisa. 

A  PESQUISA  E  A  PRÁTICA 

Quando  comparamos  os  resultados  obti- 
dos nos  institutos  de  pesquisa  com  os  méto- 
dos aplicados  no  campo,  encontramos  uma 
sensível  discrepância.  Um  exame  em  escala 
mundial  dos  métodos  em  uso  no  cultivo  d* 
cana  revela  êste  fato:  em  muitos  países,  a 
prática  não  tem  acompanhado  o  progresso 


científico  e,  na  verdade,  deixa-se  fixar  mui- 
to atrás  dêle. 

No  setor  fabril  a  situação  é  menos  sé- 
ria, não  obstante  existir  também  aqui  uni . 
diferença;  esta,  porém,  não  é  em  geral  tão 
grande  quanto  a  que  se  observa  no  campo. 
Isso  pode  ser  fàcilmente  demonstrado  pelo 
fenómeno  das  «  perdas  indeterminadas  ».  Na 
fábrica,  essa  expressão  indica  a  diferença 
entre  a  quantidade  de  açúcar  que  se  intro- 
duz no  processo  de  fabricação  (na  forma  de 
caldo  misturado),  e  a  quantidade  de  açúcar 
presente  nos  produtos  acabados  (açúcar  em 
sacos,  açúcar  em  melaço,  açúcar  na  lama 
do  filtro).  As  perdas  indeterminadas  cons- 
tiluem,  pois,  a  diferença  entre  o  volume  do 
açúcar  que  podia  ser  obtido,  se  não  ocorres- 
sem perdas,  e  o  volume  realmente  consegui- 
do. Uma  cifra  aceitável  para  as  perdas  in- 
determinadas na  fábrica  varia  de  1,50  a 
2,00  por  cento,  sendo  necessário  considerá- 
vel esforço  para  reduzí-la  a  0,50  por  cento, 
o  que  demonstra  a  alta  eficiência  a  que  che- 
garam as  modernas  fábricas  de  açúcar. 

PERDAS  INDETERMINADAS  NO 
CAMPO 

No  campo,  o  rendimento  nem  sempre  é 
o  que  pode  ser.  De  fato,  é  geralmente  mais 
baixo  do  que  o  rendimento  económico,  que 
o  rendimento  associado  ao  mais  baixo  pre- 
ço de  custo.  A  diferença  decorre  de  méto- 
dos de  cultivo  impróprios,  da  escolha  de  va- 
riedades inadequadas,  etc,  resultando  em 
perdas,  que,  pór  conveniência,  podemos  cha- 
mar «  perdas  indeterminadas  no  campo  », 
ficando  desde  logo  entendido  que  elas  não 
são  comparáveis  às  perdas  indeterminadas 
na  fábrica. 

Em  interessante  artigo,  Raver  mostrou 
que,  no  Havaí,  o  aumento  de  açúcar  por 
scre  não  acompanhou  a  maior  capacidade 
de  í sedimento  das  novas  variedades;  afir- 
mou que  uma  das  decorrências  dêsse  fato  é 
a  deterioração  rápida  da  capacidade  produ- 
tiva natural  do  solo.  Inútil  discutir  êsse  as- 
pecto que  já  foi  exaustivamente  tratado  por 
Raver.  Podemos,  pois,  reduzir  o  problema 
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em  debate  a  esta  pergunta:  Qual  a  razão  por 
que  os  atuais  rendimentos  são  muito  mais 
baixos  do  que  os  rendimentos  económico j 
que  podiam  ser  obtidos  nas  condições  exis- 
tentes de  fertilidade  do  solo,  condições  cli- 
matológicas, etc? 

Não  dispomos  de  cifras  exatas  sôbre  as 
perdas  indeterminadas  no  campo,  pois  não 
Be  tem  dado  a  êsse  aspecto  <la  indústria  açu- 
careira a  devida  atenção.  Podemos  apenas 
fazer  estimativas.  Antes  da  guerra  em  Java, 
por  exemplo,  essas  perdas  eram  relativamen- 
te baixas,  não  excedendo  de  dez  por  cento; 
o  Egito,  eram  de  30  por  cento  aproximada- 
mente e  em  outros  países  mais  altas,  chegan- 
do em  alguns  a  50  por  cento.  Essas  considera- 
ções rèvelam  dois  latos:  existe  uma  diferen- 
ça chocante  entre  a  eficiência  no  campo  s  a 
eficiência  na  fábrica.  Enquanto  na  fábrica 
fazem-se  todos  os  esforços  para  recuperar 
o  máximo  possível  de  açúcar,  no  campo  só 

se  obtém  uma  fiação  do  rendimento.  E  ag •>- 
ra  o  segundo  fato:  o  campo  oferece  maio- 
res possibijidades  .para  uma  rebaixa  no  custo 
de  produção  do  açúcar  do  que  a  fábrica. 
.Alem  disso,  as  despesas  feitas  no  setor  agrí- 
cola constituem  uma  percentagem  maior  do 
CUSto  de  uma  tonelada  de  açúcar  do  que  as 

despesas  propriamente  indus trais. 

As  razões  gue  podem  ser  apontadas  pa- 
ia justificar  a  diferença  de  eficiência  entre 
0  campo  e  a  fábrica  são  complexos.  Para 
simplificar,  convém  agrupá-las  em  três  ca- 
tegorias: (a)  impossibilidade  de  acesso  à  li- 
teratura especializada;  (b)  deficiência  dos 
serviços  de  informação;  (c)  subestimação  da 
agricultura  como  ciência. 

A  imensa  literatura,  onde  se  publicam 
os  resultados  das  pesquisas,  espalha-se  em 
periódicos,  anais  e  relatórios.  Além  dos  pe- 
riódicos devotados  principalmente  à  cana 
de  açúcar,  outros  bá  dedicados  à  agricultu- 
ra em  geral,  entomologia,  fitopatologia  e  ge- 
nética, nos  (piais  vez  por  outra  aparecem 
trabalhos  sôbre  a  cana.  E  nesses  periódicos, 
além  de  inglês,  são  empregadas  várias  lín- 
guas, como  holandês,  espanhol,  português, 

francês,  alemão,  cbinês  e  japonês.  É  evi- 
dente que,  mesmo  para  um  especialista,  se 
torna  difícil  manter  contacto  com  os  mais 
recentes  desenvolvimentos  da  ciência.  Daí, 
o  fato  curioso  de  que  algumas  vezes  iniciam- 

se  pesquisas  em  um  ponto  sòbrc  problemas 
já  resolvidos  bá  anos  em  outro. 


Parece  haver  uma  grande  necessidade 
di  livros  sôbre  o  cultivo  da  cana  em  geral, 
de  monografias  resumindo  os  conhecimen- 
tos atuais  de  certos  problemas,  de  resumos 
jornalísticos,  feitos  de  maneira  sistemática 
e  completa,  das  publicações  correntes  sôbre 
a  cana  de  açúcar.  É  de  notar  que  essa  ne- 
ssidade  já  foi  preenchida  em  larga  escala 
nc  que  concerne  à  mdústria,  por  intermé- 
dio de  livros  sôbre  a  fabricação  do  açúcar, 
como  os  de  Deerr,  Maxwell,  Tromp,  Spen- 
cer  e  outros,  enquanto  a  literatura  corrente 
é  revisada  mensalmente  (Sugar  Abstracts). 
É  verdade  que  existem  também  alguns  livros 
modernos  sôbre  o  cultivo  da  cana;  na  maior 
parte,  são  de  valor  limitado,  porque  circuns- 
critos a  condições  locais  de  determinadas 
áreas. 

Outro  ponto  fraco  que  se  observa  quan- 
do em  visita  a  países  canavieiros  é  a  defi- 
ciente divulgação  de  conhecimentos  novos 
entre  plantadores  de' cana.  O  plantador  ou  o 
assistente  de  campo  médio  não  pode  manter 
contacto  com  as  descobertas  das  instituições 
científicas  de  todo  o  mundo.  Estabelecer  o 
necessário  contacto  é  tarefa  para  os  funcio- 
nários governamentais  e  as  estações  experi- 
mentais particulares.  Alguns  países  dispõem 
de  serviços  de  extensão  bem  organizados;  em 
outros  êsse  serviço  é  fraco  e  em  vários  não 
existe.  Não  é  demais  admitir  que  um  ser- 
viço de  extensão  funcionando  em  boas  con- 
dições é  um  fator  importante  na  redução 
dos  custos  de  produção. 

Ao  contrário  do  que  acontece  com  o  en- 
genheiro e  o  químico,  que  tratam  de  proces- 
sos que  podem,  na  sua  maioria,  ser  fixados 
em  fórmulas,  o  agricultor  vê-se  a  braços 
com  problemas  de  natureza  complexa,  isto 
é,  as  relações  entre  a  cana,  de  um  lado,  e, 
de  outro,  o  solo,  o  clima,  as  moléstias,  as 
pragas.  Além  disso,  as  condições  de  cresci- 
mento variam  de  um  para  outro  local  e  de 
ano  para  ano.  Os  processos  fabris  sofrem 
pequena  ou  nenhuma  influência  das  condi- 
ções geográficas  e  climatológicas.  Conse- 
quentemente, era  de  esperar  que  para  o  cam- 
po fôsse  recrutado  apenas  pessoal  qualifica- 
do. Muito  frequentemente  acontece  o  con- 
trário e,  em  muitos  casos,  a  percentagem  de 
diplomados  no  campo  é  menor  do  que  na 
fábrica.  Êsse  fato  é  tanto  mais  para  notar 
quando  se  sabe  que  as  possibilidades  de  re- 
dução dos  custos  de  produção  do  açúcar  são 
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O  BRASIL  NO  QUADRO  MUNDIAL  DA  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 


„  ,  ,  E'ono™. !Sta  'Gar'bfldl  Dantas  voltou  a  tratar  da  economia  açúcar  ena  em  seus  comentário,  no  '-Diário  de  Sn 
Paulo  .  Na  edtçao  de  9  de  janeiro  corrente,  sob  o  título  acima,  o  Sr.  Gaubaldi  Dantas  publicou  trabalho  dói  mms  interes- 
santes que  julgamos  oportuno  transcrever,  não  só  pelas  injor  mações  que  encerra  como  também  pelos  conceitos  que  emiti 
sobre  a  agro-industria  da  cana  de  açúcar: 


Entre  os  grandes  produtos  da  agricul- 
tura mundial,  o  açúcar  é,  incontestavelmen- 
te, dos  que  mais  se  expandiram,  após  a  últi- 
ma conflagração  mundial.  Em  parte,  isto  é 
devido  às  crescentes  exigências  oriundas  do 
aumento  demográfico  mundial,  mas  também 
em  parte  não  pequena,  por  causa  da  melho- 
ria dos  padrões  de  vida  das  populações  do 
globo.  Pode-se  provar  que  o  consumo  de 
açúcar  mantém  estreita  correlação  com  ren- 
da «  per  capita  ».  O  seu  maior  consumo  não 
é,  pois,  apenas  resultado  de  maior  número 
de  pessoas  que  o  usam,  mas,  de  forma  acen- 
tuada, fruto  do  poder  aquisitivo  dos  povos. 

O  International  Sugar  Commitee  divul- 
gou, não  faz  muito  tempo,  dados  da  produ- 
ção mundial  dêsse  produto,  dos  dois  tipos 
correntes,  cana  e  beterraba,  em  1954/55,  pelo 
qual  se  constata  que  o  aumento,  nesse  ano, 
em  relação  a  1935/36,  é  deveras  impressio- 
nante. A  produção  passou  de  21.010.000  to- 
neladas, para  34.150.000,  ou  seja  acréscimo, 
em  período  relativamente  curto,  de  mais  de 
13.000.000  toneladas. 

Vejamos  a  evolução  da  produção  mun- 
dial açucareira,  nesse  período: 

Anos  Toneladas  métricas 

1935/36  ....  21.010.000 

1940/41  ....  25.230.000 

1945/46  ....  18.330.000 

1950/51  ....  31.040.000 

1954/55  ....  34.150.000 

De  acordo  com  o  quadro  acima,  nota-se 
que,  após  o  período  ou  ciclo  de  safras  decli- 
nantes, que  foi,  incontestàvelmente,  o  de 


1941/42  a  1945/46,  o  mundo  açucareiro  p  s- 
sou  a  melhorar  consideràvelmente  seus  ín 
dices  de  produção,  a  ponto  de,  no  quinqué- 
nio seguinte,  1946/47  a  1950/51,  ter  subido 
de  22.810.000  para  31.040.000  toneladas. 

Daí  por  diante,  o  crescimento  é  quase 
ininterrupto,  devido  às  causas  já  apontadas. 
Aparece  nesse  quadro  bem  colocada  a  pro- 
dução brasileira.  De  fato,  somos,  atualmen- 
te,  o  segundo  produtor  mundial  de  açúcar, 
conforme  se  nota  do  quadro  abaixo,  também 
elaborado  com  elementos  da  fonte  citada: 

PRINCIPAIS  PAÍSES  PRODUTORES 
DE  AÇÚCAR 

(Anos  1954/55,  beterraba  e  cana) 


Países  Tons.  métr. 

Cuba   4.527.000 

Brasil   2.330.000 

Estados  Unidos 

(cana  e  beterraba)    2.257.000 

Alemanha    2.211.000 

França   1.519.000 

Filipinas    1.274.000 

PôrtoRico   1.056.000 

índia    1.135.000 

Austrália    1.264.000 


Conforme  se  nota  dêsse  quadro,  a  posi- 
ção do  Brasil  é  de  grande  destaque.  E  mais 
se  salienta  essa  expansão,  quando  se  com- 
para o  aumento  entre  os  dois  períodos  extre- 
mos, citados  no  estudo  em  tela,  1936  a  1955, 
no  qual  a  safra  brasileira  pulou  de  1. 075.000 
para  2.330.000  toneladas.  Êsse  cotejo  in- 
ternacional apanha  apenas  o  ano  de  1954/ 


maiores  no  campo  do  que  na  fábrica.  A 
grande  importância  da  ciência  agrícola  no 
progresso  da  indústria  açucareira  aparece  em 
tôda  a  sua  evidência  quando  se  comparam 
os  rendimentos  de  açúcar  por  hectar  em  al- 
guns anos.  Em  Java,  por  exemplo,  o  rendi- 
mento por  unidade  de  superfície  decuplicou 
no  correr  de  um  século.  Não  conhecemos  ci- 


fras exatas  a  respeito  da  participação  do 
campo  e  da  fábrica  nesse  aumento.  Mesmo 
admitindo  que  a  recuperação  da  fábrica  te- 
nha dobrado  no  período,  ainda  assim  resta 
um  aumento  de  cinco  vêzes  em  favor  do 
campo.  Afinal  de  contas,  o  açúcar  é  produ- 
zido no  campo  e  apenas  extraído  na  fábrica. 

(produzido  de  "Sugar"). 
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.">:>.  não  estando  ainda  terminados  os  levan- 
tamentos de  1955/56,  pelo  qual  a  posição 
do  Brasil  deve  ter  melhorado  ainda  mais, 
uma  vez  que  nesse  Último  ano  as  safras  na- 
cionais aumentaram  consideravelmente. 

o  problema  do  açúcar  "o  Brasil  pode- 
ria ter  sido  fonte  perigosa  de  dissençòes  e 
desinteligências  regionais,  se  a  expansão  re- 
gistrada em  algumas  zonas  consideradas,  dc 
etrto  modo,  novas,  em  relação  a  outras,  mais 
antigas,  não  tivesse  sido  totalmente  absorvi- 
da pelo  aumento  do  próprio  consumo.  Ad- 
mitamos, |K>r  exemplo,  que  São  Paulo  não 
tivesse  criado  a  sua  indústria  açucareira,  nos 
últimos  três  decénios,  em  obediência  a  prin- 
cípios de  distribuição  económica  regional. 
Não  haveria;  no  momento,  açúcar  suficiente 
para  o  consumo  nacional,  ficando  assim  o 
Pais  na  dependência  da  importação  estran- 
geira. 

Nas  duas  últimas  estações,  a  produção 
de  São  Paulo  alcançou,  se  não  sobrepujou,  a 
di  Pernambuco,  sempre  0  líder  nesse  cam- 
po de  atividades  agrícolas.  Isso  não  pôs  em 
perigo,  de  nenhuma  forma,  a  produção  da- 
quele valoroso  Estado  do,  Nordeste,  uma 
vez  que  0  consumo  no  listado  de  São  Paulo 
continuou  a  expandir-se  de  tal  forma  que 
não  somente  absorveu  suas  safras,  mas  per- 
mitiu ainda  a  continuidade  das  imporfaçò"s 
procedentes  do  setentrião  brasileiro. 

Não  era  de  estranhar  essa  expansão  bra- 
sileira de  açúcar,  tendo  em  vista  o  fato  de 
qué  a  nossa  população  cresce  o  ritmo  que, 
talvez,  somente  alguns  países  possam  apre- 
sentar coisa  igual,  e  ainda,  a  melhoria  evi- 
dente do  poder  aquisitivo  das  massas  na- 
cionais. 


DESFIBR AMENTO  DO  BAGAÇO  DE  CANA 

O  técnico  José  Augusta  de  Farias,  sob  o  patro- 
cínio da  C.O.D.E.P.E.  (Comissão  de  Desenvolvimen- 
to de  Pernambuco),  deverá  realizar  em  breve,  em 
uma  das  urinas  de  Ptrn.imbuco,  demonstrações  sobre 
desfibramento  de  bagaço  e  de  palha  de  cana,  com 
uma  máquina  especial  e/ue  oferece  grande  rendimen- 
to, no  seu  dizer.  Trata-se  de  aproveitar  esses  sub- 
produtos para  a  indústria  de  celulose,  efue  dali  pode 
retirar  altos  rendimentos.  A  máquina-pilôlo  do  tipo 
experimental,  deverá,  futuramente,  ser  substituída  por 
o.itra  inteiramente  automática. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


na  produção  do  melhor 
açúcar  —  entram  os 

lubrificantes  Atlantic  l 

Sim.  porque  as  maiores  máquinas  e  as  mais 
modernas  exigem  sempre,  para  o  seu  perfeito 
funcionamento,  lubrificação  adequada.  E  os  lu- 
brificantes industriais  Atlantic,  cientificamente 
estudados  e  fabricados,  são  a  resposta  certa 
para  o  seu  problema  de  .lubrificação. 

Para  maior  rendimento  de  sua  usina  mo- 
derna, solicite  os  serviços  dos  técnicos  Atlantic 
em  lubrificação  industrial.  Mais  açúcar,  melhor 
açúcar  resultará  da  orientação  que  os  técnicos 
Atlantic  lhe  oferecem. 


ATLANTIC 
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O  MELAÇO  COMO  UM  FERTILIZANTE 
OU  BENEFICIADOR  DO  SOLO 


Permitimo-nos,  pelo  grande  interesse  que  ojere- 
,ce,  publicar  na  íntegra,  traduzido,  e  data  vénia,  o 
trabalho  do  Sr.  J.  L.  Toit,  publicado  na  revista  "The 
.South  African  Sugar  Journal",  vol.  40,  n?  6,  de  junho 
deste  ano: 

A  prática  da  aplicação  do  melaço  nos 
campos  de  cultura  de  cana  para  aumentar  a 
safra  é  velha,  e  data  de  1860,  mais  ou  me- 
nos, nas  Ilhas  Mauritius.  É  surpreendente 
que  prática  tão  antiga  podesse,  nessa  altura, 
ser  ainda  controvertida,  mas  é  bem  o  caso 
em  Mauritius,  onde  ela  é  comum  em  algu- 
mas propriedades  e  onde  técnicos  e  conse- 
lheiros, como  Halais  e  Ruillard,  conquanto 
não  neguem  que  a  deficiência  de  potassa  no 
solo  pode-se  beneficiar  com  a  do  melaço,  de 
certo  modo  criticam  o  que  sustentam  Bo- 
name,  Tempany  e  Riraud. 

Experimentou-se  o  melaço  em  vários 
outros  lugares,  inclusive  África  do  Sul  e  Ha- 
wai, mas  aparentemente  em  nenhuma  parte 
foi  êle  geralmente  aplicado.   Parece  ser  a 


Austrália  o  último  a  redescobrir  o  valor  do 
melaço  aplicado  a  campos,  e  aqui  particular- 
mente se  acentua  o  desenvolvimento  do  es- 
tado físico  das  terras. 

MAURITIUS 

Em  1923  Tempany  e  Giraud  assinalaram 
que  «  a  aplicação  de  melaço  em  campos  de 
cana  é  parte  agora  de  prática  de  plantio  em 
Mauritius,  e  todos  admitem  os  benefícios 
que  disso  advêm  ». 

O  melaço,  de  modo  geral  na  proporção 
de  quatro  toneladas  por  acre  e  ocasionalmen- 
te até  15  toneladas  por  acre,  aplicava-se  nor- 
malmente nas  canas  e  também  antes  do  plan- 
tio, mas  algumas  vêzes  até  mesmo  nas  socas. 
A  experiência  demonstrou  que  os  benefícios 
provenientes  do  melaço  se  estenderam  a  três 
ou  quatro  safras,  e  o  aumento  de  produção 
montou,  « quanto  ao  todo,  a  20  toneladas 
por  acre ».  Os  resultados  seguintes,  em 
áreas,  dados  em  duplicata,  foram  obtidos 
por  Boname: 


Com   melaço  Ausência  de  K        Ausência  de  P        Ausência  de  N  Completo  Nenhum  adubo 


Cana    45,62  33,60  45,84  46,40  28,32 

V  Soca    30,96  26,82  28,74  34,08  19,74 

2»  Soca    27,54  24,24  20,64  28,38  13,32 

3*  Soca    30,00  26,04  22,50  31,26  15,98 

Médias    33,60  27,67  29,43  35,05  19,34 


Sem   melaço  Ausência  de  K        Ausência  de  P        Ausência  de  N  Completo  Nenhum  adubo 


Planta   33,96  29,16  34,44  36,36  26,28 

1*  Soca   28,92  25,44  24,78  31,92  18,60 

:2«  Soca    25,80  21,00  17,70  25,20  14,52 

3*  Soca    29,10  29,46  20,16  27,60  16,56 

Médias    29,44  26,26  24,27  30,27  18,99 
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Tempany  e  Giraud  dirigiram  duas  sé- 
ries de  exj)eriéncias. 

Na  primeira  delas,  duas  áreas  em  cujo 
tratamento  entraram  quatro  toneladas  de 


melaço  apenas  para  a  planta,  enquanto  a  ou- 
tra não  recebeu  melaço.  Os  resultados  em. 
toneladas  de  cana  por  acre  foram  os  se- 
guintes: 


TRATAMENTO 

PLANTA 

I 

GANHO  ACUMULADO 
SOCAS                        1    NAS  2  COLHEITAS 

Melaço 

Nenhum 
Melaço 

Ganho 

Melaço 

Nenhum  j 

Melaço     |     Ganho     |  Ganho 

NPK  (a)   

(b)   

nu' dia  .... 

NPK    (a)    .......  | 

(b)   

média  .... 

i 

NPK    (a)   • 

(b)   

média  .... 

PK      (a)    ......  j 

íb)   | 

média    ....  ( 

N        (a)    | 

(b)    [ 

média  .... 


11,.-) 

14,6 
14,6 

37,0 
:m,8 

35,9 

8,7 

42,4 

36,2 

17.7 
14,7 
l(i,7 

40,0 
38,8 
39,4 

7,3  | 

36,9 

36,4 

1 

17.1  | 

12.5 

14,8 

1 

39,1 
33,2 
36,2 

8,6  ; 

44,1  | 

31,9 

1X.0  1 
51,0  j 
19,5  | 

1 

35,3 
32,5 
33,9 

1  +  15,6  1 

44,6  | 

30,1 

50,3  j 
54,7  ! 
52,7  í 

31,0 
36,0 
32,5 

+  19,0  | 

43,1  1 

32,5 

+  6,2 


+  0,5 


+  14,5 


+  10,6 


+  14,9 


+  •  7,8 


+  20,8 


+  30,1 


+  29,6 


Na  segunda  série  dê  experiências  foram  os  seguintes  os  resultados: 


Produção  de  cana  em  tons.  Diferença  devida 

(Média    de    quatro    áreas)  a  adubo 


Nenhum  melaço   35  2 

Nenhum  fertilizante. 

Melaço   40  4 

Melaço  em  proporção  dupla    45  4  _\    1(j  9 

Melaço  mais       libras  de  N  por  acre   4^3  ,  q\ 

Nenhum  melaço    99' j 

<><>  llbrafl  <le  N  por  acre. 


+  5,2 

+  10,2 

+  6,1 

—  6,3 
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Tempany  e  Giraud  acharam  «  assinalá- 
vel que  em  relação  ao  melaço  a  adição  de 
fertilizantes  artificiais  tem  dado  resultados 
apenas  esporádicos  na  primeira  série  de  ex- 
periências, enquanto  na  segunda  série  a  adi- 
ção de  sulfato  de  amónio  sem  potassa  ou  fos- 
fato foi  inteiramente  sem  efeito,  ao  passo 
que  sulfato  de  amónio  isolado  revelou  pro- 
dução diminuída.  Verificou-se  que  os  ali- 
mentos da  planta  disponíveis  no  solo  não  au- 
mentaram como  resultado  da  aplicação  de 
melaço. 

Julgaram  que  as  produções  aumentadas 
possivelmente  não  decorriam  dos  alimentos 
nc  melaço.  Acharam  também  que,  dadas  as 
condições  das  ilhas  Mauritius,  o  emprêgo  do 
melaço  não  conduziria  ao  aumento  de  fixa- 
ção do  nitrogénio,  embora  isso  podesse  ocor- 
rer no  caso  de  solos  pobres.  Açúcares  desa- 
pareceriam rapidamente  depois  da  aplicação, 
apesar  de  que  se  poderia  formar  substâncias 
do  tipo  humós.  O  melaço  exerceu  uma  pro- 
funda influência  na  população  micro-orgâni- 
ca  do  solo  e  em  geral  aumentou  grandemente 
o  número  de  micro-organismos,  dando  mar- 
gem a  diferentes  tipos  de  colónias.  Também 
«  destruiu  quase  completamente,  por  enquan- 
to, outros  organismos,  notadamente  fungos 
e  torulae  ».  O  melaço,  portanto,  levou  a  efei- 
to a  esterilização  parcial  e  a  eliminação  de 
protozoários  do  solo. 

Tempany  e  Giraud  concluíram  que  uma 
porção  considerável  dos  benefícios  decorren- 
tes da  aplicação  do  melaço  se  devia  ao  au- 
mento da  nitrificação  e  acumulação  de  ni- 
tratos, quando  dêstes  as  plantas  mais  care- 
ciam. O  gerente  de  Highlands  Sugar  States 
chamou  atenção  para  a  influência  do  melaço 
na  tessitura  física  dos  solos,  melhorando  essa 


condição  e  tornando-os  mais  fáceis  de  tra- 
balhar. Quando,  porém,  o  melaço  é  pôs  to 
nas  raízes  das  canas  em  crescimento,  pode 
causar-lhes  a  morte. 

Como  já  se  disse,  Roillard  faz  certa  crí- 
tica dêsses  recentes  resultados.  Comentando 
as-  médias  obtidas  por  Bonane,  êle  acha  difí- 
cil explicar  porque  o  melaço  correspondi  \ 
tão  bem  com  N.P.K.,  mas  de  pequeno  resul- 
tado sem  fertilizante.  Êle  considera  êsses  re- 
sultados de  interêsse  apenas  histórico  e  que, 
na  prática,  nenhuma  consideração  merecem. 
Igualmente  considera  as  duas  experiências 
feitas  por  Tempany  como  não  suficientemen- 
te fidedignas,  e  previne  contra  o  perigo  de 
se  colherem  alguns  resultados,  ignorando-se 
outros.  Pessoalmente,  o  autor  dêste  trabalho 
acha  que  essa  crítica  é  um  tanto  indevidamen- 
te severa.  Certamente,  experiências  atuais 
serão  mais  merecedoras  de  crédito,  mas  as 
antigas  parecem  apontar  a  definitiva  efi- 
ciência do  melaço. 

De  qualquer  sorte,  a  referência  de 
Rouillard  sôbre  melaço  no  boletim  anual  de 
1954  da  Mauritius  Sugar  Industry  declarava 
que  depois  dessas  antigas  experiências,  «  o 
uso  em  larga  escala  do  melaço  como  fertili- 
zante era  geralmente  aceito  pela  maioria  dos 
plantadores  das  Mauritius.  como  um  dos  ele- 
mentos essenciais  na  boa  economia  da  cana 
e  que  apenas  uma  pequena  proporção  do  me- 
laço produzido  era  usada  na  fabricação  do 
álcool».  A  procura  do  álcool  industrial  duran- 
te a  guerra  e  os  altos  preços  do  melaço  des- 
de a  guerra  reduziram  o  volume  de  melaço 
disponível  como  fertilizante.  Rouillard  nos 
dá  aqui  a  súmula  de  seis  experiências  com 
cada  tratamento,  multiplicado  doze  vêzes 
(isto  é,  o  resultado  de  cada  tratamento  obti- 
do de  72  observações): 


TRATAMENTO 

Tons.   de  cana 

CCS  % 

Tons.   de  CCS 

por  jeira 

cana 

por  jeira 

70,40 

12,90 

9,08 

78,09 

12,93 

10,10 

81,48 

12,92 

10,53 

96,94 

12,53 

11,76 

5  tons.  de  melaço  -f  50  kg.  de  N  por  ano  . 

96,60 

12,33 

11,91 

98,10 

12,24 

12,01 

0,71 
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Escolheram-se  esses  locais  porque  ti- 
nham abundante  suprimento  de  potassa,  e 
Rouillard  conclui  que  nessas  condições,  com 
bastante  nitrogénio,  o  melaço  tem  pouco 
efeito.  Os  resultados  obtidos  podem  ser  tidos 
como  simples  reação  favorável  do  nitrogénio 
o  que  quer  dizer  que  o  nitrogénio  no  melaço 

é  perfeitamente  disponível  e  o  seu  valor  pode 

ser  calculado  da  maneira  normal.  Sc  se  ad- 
mitirem esses  resultados  como  N.  por  CCS. 
por  jeira,  ver-se-á  que  se  trata  de  uma  cor- 
respondèneia  normal  do  nitrogénio.  Rouil- 
lard conclui  que  «  se  deve  notar  que  a  apli- 
cação do  melaço  em  adubos,  no  plantio, 
prática  boa  que  deveria  ser  continuada,  par- 
ticularmente em  solos  nos  quais  é  delicente 
a  c  aplicação  de  potássio  (e  não  o  era  nesses 
dois  casos,  repito)  á  razão  de  10  toneladas 
por  jeira,  aplicação  que  representa  as  neces- 
sidades normais  de  potassa  para  uma  produ- 
ção rotativa  de  200  toneladas  de  cana  r>. 

AUSTRÁLIA 

Na  Austrália  verificou-se  que  a  aplica- 
ção de  melaço  tem  maior  eleito  ainda  no 
amanho  da  terra  e  produz  um  aumento  no 
número  e  estabilidade  do  agregado  presente 
no  solo.  Em  consequência,  a  aplicação  do 
naelaço  é  particularmente  recomendada  em 
solos  de  pobre  estrutura  e  sensíveis  às  con- 
dições secas  e  molhadas. 

Assim,  cem  partes  do  distrito  de  Mar 
kay  ocorrem  áreas  de  solos  cinzentos  que 

são  densos  em  textura  e  há  um  subsolo  raso 

de  argila  amarela.  ÊSSes  campos  são  muito 
se  nsíveis  às  condições  do  tempo  e  ficam  du- 
ros e  secos  no  estio  e  alagadiços  na  época 
dat  chuvas.  Algumas  variedades  de  cana. 
pela  capacidade  de  tolerarem  tais  condições, 
frequentemente  dão  uma  colheita  razoável. 
Entretanto,  em  vários  anos  ocorrerão  tre- 
chos de  reduzidíssimo  crescimento  c  certo 
número  de  canas  podem  morrer.  Nesses  tre- 
chos pobre*  unia  série  de  experiências  (co- 
meçadas em  l!>.")2)  se  completaram  durante 
o  ano.  ()s  seguintes  materiais  se  aplicaram, 
isoladamente  ou  cm  várias  combinações  — 
cobre.  /inço.  molibdénio.  boro,  manganês, 
cobalto,  enxofre,  gesso,  cal,  torta  de  filtro. 

«Quantidades  adequadas  de  nitrogénio, 
ácido  fosfórico  e  potassa  também  se  usaram. 
A  reação  ao  melaço  foi  altamente  significa- 
tiva,  mas  nenhum   outro   tratamento  teve 


qualquer  efeito  benéfico.  A  razão  para  o  au- 
mento da  produção  nos  trechos  onde  se  usou 
melaço  foi  devida  sem  dúvida  aos  melhora- 
mentos das  condições  físicas  do  solo.  O  cul- 
tivo dos  trechos  tratados  com  melaço  foi  evi- 
dentemente melhor  do  que  o  dos  outros.  É 
interessante  lembrar  que  não  se  pôde  obser- 
var nenhum  desenvolvimento  pela  aplicação 
do  gesso,  cal,  enxofre  ou  torta  ». 

Como  se  observou,  dá-se  saliência  aos 
eleitos  benéficos  do  melaço  na  estrutura  do 
solo  na  Austrália,  mas  o  seu  direto  valor  nu- 
tritivo de  modo  nenhum  é  apreciado.  Assim, 
King  declara  que  o  «  melaço  é  o  mais  valioso 
subproduto  do  ponto  de  vista  dos  plantado- 
res ».  Êle  estima  o  seu  valor  nutritivo  (ao 
preço  do  fertilizante  de  1951)  em  £  3/5/- 
por  tonelada. 

«  Se  se  pode  obter  melaço  de  usina  e 
aplicá-lo  no  campo  a  êsse  custo,  então  êle  é 
com  efeito  económico,  desde  que  o  seu  va- 
lor nutritivo  {rara  a  cana  foi  calculado  aos 
preços  de  fertilizantes  F.O.R.  (livre  na  estra- 
da de  ferro)  Rrisbane,  a  que  se  devem  acres- 
centar o  frete,  carreto  e  distribuição  nos 
campos ».  Considera-se  também  que  duas 
toneladas  de  melaço  são  bastantes  para  so- 
cas, no  que  se  refere  a  nitrogénio  e  potassa, 
mas,  na  prática,  com  um  simples  motor  de 
caminhão  em  que  se  adapte  um  tanque  de 
melaço,  pode-se  fazer  uma  aplicação  de  qua- 
tro a  cinco  toneladas  que  pode  ser  desperdi- 
çada em  parte,  sendo  necessário  atravessar- 
se  o  campo  uma  vez  para  cada  fieira.  A  dis- 
tribuição em  duas  fieiras  ao  mesmo  tempo, 
por  meio  de  tubos  duplos,  não  provou  ser 
muito  boa,  mas  admite-se  que  a  distribuição 
de  melaço  pode-se  desenvolver  de  modo  a 
cobrir  rapidamente  o  campo,  poupando-se  o 
melaço. 

Storey  declara  que  «  plantadores  de  ca- 
na apreciam  os  efeitos  benéficos  do  melaço 
em  solos  de  pobres  condições  físicas  e  nos 
deficentes  em  potassa.  Certo  número  dfí 
plantadores  de  cana  aplicam  regularmente 
êsse  material  em  trechos  logo  em  seguida  à 
colheita,  e  outros  o  fariam  se  dispusessem 
de  melaço.  Usinas,  que  vendem  melaço  co- 
mo fertilizante  a  um  preço  razoável,  estabe- 
lecem um  ciclo  económico  são  que  aumenta 
a  produção  de  cana  da  terra  do  plantador, 
dela  assegurando  a  produção  futura,  man- 
tendo ainda  um  fornecimento  certo  também 
para  elas,  usinas.  Daí  decorrem  benefícios 
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para  o  plantador  e  as  usinas;  é  um  progra- 
ma de  plano  a  longo  prazo  que  paga  divi- 
dendos. 

«  Pelo  menos  uma  usina  no  distrito  de 
Mackay  aprecia  êsse  fato,  e  plantadores  com- 
pram mais  da  metade  da  produção  de  me- 
laço como  fertilizante  a  um  preço  razoável. 
Êsse  princípio  liberal  bem  que  poderia  se  es- 
tender a  outras  áreas  de  usinas  em  benefí- 
cio do  distrito.  A  análise  do  melaço  mostra 
que  é  razoàvelmente  alto  o  teor  de  nitrogé- 
nio e  potassa,  mas  baixo  o  de  fosfato.  Outros 
fatôres  importantes  são  a  quantidade  de  ele- 
mentos secundários  que  o  melaço  contém  e 
o  efeito  benéfico  que  têm  na  estrutura  do 
solo ».  jáKn 

Verificou-se  que  ( a )  «  em  certos  casos, 
dependentes  das  condições  da  estação,  a  cor- 


respondência do  melaço,  enquanto  evidente 
na  primeira  colheita  que  se  segue  à  aplica- 
ção, não  parece  ser  tão  grande  nas  segunda 
e  terceira  colheitas  depois  daquela  particular 
aplicação;  não  mais  fertilizantes  mas  sulfato 
de  amónio  se  aplica  a  subsequentes  safras 
de  soca  ». 

( b )  «A  adição  de  um  a  dois  sacos,  por 
acre,  de  sulfato  de  amónio  como  uma  cama- 
da depois  da  aplicação  do  melaço  dará  me- 
lhores resultados  do  que  só  o  melaço  ».  Nes- 
ses casos  seis  toneladas  de  melaço  por  acre 
foram  aplicadas.  Evidentemente  a  composi- 
ção do  melaço  australiano  é  um  tanto  variá- 
vel, como  se  vê  pelo  quadro  seguinte,  que 
dá  as  quantidades  equivalentes  do  fertilizan- 
te comercial  contidas  em  duas  toneladas  de 
melaço  (King)  e  seis  toneladas  de  melaço 
(Storey). 


Sulfato  de  amónio 

Superfosfato 

Potassa 

(lbs.) 

(lbs.) 

(lbs.) 

King: 

Em  2  toneladas  de  melaço 

....  180 

44 

220 

Storey: 

Em  6  toneladas  de  melaço 

.     .  470 

102 

408 

HAVAÍ  E  OUTROS  LUGARES 

Depois  que  Peck  fêz  investigações  so- 
bre o  efeito  do  melaço  na  nitrificação  do 
solo  e  sôbre  a  composição  bioquímica  dêste, 
Moir,  em  1928,  referiu  que  «17  das  37  pro- 
priedades que  responderam  ao  inquérito  es- 


tavam aplicando  melaço  em  seus  campos, 
quer  experimentalmente  ou  como  prática 
usual ». 

Moir  cita  resultados  da  Pioneer  Mill 
Company  que  mostram  ponderável  aumento 
do  alimento  da  planta  em  seguida  à  aplicação 
do  melaço. 


CÍTRICO 

SOLÚVEL 

H.  Cl.  SOLÚVEL 

K20 

P205 

K20  P205 

Antes  da  aplicação   

0.333 
0.066 
0.097 
0.126 

0.0038 
0.0056 
0.0149 
0.0188 

0.38  0.16 
0.30  0.11 
0.44  0.16 
0.32  0.16 

Êsses  resultados  são  bem  assinaláveis, 
mas  eu  não  vi  nenhum  outro  dado  que  os 
confirmasse.  Moir  menciona  que  «  houve  ca- 
sos em  que  se  obtiveram  resultados  danosos 


da  aplicação  de  altas  quantidades  de  mela- 
ço ».  As  altas  quantidades  aqui  referidas  fo- 
ram, entretanto,  60  toneladas  por  acre,  que 
provaram  ser  fatais  para  a  cana.  Durante 
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a  Conferência  In  lei  nacional  de  Técnicos  de 
Açúcar,  todavia,  o  Sr.  Moir  salientou  4  que 
havia  um  máximo  de  volume  de  melaço  que 
M  poderia  aplicar  em  um  dos  solos  limosos 
de  Havai:  eutre  10  e  12  toneladas  de  mela- 
ço deram  resultados  benéficos,  porém  apli- 
cações mais  altas  deram  menor  produção,  a 
despeito  das  aplicações  de  nitrogénio  no 
mesmo  tempo  ». 

Moir  concluia  cm  1928:  «  Os  benefícios 
a  tirar  da  aplicação  do  melaço  no  solo  já  fo- 
ram claramente  demonstrados.  Na  minha 
opinião  essas  aplicações  são  economicamen- 
te boas.  mesmo  com  o  alto  preço  por  tone- 
lada de  melaço.  Os  perduráveis  benefícios 
assegurados  não  se  podem  comprar  através 
de  nenhum  fertilizante  ora  no  mercado  ». 

O  Dr.  Koningsberger,  diretor  da  Ksta- 
ção  Kxperimental  de  Java,  é  citado  na  mes- 
ma publicação  como  sendo  de  opinião  que 
a  correspondência  ao  melaço  deve  ser  atri- 
buída «  ás  características  físicas  e  quími- 
cas do  solo  desenvolvidas  tais  como  me- 
lhor textura,  capacidade  de  retenção  da  água 
e  suprimento  do  alimento  da  planta  ». 

Em  St.  Kitts  e  Trinidad  «  a  vantagem 
na  cana  e  as  vantagens,  como  resíduo,  de 
socas  fòrám  obtidas  pelo  emprego  do  mela- 
ço, mas  sc  achou  mais  económico  aplicar  fer- 
tilizantes de  potassa  nesses  solos,  mesmo 
(fitando  o  preço  de  venda  do  melaço  era 
baixo  ». 

«Grandes  e  imediatas  vantagens,  resi- 
duais, na  produção  se  obtiveram  do  uso  do 
melaço  nas  terras  da  Guiana  Inglésa.  Quan- 
do se  fèz  a  aplicação  na  última  soca  de  um 
ciclo,  os  benefícios  persistiram  até  o  seguin- 
te, a  despeito  do  período  chuvoso  interme- 
diário (pie  sobreveio.  As  vantagens  teriam 
sido  menores,  sc  ao  invés  de  se  aplicar  o  me- 
laço nas  próprias  fieiras  das  canas  fosse  pos- 
to entre  <  las.  A  aplicação  causou  um  desen- 
volvimento espetacular  110  amanho  da  ter- 
ra.  Km  experiência  paralela  feita  em  outro 
massapé  da  mesma  Guiana  o  melaço  não  deu 
vantagem  imediata  ou  residual  na  produção 
e  Dão  houve  desenvolvimento  claro  no  solo  ». 

Em  Jamaica  «  estabeleceu-se  que  em  so- 
los deficientes  de  potassa  o  emprego  de  cal- 
da, na  base  dc  umas  .'{()  toneladas  por  acre. 
pode  dar  lugar  a  alto  ganho  na  produção 
da  cana.  primeira  c  segunda  socas.  A  análi- 
H  da  Folha  mostra  que  o  ganho  é  devido,  em 
grande  parle,  á  absorção  de  potassa  durante 


a  safra,  mas  há  indícios  de  que  o  valor  agrí- 
cola da  calda  /  resíduo  da  destilação  do  rum) 
pode  ser  maior  do  que  o  valor  de  potassa 
e  nitrogénio  que  ela  contém  ». 

Km  1911/12  as  experiências  em  Java 
mostraram  que  10  por  cento  de  ganho  por 
acre  em  cana  poderiam  ser  obtidos  graças 
ao  melaço.  À  quantidade  de  potassa  no  me- 
laço se  devia  as  três  toneladas  de  ganho 
por  acre  e  o  aumento  de  açúcar,  lucro  de 
seis  toneladas  por  acre.  Km  1950  o  Dr.  Hes 
acentuava  «  que,  em  Java,  as  aplicações  de 
melaço  nos  campos  haviam  representado 
uma  média  de  oito  por  cento  no  aumento  do 
açúcar  ». 

Na  índia,  em  1950,  de  acordo  com  Ga- 
maste, o  melaço,  de  10  a  15  toneladas  por 
acre,  deu  bons  resultados  em  algumas  ter- 
ias, «  mas  achou-se  que  era  necessário  des- 
cansar a  terra  por  dois  anos  depois  do  tra- 
tamento, do  contrário  a  cana  nascida  nes- 
ses campos  seria  queimada  pelo  melaço  ». 

Na  África  do  Sul  tem  havido  bem  pou- 
cas experiências  com  o  melaço.  Kstas  mos- 
traram algum  indício  de  correspondência, 
que  não  tem  sido  consistente.  Houve  certo 
tempo  em  que  se  usava  o  melaço,  hoje  en- 
tretanto raramente  aplicado.  A  última  com- 
panhia a  fazer  uso  do  melaço  foi  Doornkop 
Co.,  a  qual  hoje  aplica  apenas  a  cinza  do 
melaço. 

CONCLUSÕKS  GERAIS 

O  teor  de  potassa  em  melaço  é  alto,  e 
admite-se  geralmente  que  o  solo  deficiente 
em  potassa  se  beneficiará  grandemente  com 
essa  potassa.  Os  citados  resultados  de  Rouil- 
lar  parecem  indicar  que  a  cana  também  cor- 
responderá à  quantidade  de  nitrogénio  no 
melaço.  É  baixo  o  teor  de  fosfatos  no  me- 
laço, mas  provavelmente  dêle  se  beneficia  a 
cana  de  açúcar.  É  pois  justificável  calcular- 
s«  o  valor  fertilizante  do  melaço  pelo  seu 
conteúdo  N,  P205  e  K20.  O  cálculo  seguinte 
se  baseia  numa  relativa  composição  de  me- 
laço. 

Valor  fertilizante 

Composição  do  melaço  a  preços  correntes 

N  0,5  12/- 

P205  0,1  1/- 

Ks0  3,0  21/- 


£  l,14s.  Od. 
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Êsse  será  certamente  o  valor  mínimo  do 
melaço  quando  aplicado  num  campo  defi- 
ciente de  potassa,  e  não  inclui  o  valor  pos- 
sível do  seu  cálcio,  magnésio  e  outros  ele- 
mentos. 

Parece  haver  prova  bastante,  como  se 
demonstrou  na  Austrália  e  outros  lugares, 
que  o  emprêgo  do  melaço  pode  desenvolver 
a  estrutura  física  de  certos  tipos  de  solos  c 
que  só  isso  pode  dar  um  ganho  significativo 
na  produção.  Tem-se  sustentado  que  a  apli- 
cação do  melaço  pode  provocar  maior  dis- 
ponibilidade de  alimento  da  planta  no  solo  e 
que  aumenta  a  nitrificação,  mas  parecem 
ainda  insuficientes  as  provas  nesse  sentido. 
E  parece  certo,  todavia,  que  uma  esteriliza- 
ção parcial  do  solo  pode  seguir-se  à  aplica- 
ção do  melaço  e  que,  além  disso,  como  re- 
sultado da  energia  suprida,  pode  seguir-se, 
aumentada,  a  atividade  de  micro-organismos 
depois  de  algum  tempo.  Em  certas  circuns- 
tâncias essas  mudanças  podem  ser  estimá- 
veis. Qualquer  que  seja  o  caso,  há  suficien- 
tes indícios  de  que  os  efeitos  benéficos  do 
melaço  é  muitas  vêzes  consideràvelmente 


maior  do  que  os  produzidos  pela  soma  total 
de  seus  constituintes  nutritivos. 
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ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  ACÚCHR  E  DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1950/51  e  1952/53  —  Completo  serviço  de 
informações  sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  nas 
duas  safras,  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 


TEMOS  HINDU  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar  .  .  ...  Cr$  60,00 
Pelo  Correio,  registrado  .  .   Cr$  62,00 

A  VENDA  NA  SEDE  DO  INSTITUTO  E  NAS  DELEGACIAS  REGIONAIS  DOS  ESTADOS  DE  ALAGOAS,  BAHIA, 
MINOS-GERAIS,  PARAÍBA,  PERNAMBUCO,  RIO  DE  JANEIRO  (CAMPOS),  SÃO  PAULO  E  SERGIPE 
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QUADROS  SINTÉTICOS 


SAFRA  1956/57  —  N°  7  —  Dezembro  de  1956 

NOTA  PRÉVIA  —  Com  esta  publicação,  sob  n<  7  —  1956/57,  divulga  o  S.E.C,  um  resumo  dos  dados 
açucareiros  e  alcooleiros  do  País,  segundo  a  posição  estatística  em  31/12/956. 

Na  tabela  I  encontram-se  os  volumes  apurados  nos  períodos  do  mês  (dezembro),  da  safra  (junho/dezem- 
bro)  e  do  ano  civil  ( janeiro-dezembro),  de  1954  a  1956,  relativamente  aos  estoques  iniciais  e  finais,  produ- 
ção e  exportação  para  o  exterior,  resultando  da  conjugação  desses  dados,  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  dezembro  da  safra  antecedente  —  1955/56,  verifica-se  que  a  produção 
de  26.918.538  para  29.257.300,  teve  um  acréscimo  dc  8,0%  e  o  consumo,  de  19.783.573  para  21.787.604, 
um  aumento  de  9,2%. 

O  estoque  inicial  do  mês,  isto  é,  1»  de  dezembro  de  1956,  no  volume  de  9.138.349,  em  confronto  com 
a  mesma  posição  relativa  a  1955,  no  total  de  6.896.Í14  apresenta  a  variação  de  32,5%  para  mais.  Em  fun- 
ção do  estoque  de  1954,  há  uma  redução  de  27,8%. 

Quanto  ao  estoque  final,  ou  seja,  em  31  de  dezembro  de  1956,  do  seu  confronto  com  os  de  1955  e 
1954  se  observa  um  acréscimo  de  59,5%  sobre  o  de  1955  e  um  decréscimo  de  27,2%,  em  relação  ao  de  1954. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  entre  a  estimativa  de  produção  de  açúcar  de  usinas,  atualizada, 
e  a  produção,  por  Unidades  da  Federação,  verificada  até  dezembro  da  safra  de  1956/57. 

Na  tabela  III  oferecemos  a  comparação  do  desenvolvimento  da  safra  açucareira  de  1956/57,  por 
Unidades  da  Federação,  com  as  duas  anteriores  e  também  a  comparação  da  produção  mensal  no  período  de 
junho  a  maio.  Os  dados,  que  ali  figuram,  representam  apurações  da  coleta  procedida  ao  término  de  cada 
mês.    Em  consequência,  estão,  excluídas  algumas  parcelas  de  produção  real  não  informadas  em  tempo. 

Na  tabela  IV  apresentamos  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas  partes  distintas.  Discriminamos, 
na  parte  a,  o  açúcar  por  seus  principais  tipos,  isto  é,  refinado,  cristal,  demerara  e  bruto,  notando-se  em  seguida  a  lo- 
calização dêsses  estoques,  segundo  as  Capitais,  o  Interior  e  as  Usinas.  A  parcela  relativa  às  demais  unida- 
des da  Federação  refere-se,  exclusivamente,  à  posição  dos  estoques  nas  Usinas  localizadas  nos  Estados  de 
menor  produção  açucareira.  Na  parte  b,  para  ligeira  observação  de  confronto,  consta  um  resumo  retrospec- 
tivo, em  totais  de  tipos  de  Usina  e  todos  os  tipos,  em  uma  série  da  mesma  posição,  nos  dois  últimos  anos. 

As  tabelas  V  e  VI  referem-se  à  produção  de  álcool,  comparativamente,  nas  três  safras,  de  1954/55  a 
1956/57,  por  Unidades  da  Federação  e,  mês  a  mês,  segundo  a  totalidade  dos  tipos  e-,  exclusivamente,  o  ani- 
dro. Estes  dados  abrangem  a  produção  total  de  álcool.  Compreendem,  assim,  nos  meses  iniciais  de  cada  período, 
remanescentes  de  safras  anteriores  dos  Estados  do  Norte,  cuja  safra  é  de  setembro  a  agosto,  e  parcelas  pro- 
duzidas nos  Estados  do  Sul,  cuja  safra  é  de  junho  a  maio,  apurados  após  êste  último  mês. 

A  tabela  VII  faz  um  resumo,  por  ano  civil,  a  partir  de  1934,  da  distribuição  de  álcool  anidro,  pelo 
I.A.A.,  aos  importadores  de  gasolina,  para  a  produção  de  mistura  carburante.  Segundo  o  total  da  distri- 
buição efetivada,  de  1956  para  1955  observou-se  o  decréscimo  da  ordem  de  49,0%.  De  1955  para  1954 
havia  um  aumento  de  31,6%. 

Finalmente,  na  tabela  VIII  divulgamos  os  elementos  relativos  às  precipitações  pluviométricas  ocorridas 

durante  o  ciclo  vegetativo  da  cana  destinada  às  safras  de  1956/57  (norte)  e  1957/58  (sul),  nos  Estados 
de  maior  produção  de  açúcar. 

SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA  E  CADASTRO. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1956/57 

POSIÇÃO    EM     31    DE    DEZEMBRO    DE  1956 

Unidade:    SACO  DE  60  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 

PRODUÇÃO 

Estimada  ( 1 ) 

l 

Realizada 

A  realizar 

NORTE  

1 

18.272.000 

9.528.003 

8.743.997 

Rondônis. 

A  nfl  >  *c\n  a  c 

Rio  Branco  

Pará   

i         t-  ■ 

Amapá  

Maranhão   

Piauí   

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte 
Paraíba   

Pernambuco    ,. 

Fernando  de  Noronha 
Bahia   

- 

6.000 

36.000 
305 . 000 
roo  nnn 

11 .500.000 
3.500.000 
— 
825.000 
1 .300.000 

1.352 

31.404 
222.687 

6.099.729 
1 .755.686 

359.252 
470.582 

8.648 

4.596 
82.313 
212. 689 
5.400.271 
1.744.314 

465 . 748 
829.418 

SUL   1. 

20.020.000 

19.729.297 

290.703 

Minas  Gerais  

Espírito  Santo  

Rio  de  Janeiro   

Distrito  Federal   

São  Paulo   

Panai  

Santa  Catarina   

Rio  Grande  do  Sul  .  . 

Mato  Grosso   

Goiás   

1.200.000 
140.000 
4.600.000 

13.100.000 
770.000 
110.000 

25 . 000 
25.000 

1.237.244 
97 . 669 
4.534. .868 

13.055.757 
657.386 
108.692 

19.547 
18.134 

12.756 
42.331 
65.132 

44.243 
112.614 
1.308 

5.453 
6.866 

BRASIL  

1 

38.292.000 

29.257.300 

9.034.700 

( I )    Estimativa  atualizada  com  base  em  informações  recentes. 
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GRUPOS  GERADORES  **BCK/IC 


Fôrça  motriz  ou  elétrica 
necessária  nas  fábricas  de 
produtos  químicos,  cerveja, 
conservas,  tecidos;  açúcar  e 
em  todas  as  outras  que  pre- 
cisam também  de  vapor  a 
baixa  pressão,  pode  ser  pro- 
duzida, quase  de  graça,  em- 
pregando-se  um  turbo-gera- 
dor  ou  máquina  a  vapor 
"BORSIG"  como  válvula  de 
redução  de  pressão.  O  tur- 
bo-gerador  ou  máquina  usa 
o  vapor  vivo  da  caldeira  e 
o  vapor  de  escape,  a  baixa 
pressão,  é  usado  para  fins 
de  aquecimento  industriais. 


Máquina  a  Vapor  com  Gerador  "BORSIG' 


Um  sistema  térmico  assim 
combinado  é  muito  mais 
económico  para  a  produção 
de  fôrça  do  que  comprá-la 
ou  produzi-la  por  grupos 
diesel. 


Represe  n  ta  n  es  exclusivos 
da  "Borsig  A.  G." 
para  o  Brasil : 


Turbo-Gerador  "BORSIG" 


SOCIEDADE  IMPORTADORA  DE  EQUIPAMENTO  LTDA. 

AV.  FRANKLIN  ROOSEVELT,  39  -  S.  1408  -  CAIXA  POSTH  4170  -  RIO  DE  JANEIRO  -  BRASIL 


BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  país,  etc.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe 
forem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


RELATÓRIO  DO  CONSELHO  DE  ADMI- 
NISTRAÇÃO DA  COOPERATIVA  DOS  USINEI- 
ROS  DE  PERNAMBUCO  LIMITADA  —  Safra  de 
1955/56  —  No  trabalho  apresentado  pelo  Presi- 
dente da  Cooperativa,  Sr.  Cid  Feijó  Sampaio,  aos  as- 
sociados, há  um  decidido  tom  otimista  baseado  no 
grande  resultado  da  safra  que  acusou  uma  produção 
de  11.176.348  sacos  contra  9.685.104  sacos  na  safra 
precedente,  o  que  representa  um  aumento  de 
1.491.244  sacos.  Trata-se,  como  acentua  o  relatório, 
de  fato  auspicioso,  que  merece  registro  especial,  visto 
constituir  uma  prova  da  vitalidade  do  parque  açu- 
careiro pernambucano.  O  aumento  é  devido  a  um 
ótimo  ano  agrícola  que  encontrou  a  indústria  com  o 
aparelhamento  indispensável  para  aproveitá-lo. 

Fato  importante,  igualmente,  a  destacar  é  que 
tôda  a  produção  do  Estado  foi  normalmente  colo- 
cada, salientando  o  relatório  que  o  completo  sanea- 
mento do  mercado  se  deve  ao  oportuno  e  decisivo 
trabalho  do  I.A.A.,  desviando  para  o  exterior  os 
excedentes  previstos  no  início  da  safra.  O  aumento 
do  capital  social  da  Cooperativa  elevou-se  a  Cr$ 
3. 81 5.500,00  no  exercício  em  aprêço.  Inúmero  qua- 
dros demonstrativos  completam  o  trabalho. 

ASOCIACIÔN  DE  TÉCNICOS  AZUCA- 
REROS  DE  CUBA  —  Memória  de  la  XXIX  Con- 
ferencia Anual  —  La  Habana,  1955  —  Em  suas  430 
páginas,  primorosamente  impressas,  êste  volume  en- 
feixa os  trabalhos  principais  apresentados  à  Confe- 
rencia de  1955  da  conceituada  Associação  dos  Téc- 
nicos Açucareiros  Cubanos.  Todos  os  assuntos  de 
maior  interesse  para  os  agro-industriais  canavieiros 
são  ventilados  neste  volume,  e  agrupados  em  catego- 
rias. Temos,  assim,  a  Secção  de  Agricultura,  com 
oito  trabalhos;  a  de  Fabricação,  com  quinze;  a  de 
Engenharia,  com  seis;  a  de  Subprodutos,  com  trís 
trabalhos;  a  de  Nutrologia,  com  cinco.  Seguem-se 
quatro  Apêndices,  em  que  são  tratados  assuntos  tais 
como  a  instituição  do  "Dia  da  Cana-de-Açúcar"  e  o 
desenvolvimento  da  safra  de  1955  no  tocante  à  pro- 
dução de  açúcar  e  de  méis  invertidos. 


Alguns  dos  trabalhos  são  seguidos  de  um  resu- 
mo e  a  maior  parte  dêles  é  fartamente  ilustrada  com 
quadres,  tabelas  e  fotografias.  É  interessante  des- 
tacar o  Decálogo  Açucareiro  de  Álvaro  Reynoso, 
comentado  por  Adolfo  Arango.  Reproduzimos  aqui  o 
Decálogo:  1)  Buscar  a  verdadeira  fábrica  de  açúcar 
não  nas  caldeiras  nem  nas  casas  de  máquinas,  mas 
no  canavial;  2)  Tecnificar  e  tornar  intensiva  a  pro- 
dução agrícola  da  cana,  em  busca  do  maior  rendi- 
mento de  uma  área  determinada;  3)  Considerar  sem- 
pre a  investigação  como  base  e  orientação  da  produ- 
ção açucareira;  4)  Modernizar  oportunamente  os 
equipamentos,  tanto  os  agrícolas  como  os  de  fabri- 
cação de  açúcar,  para  produzir  mais  e  melhor,  com 
menor  custo;  5)  Ter  em  conta  que  a  cana  de 
açúcar  é  planta  que  necessita  de  água;  utilizar,  po- 
rém, a  rega  só  nas  circunstâncias  requeridas,  e  quan- 
do seja  fácil  e  portanto  económico;  6)  Aplicar  adu- 
bo à  cana  de  maneira  correta,  a  fim  de  restituir  à 
terra  Os  elementos  nutritivos  que  o  seu  cultivo  re- 
tira, dando  à  planta  o  que  ela  precisa;  7)  Tratar  a 
planta  como  o  conjunto  de  funções  harmonicamente 
entrelaçadas  e  que  se  subordinam  de  medo  tal  que, 
ao  modificar-se  mutuamente,  contribuem  em  grau 
maior  ou  menor,  segundo  sua  importância  relativa, 
para  o  resultado  final;  8)  A  rotina  é  inimiga  do 
agricultor  em  geral  e,  em  especial,  do  canavieiro; 
9)  Separar  o  negócio  da  produção  agrícola  do  ne- 
gócio da  fabricação  de  açúcar,  ainda  que  ambos  sc 
completem;  e  10)  Limitar  conscientemente  o  custo 
da  produção,  base  da  economia  agrícola  e  industrial. 

DIVERSOS 

BRASIL:  —  O  Plano  de  Classificação  de  Car- 
gos, série  de  palestras  pronunciadas  na  Divisão  do 
Pessoal  do  D.A.S.P.;  Anuário  Estatístico  do  Dis- 
trito Federal,  1955;  Arquivos  da  Universidade  da 
Bahia,  vol.  4;  Brasil  Rural,  ns.  170/71;  Brasil  Be- 
bidas, Alimentação  e  Conexos,  n.  5;  Boletim  de 
Agricultura,  ns.  5/6;  Brasil  Madeireiro,  ns.  115/6; 
Boletim  do  Imposto  de  Consumo,  ns.  77/9;  Bole- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO,  1937  —  Pág.  85 


86 


tim  Informativo  do  I.B.B.D.,  ns.  4/6;  Boletim  Geo- 
gráfico, n.  129;  Carta  Semanal  do  Departamento  d.1 
Estudos  Económicos,  da  Associação  Comercial  de  Mi- 
nas Gerais,  ns.  116/20;  Comércio  Internacional,  n.  4; 
Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco  Ltda.,  Re- 
latório do  Conselho  de  Administração,  Safra  de 
1955/56;  Coop,  n.  130;  O  Economista,  ns.  450/51; 
Federação  das  Indústrias  do  Distrito  Federal,  Bole- 
tim Mensal,  n.  24;  Idort,  ns.  295/6;  Instituto  Bra- 
sileiro do  Café,  Boletim  Estatístico,  n.  47;  A  La- 
voura, número  de  novembro/dezembro  de  1956;  O 
Lingote,  ns.  91/3;  Lloyd  Brasileiro,  Relatórios  de 
1954  e  1955;  Mensagem  Económica,  Revista  da  A. 
C.  de  Minas,  n.  48;  Mensário  Estatístico,  P.D.F , 
n.  160;  Orientação  Económica  e  Financeira,  n.  150; 
Revista  Imposto  Fiscal,  ns.  72/3;  Revista  de  Quí- 
mica Industrial,  ns.  294/5;  Revista  de  Tecnologia 
das  Bebidas,  ano  9,  n.  1;  A  Rural,  n.  428;  Refor- 
mador, n.  12;  Revista  Brasileira  de  Geografia,  n.  4; 
Saúde,  ns.  106/7;  SUMOC,  Boletim  n.  9;  Sanevia, 
n.  17;  Américas,  n.  6. 


ESTRANGEIRO:  —  L'Agronomie  Tropicalc, 
n.  6;  Agricultura  aJ  Dia,  ano  3,  n.  1;  Actividade 
Económica  de  Angola,  n.  44;  Boletim  Americano, 
ns.  987/991;  Boletin  Azucarero  Mexicano,  ns.  89/ 
90;  Boletim  de  Informações  da  Suíça,  ns.  21/2;  Bo 
lttin  Mensual  de  Estadística,  Argentina,  n.  9;  Bo 
letim  Benelux,  n.  9;  British  Sugar  Beet  Review  n.  2 
Boletim  Uruguaio,  ns.  11/12;  Boletim  Chileno,  n.  38 
Boletin  de  la  Asociación  de  Colonos  de  Cuba,  n.  9 
Boletim  Alemão,  n.  26;  Boletin  de  Información  Mi 


nistério  de  Agricultura,  Bogotá,  ns.  35/8;  Boletin 
Brasileõo,  Uruguai,  n.  12;  Cuba  Económica  y  Fi- 
nanciera,  n.  368;  Camara  de  Comercio  Argentino- 
Brasilena  de  Buenos  Aires,  Revista  Mensual,  n.  494; 
Cadernos  Mensais  de  Estatística  e  Informação  do 
Instituto  do  Vinho  do  Pôrto,  n.  202;  Carta  Pública 
Quincenal,  Cuba,  ns.  32/3;  Cross  Hatch,  n.  4; 
Cubazúcar,  ano  1,  ns.  8/9,  ano  2,  n.  1;  Fornightly 
Review,  ns.  524/9;  F.  O.  Licht's  International  Su- 
gar Report,  vol.  88,  n.  12,  vol.  89  -  Supplementary 
Report,  n.  1;  Humanitas,  Rev.  de  la  Facultad  de 
Filosofia  y  Letras,  Universidad  de  Tucumán,  Argen- 
tina, n.  7;  Indian  Sugar,  ns.  6/7;  Da  índia  Distante, 
ns.  142/3;  La  Industria  Azucarera,  ns.  757/8;  In- 
fermaciones  Comerciales,  ns.  78/9;  The  Interna- 
cional Sugar  Journal,  ns.  696/7;  Informações  Sema- 
nais da  Argentina,  ns.  126/30;  Lamborn  Sugar-Mar- 
ket  Report,  vol.  34,n.  51  e  vol.  35,  ns.  1/4;  No- 
ticiário das  Nações  Unidas,  ano  7,  n.  1;  Olympia 
Rundschau,  ns.  7/8;  Paraguay  Industrial  y  Comer- 
cial, ns.  147/8;  Rev.  dei  Consórcio  de  Centros  Agrí- 
colas de  Manabi,  Equador,  n.  84;  Revue  de  la  Cham- 
bre de  Commerce  France-Américjue  Latine,  ns.  4/5; 
La  Sucrerie  Belge,  ns.  4/5;  The  South  African  Jour- 
nal, ns.  11/12;  Statistical  Bulletin  of  The  Interna- 
tional Sugar  Council,  n.  12;  Sugar,  vol.  51,  n.  12, 
vol.  52,  n.  1;  Suelo  Tico,  n.  36;  Transporte  Mo- 
derno, dezembro  1956/janeiro  1957;  Taiwan  Su- 
gar, ns.  9/11;  U.  S.  Dept.  of  Agriculture,  Monthly 
List  of  Publicaticns  and  Motion  Pictures,  outubro 
1956;  Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal,  nú- 
meros 1/3. 


Livres  â  vencia  no  I.  A.  A, 
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ANAIS  DO   I»  CONGRESSO  AÇUCAREIRO   NACIONAL    30.00 

ANALISE  DE  TRfiS  SAFRAS  DE  ÁLCOOL  (1948/49  -  1949/50  -  1950/51)  -  Moacir  Soares  Pereira 

Separata    de    «Brasil    Açucareiro»)   15,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO   -   Safras   1951/52   -    1952/53    60.00 

APROVEITAMENTO  DO  MELAÇO  COMO  FONTE  DE  PROTEÍNAS  NO  BRASIL  -   José  Leite 

(Separata    de    «Brasil    Açucareiro»)    15,00 

O  BANGOÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior   40.00 

A   BROCA   DA  CANA   DE  AÇÚCAR   -   J.   Bergamin   ...  15.00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLITICA  DO  BRASIL  -  Fernando  de  Azevedo    40X0 

CONSIDERAÇÕES   SOBRE    A    CULTURA    DA    CANA    DE    AÇÚCAR    -    Paulo    de    Oliveira  Lima 

(Separata    de    «Brasil     Açucareiro»)    15  00 

CIJVSSIFICAÇAO  DAS  USINAS  DE  AÇÚCAR  NO  BRASIL  -  A.  Guanabara  Filho  e  Licurgo  Veloso  15  00 
DOCUMENTOS  PARA  A  HISTORIA  DO  AÇÚCAR  -  Vol.  I  -  Legislação:  Vol.  II  -  Engenho  Sergipe 

do   Conde    —    Cada    volume    200  00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAV1EIRA  E  LEGISLAÇÃO  COMPLEMENTAR 1000 
EXPERIMENTO  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  VINHOTO   POR  ASPERSÃO   (Fazenda  Dores)  (Separata 

de   «Brasil    Açucareiro»)    15  00 

A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA   DE   DEMERARA   —  A.   Menezes  Sobrinho   . .  i5  00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  -  Licurgo  Veloso  -  2  vols.  '  1500O 

MEMORIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  -  D.  José  Joaquim  da  Cunha  de  Azeredo  Coutinho  (Série 

História.   2»   volume)    10  00 

A  ORIGEM  DOS  CILINDROS  NA  MOAGEM  DA  CANA  -  ' Moacir  Soares  Pereira   . .' 20  00 

A  QUEIMA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  E  SUAS  CONSEQUÊNCIAS  -  Otávio  Valsecchi  40  00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  -  Cada  vol.  1000 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789.  de  19  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 
RUA  SA  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Caixa  Postal,  35  —  Maceió 
BAHIA 

RUA  TORQUATO  BAHIA,  3  -  3'  —  Caixa  Postal,  199  —  Salvador 
MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIAQV  —  AVENIDA  AFONSO  PENA,  867  -  6»  —  Salas  601/4 
Tel.  23-569  —  Belo  Horizonte 
PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  2"  —  João  Pessoa 
PARANÁ 

RUA  BRIGADEIRO  FRANCO,  2057  —  Caixa  Postal,  1344  —  Curitiba 
PERNAMBUCO 
AVENIDA  DANTAS  BARRETO,  324  -  8'  —  Recife 
RIO     GRANDE     DO  NORTE 
AVENIDA  DUQUE  DE  CAXIAS,  120  -  3*  —  Natal 
RIO     DE  JANEIRO 
f  Caixa  Postal,  119  —  Tel.  964  —  Campos 

SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21»  -  Tel.  32-2424  —  São  Paulo 
SERGIPE 
RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  -  Sala  3  —  Aracaju 


DESTILARIAS 

CENTRAL  DO  RECIFE  —  Av.  Vidal  de  Negreiros,  321  —  RECIFE,  Pernambuco. 
DESIDRATADORA  DE  OSÓRIO  —  Caixa  Postal,  20  —  OSÓRIO  —  Rio  Grande  d0  Sul. 
CENTRAL  PRESIDENTE  VARGAS  —  Caixa  Postal,  97  —  RECIFE  —  Pernambuco. 
CENTRAL  DE  SANTO  AMARO  —  Caixa  Postal,  7  —  SANTO  AMARO  —  Bahia. 
CENTRAL  LEONARDO  TRUDA  —  Caixa  Postal,  60  —  PONTE  NOVA  —  Minas  Gerais. 
CENTRAL  DE  UBIRAMA  —  LENÇÓIS  PAULISTA  —  São  Paulo. 

CENTRAL  DO  E.  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal,  102  —  CAMPOS  —  Estado  ,1o 
Rio  de  Janeiro. 

DESIDRATADORA  DE  VOLTA  GRANDE  —  VOLTA  GRANDE  —  Minas  Gerais. 
CENTRAL  GILENO  DÊ  CARLI  —  PIRACICABA  —  São  Paulo. 


ESCRITÓRIO  DO  I.A.A.  —  Edifício  Continental  —  Av.  Borges  de  Medeiros,  240  —  PORTO 

ALEGRE  —  Ri0  Grande  do  Sul. 
S.E.C.R.R.A.  —  Caixa  Postal,  2549  —  PORTO  ALEGRE  —  Rio  Grande  do  Sul. 
S.E.C.R.R.A.  —  Praça  do  Ferreira,  Ed.  Sul  América  —  FORTALEZA  —  Ceará. 


Companhia  Usinas  Nacionais 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 
Telegramas  "USINAS"        *         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 
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